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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA IJ•SESSÃO,EM 14DEMARÇO 
DE 1985 

Ll- ABERTURA 

1.2.1 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~' 17 f85, de autoria 
do Sr. Senador Amaral Peixoto, que dispõe sobre a 
recondução de membros do Conselho Fed~rai de 
Cultura: 

-Projeto de Lei do Senado n' 18/85, de autoria -
do Sr. Senador Nelson Cãrneiro, que inclui o nlaridO 
como dependente da segurada. 

1.2.2- Comunicações 

De Srs. Senadores que se afastarão do exerclclo do 
mandato para assumirem funções de Ministros de 
Estado. 

1.2.3- Comunicações da PresidênCia' 

- Recebimento da Complementação das docu­
mentações necessárias às tramitações- dos Oficios n"'s 
s/3 a sf5, de 1985, do Sr. Governador do Estado de 
Santa Catarina, em que solicita autorização do Sena­
do Federal a fim de que aquele Estado possa realizar 
operações de empréstimOs externos para os fins que 
especifica. - -- -

-Recebimento do Oficio n"' Sfl0/85 (ri"' f68/85-
GC, na origem), dO Sr. Governador dO EStado_ do_ 

_~Maranhão; em-que-solleira-ãUtonzàÇãodoS~nado 
Federal a fim de que aquele Estado possa realiza~ 
operação de empréstiriió externo, no valor de u.ss 
55,000,000.00 para o fim _que especifica~- - - · ' 

- Designação de Srs. Senadores para integrarem 
às Comissões criadas pelas ResoluçõeS n~s I e 2, de 
1985. . .. ---

-Recebimento do Oficio n"' s/11/85 (n' 61/85, na -
origem\. do Sr. Governador do Estado da- ParRíba, 

·SUMÁRIO 

enÍ -que solicita_ autorizãção do Senado Federal a fim 
de que aquele Estado possa realizar operação de em­
prêstimo externo no valor de USS 13U,OOO,OOO".OO 
para o fim que especifica. 

1.1.4- Discursos do Expediente 

_SENADOR MARTINS FILHO_. Perspectivas al­
vissareiras de mudanças políticas e institucionais na 
vida do País, com o advento do Governo Tancr~o 
Neves. 

SENADOR JÓS~ SÃRNEY- Encaminhaltdo 
à Mesa projeto de tei dispondo sobre: a cultura brasi­
leira. Apresentando à Casa suas despedidas. no mo­

_mento em que se afasta do mandato legislativo para -
ocupar a Vice-Presidência da República. 

1.2.5 - Comunicatão da Presidência 

Presença na Casa de membros do Parlamento 
Latin-o-americano e concessão da palavra ao Senado-r 
'Jelson Carneiro para saudá-los em nome do Senado. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

ConvocaçãO de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às~ 18 h~ra e 30 minUtos, coni Ordem do Dia 
q~e designa. 

1.2.7- Discursos do~ ~pedi~nte (continuacão) 

SENADOR PEDRO S!MON -como Líder -
Instalação da Nova República. Apresentando à Casa 
SUas despedidas no momento em que se afa~ta para 
asSUrTIIrO Min"istériÓ da Agricultura. 

sENADOR AÚJYS!O CHAVES- como Lfder 
- RealizaçOes do Governo do Presidente João Fi­
gueiredo._ Desejando sucesso ao Governo _que se ini­
cia· e- ao~s Seriadorçs que se afastam da Casa Para as­
sumir cargos no Executivo,_ 

1.2.8-- Comu~icaçào 

DO ~Sr. Senador José Sarney, que assumirá, ama­
nhã, dia 15-Cie março~ o cargo de Vice-Presidente da 
República 

1.2.9- Requerimento 

NY 27f85, dos Srs. Senadores Gastão MO!ler e 
Virgílio Távora, solicitando que não seja realizada 
sessão do Senado do dia I 5 de março de 1985, nem 
haja expediente em sua Secretaria. Aprovado. 

1.2.10- Comunicação da Presidência 

Recebimento do Oficio n~" s/12/85, do Sr. Gover~ 
nadar do Estado do Piauf, em que solicita autori~ 
zação do Senado Federal a fim de que aquele Es.tado 
possa realizar operação de empréstiino externo, no 
valor de USS 60,000,000.00 para o fim que especifica, 

13- ORDEM DO DIA 

-Projeto dC Lei da Câmara n~> 117/84 (n9 
1.208/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos no Quadro Permanenteda Secreta­
ria do Tribunal Regional do Trabalho da 11' Região 
e dá outras providências. _(Em regíme de urgênciaY. 
Aprovado. Â sanção. 

- P_rojeto de Lei da Câmara n" 251/83 (n9 15/83, 
-ni- Casa de origem), que exclui o Município de Ca-
noas da relação dos municípios declarados área de 
segurança. nacional. Aprovad~. Ã sanção. 
'-=....:. R.Cqtierimento nY 4(85, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n~> 218/84-
Complementar. que cria o Estado do Tocantins i-de­
termina outras providências. Voi1tção adiada por fal­
ta de quorum? após usarem da palavra os Srs. Aloysio 
Chaves e Mauro- Borges. 

-Requerimento nY 10/85, solicitando~ urgência 
para o Projeto de_ Lei -da Câmara n'i'- 281/83-
Complementar, que dispõe sobre a concessão do be-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do 'Senado Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

nefício auxilio-doença ao trabalhador rural_. Votaçlo 
adiada P,Or falta de quorum. 

-Requerimento n'~ 15/85, solicitando a consti­
tuição de Comissão Parl_amentar de Inquérito desti­
nada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
controle acionário, pela União, da Companhia Vale 
do Rio Doce. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 2'N81, que dispõe 
sobre enquadramento de professores colaboradores e 
auxiliares de ensino e dã outras providências._ VoR 
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do S~ado n"' 26/79, que acres~ 
centa parágrafo ao Art. 5l7 da Coosoli.daç_ão_ das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo-
nun, 

-Projeto de Lei do Senado n9 45/79, que acres­
centa e modifica a iedação de disposiPvo da Lei n~' 
5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia 
do _Tempo de Serviço). Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigenteS das Fun­
dações de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Api"eCiaÇão 
preliminar da Constitucionalidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 51/80, -que revoga 
o Decreto-lei nt 1.284, de 28 _de agosto de 1973, que 
declarou o Município de Anápolis de interesse da Se­
gurança Nacional, e dá outras providências. (Apre­
ciação preliminar da Constitucionalidade). Discussão 
sobrestada por falta de quorum, para votação do Re­
querimento n~' 12/85. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 320/80, que- revOga 
a Lei n<? 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Bras_il, cria o Cori­
selho Nacional de Imigração e dá outxas providên­
cias. (Apreciação prelimiriar da juridicidade). Discus­
sio encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ÁLVARO DIAS- Proposta para mi­
nimização dos custos de operação do$. tran_sportes co­
letivos. 
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SENADOR NELSON CARNEIRO~-_Equacio_na­
mento de problemas de interesse dos inativos e do 
funcionalismo em geral. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Conside­
rações sobre relatório apresentado pelo Professor 
J oào Felício SCá.rdua, da Fundação de AssistênCia ao 
Estudante- FAE, relativo ao anó de 1984. 

SENADOR ALBANO FRANCO- Inauguração 
do complexo industrial de Taquari-Vassouras. Ne­
cessidade urgente da construção do porto de Sergipe. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - Decisâo do 
TFR restabelecendo o principio da equivalência sala­
rial nas prestaçõ_es dos mutuários do BNH. 

SENADOR HELV[D/0 NUNES- Atuação do 
Dr. Eduardo de Castro Nciva à frente da Vice­
Presidência de Relações Internacionais do Banco do 
Brasil. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO. DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 14> SESSÃO, EM 14 DE MARÇO 
DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 19, de 1985~ 

Complementar, de autoria do Sr. Senador O_dacir 
Soares, que cria o Estado de Brasilia, e dá outras pro­
vidências. 

2.2.2- Requerimentos 

- N" 28/85, de autoria do Sr. Senador. Nelson 
Carneiro e outros Srs. Senadores, requerendo urgên­
cia, nos tennos do art. 371, alíena b do Regimento In­
temo, para o Projeto de lei do Senado n' 139/84, 
que revoga o Decreto-lei n' 1.541, de 14 de abril de 
1977. (Lei das Sublegendas). 

- N~' 29/85, de autoria do Sr. Senador Carlos 
Chiarelli e outros Srs. Senadores, requerendo urgên­
cia, nos termos do art. 371, alfnea b do Regimento In­
temo, para ·a Projeto de Lei do Senado nl' 14/79. 

2.3-0RDEM DO DIA 

.:.._Projeto de -Lei do Senado n~' 212/81, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre a compe­
tência da Justiça do Trabalho para conciliar e julgar 
dissídios oriundos das relações de trabalho entre tra­
balhadores avulsose e seus tomadores de serviço. 
Aprovado em primeirci turno. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 147 f82, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que isenta de qualquer 
tributação os proventos da aposentadoria e dã outras 
providências. Aprovado em primeiro turno. _ 

2.4- MATf:RIAS APRECIADAS APóS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n~' 139}84, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n~' 28/85, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão c_ompetente. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 14/79, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento n~' 29/85, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão competente. A Câmara dos Deputados. 

2.5.- DISCURSO APÚS A O ROEM DO DlA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Conside­
rações sobre a eleição e posse do Engenheiro Edwal­

- do Cardoso Botto de Barros no cargo de Diretor­
Geral da União Postal Universal--:- UPU. 

2.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚX!MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTEiÜOR 

Dos Srs. Virgílio Tâvora e Roberto Campos, pro~ 
feridos na sessão de 13-3-85. 

Do Sr. Virgílio Tãvora, proferido na sessão de 13-
3·85. 

4-ATA DE REUNIÃO DA MESA DO SENA-
DO FEDERAL 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 
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Ata da 13\l Sessão, em 14 de marco de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MlNUfdS, A.ÔfAM-SE ftRE-c 
SENTES· os SRS. SENADORES: -. 

Jorge Jo::.alume - Mário Maia - Fábio Lucena_­
Odacir SOareS- Aloysio Chaves -Gabriel Hermes~­
Hélio Gueiros.:.... JOsé Sarney- Áiberto Silva- Helvf. 
dia Nunes- João Lobo -José Lins- Virgflio Távora 
-- Clrlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho 
- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha -Milton 
Cabral --Cid .Sªmpaio --Luiz Cavalca!lte- Lourival 
Batista- Passos Pôrto ~Jutahy Magalhães- Loman­
to Júniof-- Luiz Viana- João Calmon -José Ignácio 
Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro ~AI~ 
fredo.Campos- Fernando He-nrique Cardoso·;_ Severo 
Gomes- Benedito Ferreira -=Mauro·a·arges- Gastão 
MOller- José Fragelli - Marcelo Miranda-:;- Salda~ 
nha Derzi- Álvaro.D'ias -Jorge Bornhausen.- Car~ 
los Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (JÕsé Fragelli) -A Jtsta de pre­
sença acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimen-taf, dc:clafo ab-~ria a sissão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos_pelo Sr. 

19-Secretário. 
São li"dos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I7, DE I9S5 

Dispõe sobre a recondii~ão de membros do Conse­
lho Federal de Cultura. 

O parágrafo 39 do Decreto n974.583, de 20-9-74, mo­
dificado pelo Decreto n9 85_.881 de 8-4-81 e pelo Decreto 
n9 88.146 de-3-3-83, pássa~a ter a segUinte redação: - -

"De dois em dois anos cessará O mandato de um 
terço dos membros do Conséiho, perfniiida a recon­
dução". 

Justificativa 

Quando da criação do Conselho Federal de CUltura­
cuidou o Governo de nele reunir pers-onalidades eminen­
tes da cultura brasileira, buscando que -colaborassem 
com o Executivo- na formulação e ac_ompanhamento da 
política cultural do País. Esta é a principal razão pela 
qual se reuniu neste Conselho personilidades representa­
tivas nas áreas das artes, letras e ciências humanas. 

A idêia dos _criadores foi a de permitir recondução, so­
mente por uma só vez, dos seus componentes, conforme 
prescrevia o § 2" do Decreto-Lei n" 74: _ _ 

"§ 29 De dois em dois anos cessarA o mandato 
de um terço dos membros do Conselho, permitida a 
recondução por uma só vez ~ .... , .. ~ ~ . ~· ~·· ·- ..__ .--. 

Posteriormente, considerou-se que esta limitação leva­
ria a que eminentes personalidades da cultura nacÍO[)al, 
por imposição da lei, ficassem impossibilitadas de cOm­
por o Conselho Federal de Cultura, para sanar esta difi­
culdade o§ 39 do Decreto nl' 74.583, de 20~9· 74 definiu: 

"§ 39 De dois em dois anos cessará o mandato 
de um terço dos membros do Conselho, permitida a 
recondução". 

Reconhecia-se, poiS, a necessidade de evitar empeci­
lhos legais, de qualquer ordem, à recondução de conse· 
lbeiros. - -

'Posted ;,;;_eni.e_~- De~~eto n9 85.881, de 8-4~8-t; ;ornou 
a áiarTffipedíin~~tos ·ao definfr em seu artigo J9: 

~ ~~Art. 19 f: vedada a recondução de membro de 
Conselho Federal de Cultura que haja exercido dois 
mandatos completos e consecutivos." 

Verificou-sr tempos depois, a imvossibilidade de se 
manter o rigõr desta legislação, procurando-se dimir:!l,lf-_ 
la-com o D creto_n9 88.146 de 3-3-iB, qUe ag~egou ao ar­
tigo acim-a oÍ se&Oinie parâgrafo: - - -- - . 

"'Parágrafo único. -Em casós excepcionais, devi~ 
damente justíii"cados pelo MinistrO -âa Educação. e 
CDJtura, poderão ser reconduzidos Conselheirós_ 

- Que fia]ã:m exercido dois m2:ndaios conípletos- e _con­
secUtivos, tendo, neste caso, o novo ma~dato a du­
ração de três anos.,. 

A experiência vem- demonstrando, portanto, que por 
não. serem tão numerosos os quadros daqueles càpazes 
q~ cpmporem o Conselho Federal de Cultura, considera­
se conveniente reduzir as exigênCias para recondução dos 
seus merhbros. Razão pela qual a apreselltação desta mi­
nha propOsição. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1985. ~Amaral Pei­
xoto-

LEGISLAÇÃO>ÓTÁDA. 

DECRETÇJ-LEI N' 74- DE 21 DE NOVEMBRO 
DE 1966 

-Cria-o "CO.tisdho Federal de C~H-Uri e_dã .oUtra~ 
-providências. 

Art. 19 · -- b_ c'onsilh"o Fedêral -de CÚltura ·s-erá cOnsti­
tuído por vinte e quatro membros nomeados pelo Presi­
dente da República, por seis anos, dentre pers"<?nalidades 
eminentes da cultura brasileira e reconhecida idoneida­
de. (*) 

§ }9 Na escolha dos membrú., ..lu .:::.unseltio; o Presi­
dente da República levarâ em consideração a necessida­
de de nele serem devidamente representadas as diversas 
artes, as letras e as ciências humanas. 

o § 2' De dois em dois anos cessará o mandato de um 
terço dos membros do Conselho, permitida a recon­
dução- por uma só vez. Aci ser constituido o CÓnselho, 
um terço de seus membros terã niandato, apenaS, de dois 
anos e um terço de quatro anos. 

DECRETO N' 74.581 - DE 20 DE SETEMBRO DE 
1974 

Dá nova reda!;"ào ao artigo 19 do Decreto-lei n9 74, 
de 21 de novembro de ~966, que cria o Co~lh9 Fede­
ml de--cultura. 

Art. }9 O Conselho Federal de Cultura será consti­
tuído por 26 (vinte e seis) membros, sendo: 

a) 24 (vinte e quatro) membros nomeados pelo Presi­
dente da República, por 6 (seis) anos, dentre personali­
dades eminentes da cultura brasileira e de recQnheciC: .... 
idoneidades; 

- b} 2 (dois) membros natos, sem mandato prefixado, 
que serão Diretor-Geral do Departamento de Assuntos 
Culturais e o Diretor do Instituto NaCionãi do Livro. 

§ ]9 Na escolha dos membros do Conselho o Pr_esi­
denie da República o ievará em consideração a necessida-

de _de p.ele"serem devj_damcmte representadas as diversas 
artes, letras e ciências humanas; 

§ 29 Na hipótese- de o Diretor-Geral do Departa­
mento de Assuntos Culturais ou ·o Diretor do Inst tuto 
Nacional do Livro sefem membros do Conselho Federal 
de Cultura, nomeados nos termos da alínea "a" deste ar­
tigo, o Ministro da Educação e Cultura designará substi­
tutos enqUanto permanecerem os titulares na direção dos 
referidos órgãos. 

§ 39 De dois eln dois anos cessará o mandato de um 
terço dos membros do Conselho, permitida a recon­
dução. 

DECRETO N• 85.881, DE 8 DE ABRIL DE 1981 

_l)ispõe sobre a recondução de membro do ConSe­
lho Federal de Cultura. 

Art. l9 ~vedada a recondução de'membro do Con­
selho Federal de Cultura que haja exercido dois manda­
tos completos e consecutivos. 

DECRETO N• 88.146, DE 3 DE MARÇO DE 1983 

~ltera o Decreto n9 85.881, de 8 de abril de 1981, 
que dispõe sobre a recondução de membro do Conse­
lho Federal de Cultura. 

- Aft. ]9 Fica aCrescido ~ao artigo )9 c:j.o 'Decreto _n9 
· 85.88 I, âê·8_cie--áJidl de 1981, que dispõe Sobre a· recorl-­

duÇ8.o- de me~br9 do Conseiho Federal de Cultura, o se. 
guilg~_p_arágrafo" único: 

- -.,-Art. ]9 ,,_, .......................... -.... -

. Pará~:afo ú~ico. Em casos excepcionais, devida­
mente justificados pelo Ministro da Educação e 
Culfuia; Podefãõ ser reconduzidos Conselheiros 
que hajam éxêrcidÔ dois mandatos completos e con­

-SecUtivos~ tênCI.o; neste Caso, o novo mandato a du­
ração de três anos." 

(Às CoinisSões-de Conitiiuiçào e Justiça e de Edu­
cação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 18, DE I985 

Inclui o marif;lo comp dependente da segurada. 

O Congresso Nadonal-decreta: 
Art. f9 O item I do art. li da Lei n9 3.807, de 1960, 

· com a redação que lhe foi dada pelo art. J9 da Lei n9 
.890, de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"I- a esposa, o marido, a companhei~a, manti­
da-há inàiS- de 5 (cinco) anos. os filhos de qualquer 
condição menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos, 
e- as filhas sOlteiras de -qualquer condição menores 
de il (vinte e um) anos ou inválidas." 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de sua 
p-UbiiCação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçi_o 

Hoje em dia, marido e mulher trabalham para a ma· 
nutenção do lar e~contribuem para o INAMPS, como se­
gurados. A exclusão do marido como dependente da mu· 
lher é resíduo_de uma época transposta, de uma pretensa 
superioridade masculina. 
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O projeto atende, assim, a uma tC:alidade, a que será 
sensível o Congresso N aciol'!al. 

Na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Fe­
deral, recebeu o seguinte Parecer: 

PARECER No 1.363, DE 1981 

Da Comissio de Constituiçio e Justiça. Sobre o 
Projeto de Lei do Senado 11'1331, de 1979, que "inclui 
o marido como dependente da segurada". 

Relator: Senador Raimundo Parente 
De aütoria do ilustre Senador Nelson Carneirõ~-_o -pro· 

jeto sob exame visa a possibilitar a incl~são do marido 
como dependente da segurada. 

2. Na justificação, após observar que hoje em dia 
marido e mulher contribuem para o INAMPS como se­
gurados, salienta que não mais se justifica a exclusão do 
marido como dependente da mulher. 

3. Na verdade, a questão não se hã de situar no terre­
no da superioridade, ou não, de um sexo sobre o outro. 
Se fOrmos perscrutar atentamente as características 
fisico-psíquicas do homem e da mulher, tais como os fez 
o Criador, vemos que os sexos Silo complementares. O 
homem é superior nas caracteristicãs que lhe silo pró­
prias para a vocação de liderança- força fisica, aptidão 
e inclinação para o mando - c a ·mulher é superior nas 
características correspondentes à sua missão de compa­
nheira e de mãe - ternura. intuição, afetividade. 

3.1. Dos pontos de vista jurldico-.constitucional e 
técnico-regimental, nada hã a objetar na proposição. 

3.2. Assinale-se, ademais, que a possibilidade de o 
marido ser colocado como dependente resulta do dever 
de assistência m6tua e também do regime de bens quase 
gcneralizadamente preferido entre nós, que é o da comu­
nhão universal. 

E se a legislação jâ_ beneficia a. companheira, por que 
não beneficiar -o CônjUge do sexo masculi_no. 

4. Isso posto, opinamos pela aprovaçÃo do Projeto, 
por constitucional, juridico, regimental e conf~rmc à boa 
técnica legislativa. 

Sala das ComiSsões, 28 de novembro de 1979.- Hen­
rique de La Rocque. Presidente Raimundo Parente, Rela­
tor Aderbal Jurema - Bernardino Viana- Lenoir Var­
gas- Amaral Furlan- Murilo Badar6- Moacyr Dalla 
- Almir Pinto. 

Sala das Sessões, 14 de_março de 1985~- Nelson Car­
neiro 

(Às ComissõeS-de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) _ 

O Sr. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe· 
tentes. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
I t-Secretârio. 

São lidas as seguintes 
Em 14 de março de 1985 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

obediência ao ·disposto no- art. 43, alfnea .. b" do Regi-­
mento Interno, que a partir de 15 de março do corrente 
ano, me afastarei do exercício do mandato de Senador 
pelo Estado do Rio Grande do Sul a_fim de, nos termos 
do art. 36 da Constituição, assumir a função, para a qual 
fui nomeado, de Ministro de Estado da Agricultura. 

Atenciosas Saudações, - Pedro Simon, Senador. 
Brasfiia, 14 de março de 1985. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

obediência ao disposto no artigo 43, alínea "B" do Regi­
mento Interno, que a partir de 15 de març-o de 1985 me 

· afasto do exercício do mandato de Senador pelo Estado 
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de Pernambuco; a fim de, nos termos do artigo-36 da 
ConstituiÇão, assunlir a função de Ministro de Estado da 
Educação e Cultura. 

Cordiais saudações, -·-Senador Marco Maciel. 
· - - ll;m, 14 de março de 1985. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

obediência ao disposto no art. 43. alínea .. 8" do Regi­
mento Interno, que, a partir de 15/03/85 me afastarei do 
exercício do mandato de Senador pelo Estado do Para­
ná, a fim de, nos termos do art. 36 da Constituição, assu­
mir a fuitção, para a (julil fui nomeãdo, de MinistrO de 

- Est-ado dos Transportes. 

Atenciosas saudações, - Affonso Camargo. 

O-SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ....::o expedieilte 
lido vai à publicação. 

A Presidência tomarã as providêncfas necessárias no 
sentido da convocação dos suplentes. 

Ci SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Na sessão or· 
dinária do dia )v do corrente, foram lidos os Oficios n's 
Sf3 a S/5, de 1985, do Governo do Estado de Santa Ca­
tarirla. soliCitan-do, nos iennos do ítem IV do artigo 42 
da ConstitUição, autorização do _Senado Federal a fim de 
que aquele Estado possa realizar operações de empréstiM 
mo externo para os fins que especifica. 

As matérias -ficaram aguardando, na Secretaria"-'Geral 
da Mesa, a çomplementação dos documentos neces­
sárioS.-

Tendo a presidência recebido os referidos documen:.. 
tos. despachará as matériaS às Comissões de Finan-ças-e 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- A Presidência 
recebeu, do Governador do Estado _do Maranhão, o ofi­
ciO -n9 ·sjlo, de 1985(n'i' 168/85-_GC. ria otigein), solici­
tando, nos termos do item IV do artigo 42 da Consti­
tuição;- -autorização do Senado FCderal a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
tCrno, no valor de USS 55,000,000. (cin quenta e cinco 
tni1hões de dólaies americanos)~ pa_ra o fim qUe especifi­
ca. 

A matéria será despachada às Comissões de Fio-atiÇa-s 
e de Cóns_títuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tendo sido 
-criada, através da Resolução n'i' 1, de 1985, COmissão 

Parlamentar de Inquérito destinada a apurar irregulari­
dades no transporte marítimo brasileiro e estaleiros na­
cionais, a Presidência, de acordo com as indicações das 
Lideranças, designa, para integrar a referida Comissão, 
os Senhores Sena4Qres; 

Pelo Partido Democrâtico Sqcial ,- tit1,1larel;: Virgílio 
Távora, Alexandre Costa e Benedito Ferreira. Suplentes; 
Gabriel Hennes e Altevir_ Leal. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- titulares: Álvaro Dias e Alfredo CamPos, SupleD.tes~ 
Martins Filho e Marcelo Miranda. 

Pelo Partido da Frente Lib!:ral- titulares: José Lins e 
Eunice N_Ii_ch_~~· S~plente:Ade~bal Jurema. 

O ·SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - tendo sido 
criada, através da Resolução n92, de 1985, Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar e anali­
sar as causas que determinaram a intervenção no Banco 

--sul (!rasileirã S.A. ~no Banco Habitasul, a Presidência, 
de acordo com as indicações -das Lidc~:anças, designa, 
para integrar a referida comisSão", os-Senhores Senado­
res: 
- - Pelo Partido Democrático SOcial - titulal'C$: Octávio 

___ Cardoso, Lenoir Vargas e Jorge Kalume. Suplentes: 
João Castelo_ e Odacir SOares. 

PeJO- Pa:rüdo- dO _Movimento DenlOCrático Bfasíleiro 
- titulares: Jai~n Barreto e Pedro Simon. Suplentes: 
Mauro Borges e Gastão Miiller. 
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Pelo Partido da Frente Liberal - titulare$: Carlos 
Chiarelli e João Lobo. Suplente: Carlos Lyra. 

O SR. PRFSIDENTE (JOsé Fragelli)'- A Presidência 
recebeu, do GoVernador do Estado da Paraíba, o Oficio 
n'i' Sfll, de 1985 (nv 061/85, na origem), solicitando, nos 
termos do item IV do artigo 42 da Constituição, autori­
zação do Senado Federal a fim de que aquele Estado 
possa realizar operação de emprêstimo externo no valor 
de Us$ 130.000:000,00 (cento_ e trinta milhões de dóla­
res), para o fim que especifica. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria-Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Frage!li) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. (pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palav.ra ao nobre Senador Mário Maia.(­

Pausa.} 
S. Ex• não está presente._ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILI{O (PDS-RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia mesmo em que o Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro ~ PMDB, às fileira·s do -qual hoje 
me integro com honra e orgulho, reunia-se em memorá­
vel convenção nacional, para indicar candidato à Presi­
dên~a da República, o nome insiS;ne de Tancredo de Al­
meida Neves, proclamei, à vista de toda a Nação brasi­
leira: 

"Está, hoje, aqui. lançada minha sorte com a do 
PMDB. Contem comigo Presidente Tancredo Neves e 
vice-Presidente José Sarney." 

Se evocava naquela oportunidade as palavras de Cé­
sar, às margens do Rubicon, em meu espírito não cor­
riam, por certo, as mesmas motivações do grande impe­
rador. 

Não vinha eu acompanhado de legiões. Assumia um 
gesto quase que isolado, saindo do PDS para ingressar 
no PMDB, fofa do abrigo de qualquer grupo. de qual­
quer esquema, de qualquer acordo, depois de ter votado 
na candidatura vitoriosa da convenção do meu partido 
de então, como ficou de domínio público. 

Não começara, ainda, a fase das adesões em massa e a 
candidatura Tancredo Neves, em lançamento. era um 
risco ptilítico a Se correr. 

Ao contrãrió de que a Júlio C~ar, a 'Gália me fora ad­
versa. 

Perseguido em cada canto em meu Estado - o Rio 
Grande do Norte-, defendendo quixotescamente, den­
tro de um PDS mouco, eleições diretas à Presidência da 
República, vendo denegadas as reivindicações mais sim­
ples nos Ministérios da República onde méu Partido de 
então governava, fizera desta Tribuna, alguns dias antes, 
a denúncia do PDS e dele me colo-cara fora. 

Não saíã~ tariihê:nl, como saíra César, para fundar um 
império. 

Juntava, então, minhas decepções e descrenças para 
gritar um enfático basta a uma política sem vocação do_ 
poder e a um poder sem vocaçã_o política, que na eterna· 
mesmisse.de seus incongruentes vaivéns foi estiolando a 
confianÇa do povo exaurindo a paciência da Nação. 

Lançava, -pois, minha sorte com a proposta de mu­
dança, que na frase lapidar do Presidente Tancredo Ne­
ves teria de se consubstanciar na proclamação de uma 
Nova República. 

Hoje, às vésperas da posse de Sua Excelência, o Presi­
dente da Nova República, achei oportuno voltar à tribu­
na do 'Senado para reiterar miO.ha crença na mudança e 
minha arraigada esperança de que não haverá mais ne­
cessidade de mudar minha crença. 

''Nilo se iieve_guardã"r viõho novo em odres velhos"; 
ensinam a-s_ escritUras4 ••para Oào ocotrer que se rompen­
do os odr~?S venha a se derramar o vinho." 
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Deve. pois, a Nova República criar seu próprio conti­
nente jurtdico-institucional para não fugir à advertêncla 
evangélica. 

Creio, assim, que as mudanÇas esperadas encontrarão 
seu desaguadouro maior na Assemblêia Nacional Cons­
tituinte com a qual se comprometeu Sua Excelência. 

Antes, porém, dessa culminância do pro~o de mu- _ 
dança institucional do_ País, há ,inúmeras medidas que se 
impõem urgentes, para removermos os entulhos dQ auto­
ritarismo, como costuma dizer Sua Excelência o Presi­
dente Tancredo Neves. 

Uma destas medidas são eleições: há muito entulho de 
ditadura por aí, como nomeaÇão de prefeitos na:s: capi­
tais, nas estâncias hidrominerais e nos municípios consi­
derados de segurança nacional, que precisa ir imediata­
mente para o líxo da história, ainda nestes albores pri­
meiros da Nova Repiíblica. 

Cheguemos à Constftuinte com todas as comunas bra­
sileiras governadas por autoridades eleitas, sagradas em 
urnas limpas. 

Há os que aconselharão atitude diversa. Os argumen­
tos serão os mesmos, com as mesmas falácias. como os 
utilizados para justificar a nomeação .dos governadores e 
dos Presidentes da República, como se fazia na fase mais 
negra de nossa história recente. 

Há, também, os que engrossarão os Clamores por essas 
eleições. não porque nelas acreditem, pois sempre se ce­
varam nas artes canhestras do autoritarismo em proveito 
próprio, mas porque espera, com isso, criar dificuldades 
políticas aO Presidente Tancredo Neves. 

Não será, porém, pelo receio de fazer o jogo dos ino­
centes úteis, que deixarei de lutar pelos anseios democrá­
ticos do povo brasileiro, que tem h-oJe. n-aS ~teições, mui-_ 
to mais do-que um mecanismo do exerclcio Político:- tem 
nelas o próprio símbolo da liberdade dvica quC-pretende 
conquistar com a Nova República. -

Eleições diretas jâ, para os prefeitOs de capitais, das._Cs­
tâncias hidromirierais e dos municípiós em áreas de segll-­
rança nacional é uma esperança do po~o em seu novo 
Governo, por incômodo que isso possa ser a quem quer 
que seja. Deferido-as, por isso. Coffio imperativo destes 
tempos de mudança. 

Não se pode, todavia, realizar eleições com a legis­
lação eleitoral e partidária qUe aí eStá, 'fabricada sob me-­
dida para garantir o poder- das oligarquias regionais e 
manter a classe polítiCa acangalhada a um pOder central 
discricionãrio e 3ntipopUiar, qÜe a -NOva -Repíibiica CO· 

meçou a banir antes mesmo da posse do Excelentíssimo 
Senhor Presidente Tancredo Neves. 

Que são as sublegendas senão um mecanismo matrei8 

ro, para divídii entre donatários vitalícios, capitanias he­
reditárias do poder, metendo no mesmo balaio gatos de 
espécies várias, que apenas- têm em comum o insaciável 
apetite de continuar maÕdando? 

Este não é o espírito 'da Nova República! 
Não queremos ·partidos fonnados por homens cuja 

motivação básica seja empolgar o'poder a -qualquer cus­
to, sob qualquer acordo, a despeito de qualquer__i~éia. 
Queremos sim, partidos políticos formados por homens 
de crenças comuns, que lutem pelo poder em razão das 
idéias que os empolgam e somente cometam acordos em 
torno da construção de grandes ideais, como o ~ o sonhO 
da Nova República, hoje acalent3.do no coração dC tO­
dos os brasileiros. 

Sublegenda é antítese de partido. b. mera acomodação 
fisiológica para a ma-nutenção do- poder. 

Na mesma linha se encontram a vinculação de votos e 
a fidelidade partidária. 

O Sr. Gastio Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO- Ouço V. Ex•, com muito 
prazer. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Martins Filho, o pro­
nunciamento de V. Ex• é séiiO, iffiportante e dentro da li-

nha per:(eÍt"!:_mente_~nquadrada_rlos princípios e das aspi­
rações do povo brasileiro _e representado, no momento, 
pelQ P~DELV. ,Px• gM_q_ue_, ontem, (oi instalada a Co­
miSsão Interpartidária para e_laborar nova legisla~Q­

eleitor~f para o País; nova p~opos-ta de pequenas refor­
mas constltucion~is dê-emergência, que têm Como_ objeti­
_vo principal, além. de reformar t~do para o enq~adrar 
dentro do_ princípio, um dos princípios da Nova Re­
pública que se jnstal_a_ amanhã, _tam~ém proporcionar 
meios lçgais pãra qu!; s!:tpossa disputar as eleições 4os 
prefeil6s das caPitaís, dãs -prefeitos das chamadas ãrcas 
dç segurança naciOnal e: .daS estaçõ:es_ hidrominerais. Eu, 
por cxemplQ., fui designado pelo relator para dar parecer, 
relatar filiação p"artidária. Procurei imediatamente to­
mar providências no sentido de obter todo o· material re- _ 
fCrente ao assUnto de filiação partidária para que possa, 
na _p!6xinla reunião, d<!r um parecer sobre esse proble­
Ina, que é também importante pai-a que possa haveres­
sas eleições neste ano. com as eleições já em 85, que se 
preconiZain para 15 de novembro~ Parabéns pelo seu dis­
cuTso, poTQue V-. Ex• representa nesie momento, o pen-:: 
s3.J!1ento ~e to~ o~_ nó~ __ 

O SR. MARTINS FILHO -Agradeço o aparte de V. 
Ex• e fico~ feliz C{Yl receber a solidariedade de um membro 
do meu Partído, que no momento ocupa a sua Lide­
rança. 

Mas. creio, nobre Senador Gastão Müller. que nc:s_sa 
arrancada de todos nós, homens públicos, que queremos 
um Brasil limpo de todas as_ mazelas do passado, não de­
verá haver barTeiras partidárias para impedir a purifi­
cação da nossa legislação eleitoral, para que _?queles que 
virão, rio futuro. ~~par as cadeiras do Senado e da Câ­
mara dos Deputados, possam, realmente, ser autCntiços 
rePresentantes -dO p()VO:biasiJeiro- e não aquilo que, hoje, 
repri.sCittam aqueles quC Õ_cupam cargos executivos, elei~ 
tos através da fraude e. da corrupção que todos conhece~ 

-- iT.iOi Fui Prefeito, durante nove anos, numa pequena co­
muna no interior do meu querido Rio Grande dil'Norte 
e -sei Coirio_ se maniPu-Jãni-eleições ~unic!Pais, apesar de 
nuriCil tei,-na -minha v-ida pÓbliCa, Usado a fraude, o po-

- der econômico ou qualquer outro poder que pudesse in­
fluenciar o resultado das eleições. Precisamos impedir 
que esta legislação que aí eStá possa trazer, para o Sena­
dO e para a Câmara dos Deputados, aqueles que não re­
pres_entarTI as asptraçõCs, :«1S ap.sçjQs e a vQntade 9-o povo 
braSiléiro-. - -

-o Sr. c.ilos Alberto- PelliJit_e _V. ~x' um _aparte? 

O SR. MARTINS FlLHO - Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex', meu ilustre conterrâ­
neo Carlos Alberto. 

O Sr. Ca:rlos Alberto- Nobre Senador MartinS Filho, 
sabe V. Ex• que sou profundo admirador do seu talento, 

-do seu trabalho, da sua capacidade de difundir e de rei­
vindicar tudo para o seu Estado, ou seja, para o nosso 
pequeno Rio Grande do Norte. V. Ex• tem mantido nes­
~ Ca_sa uma característica das mais importantes, por ser 
um homem convicto das coisas da sua província. da sua 
cidade, da sua regiã_o, e tem sido aqui um autêntico 

- porta-voz, muito especialmente da região oeste do Rio 
Grande do Norte. V. Ex•, hoje, profere disCUfS9 político 
qu~merece uma abordagem, uma análise, uma reflexão 
em tomo dele, porque começa a analisar e a fazer refle­
xões em torno do futuro Governo que se vai instalar 
amanhã, já estigmatizaôo ~orno. "G<>_verp.o da Nova Re­
pública". M"as, Senador-Martins Filho, gostaria de fazer 
algumas advertências a V. Ex• em_ torno do que podere­
mos_buscar, no futuro, qu_~49 V._&! fala das propos­
tas, dÓs prCi8ra~as de goveiiio e -também alinha, dentro 

-de tudo isso, uma· revisão no Colégio Eleitoral, vamos di­
zer, o Colégio que nos elege, que é o povo. Estou de ple­
no acordo_ e sabe V. Exr. qtj.e __ nªQJP.~ atinge quando fala 
daQUeles qÚe c-hégãrrláQlJi sem ser representantes dopo-
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vo, que chegam pelas fraudes. Sabe V. Ex• que sou filho 
de um ferroviário aposentado do Rio Grande do Norte, 
que Saiu de -Vereador, deputado estadual, deputa-do fede­
ral e senador; cheguei aqui, graças a Deus, com humilda­
de e, talvez, pel,p meu trabalho - desculpem-~e a imo­
déstia -jun-to às bãses do Rio Grande do Norte. Con­
cordo com V. Exr. em que devemos fazer uma revisão 
completa, para que possamos realmente legitimar aque­
les que poderão ser, amanhã, os representantes do povo. 
Mas, é preciso que também façamos uma revisão em tor­
no jâ de urri futuro Governo que se vai instalar. Primei­
ro,( eu aqui não quero, não vou fazer e jamais terei a con­
vicção de que serei um homem sectário de Oposição que 
viria aqui'tão-somente fazer oposição por fazer, ou usar 
o radicalismo para tirar proveito de uma retórica dema­
gógica, talveZ para conquistar espaço eleitoral ou con­
quistar mais votos no meu Estado. Acho que vou fazer 
aqui uma oposição sêria, responsável e 'buscar, através 
desta oposição, os beneficios para que a Nação possa 
crescer e sair deste subdesenvolvimento em que fomos 
mergulhados pelos diversos problemas, os mais amplos. 
Acho que nós, dentro da Oposição ou do Governo, -
que já considero V. Ex• homem do Governo e eu da 
Oposição - devemos refletir em tomo das propostas fei­
tas ao povo em praças públicas. Estou vendo agora os 
mutuários do BNH, e quero saber qual vai ser a posição 
da Bancada de V. Ex•, da Bancada do Governo que se 
vai instalar amanhã, no que diz respeito aos mutuários 
do BNH que conquistaram uma vitória junto à Justiça 
contra o BNH, ou seja, aqueles que lutaram durante 
anos e arios por conta de problemas de um sistema já fa­
lido, que é o sistema do BNH. Outra, saber como vamo­
nos posicionar em torno de eleições diretaS nas capitais, 
como vamo-:nos -~sicionar_ em tornO de eleições presi­
denciais, como va~o~nos pÕsicionar em torno de maior 
liberdade à comunidade universitãria, ou seja, devolver a 
autoridade, a autonomia universitária, isto~. que Os rei­
tores Sejam escolhidos pela comunidade universitária. 
São propostas pelas quais acredito que V. Ex• vai lutar, 
-mas ê--preciso faÇamoS unia fefl~ão em tomo- disso. 
Quéro aqui parabenizar V. Ex• pelo brilhante discurso 
que profere e também pela maneira como coloca, já em 
tom de perspectivas de futuro, ao analisar e fazer abor­
dagem em torno de uma revisão eleitoral, porque isto 8 
muito sério até para nós que esperamos conquistar mais 
uma vitória 'em 1986. Para que a conquistemos e para 
chegarmo·; ao governo do Rio Grande do_ Norte, em 
1986, vamos precisar realmente desta colaboração de V. 
Ex•, fazendo a revis_ã_Q no Colégio Eleitoral do nosso Es­
tado. _M!Jito obrigado. 

O SR. MARTINS FltHO - Meu jovem Senador 
Carlos Alberto,_ quando falava V. Ex• e olhava eu a sua 
juventude, os seus cabelos negros, eu me recordava de 
uma sabedoria popular da minha região do oeste do Rio 
.Gr:ande do Norte, que di:?:: ••se os velhos pudessem e os 
jovens sóubess~. o mundo seria diferente". 
~ preciso, meu ilustre coestaduano, unamos as nossas 

forcas. É. diffcil resolver o problema habitacional doBra­
sil, mas posso afirmar que o Governo Tancredo Neves 
não fará aquilo que a Revolução fez durante 21 longos 
anos~ Jremos buscar nas aspirações do povo, na sabedO­
ria __ do povo e, acima de tudo, no bem-estar desse povo, 
as soluções que venham de maneira sâbia e condizentes 
com a situação em que o Presidente Tancredo Neves irá 
receber o Bra~il do Presidente João Figueiredo. Vis­
lumbro, no meu Estado, que eu e V. Ex' estamos procu­
rarído buscar os ·mesmos caminhos, os caminhos que 
procuram afastar da nossa comunidade, do nosso sofri­
do Rio Grande do Nõlte, oligarquias-que vêm infelici­
tando o nosso Estado, contra as quais V. Ex• agora, com 
a sua_juv{;';ntude, com Q -~u prestigio junto às massas elei­
torais do nosso Estado. está-se rebelando em boa hora, 
procurando unir a sua voz altaneira à nossa voz que 
aqui, solitariamente, durante quatro anos, procurou es­
clarecer a opinião pública do nosso Estado para aquelas 
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.... s. que precisamos afastar do noSso RIO Grande do 
Norte. Precisamos írõ.-plantar no nosso Estado o gove~v~ 
no do povo, sem prepotência, sem O achfn-calne do põder 
econômico e, acima de tudo, respeitando os direitos indi­
viduais de cada cidadão norte-rio-grandense. 

Continuo no meu pronunciamento: 
Excrescências como- a stiblegenda -a Viõ.culação de vo­

tos, a fidelidade partídãfia colnpülsói1a, e Outrás· tanras·­
que por aí estão, devem ser eliminadas sem demora. Que 
são as sublegendas senão um_q~.ccanismO rilafreii'O para 
dividir, entre donatários--vita(íciQs, capitãniãs heredi-­
tárias -do poder, metendo no mesmo balaio gatos de es­
péCies-'Várias, que apenas tem e·n1 Corfíu1n o insaciável 
apetite de continuar _manc;lando~ 

Este não é o espírito da Nova República. Não-quere­
mo·s partidos formados por homens cuja motiv<;~.ção bási­
ca seja empolgar o Poder a qualquer custo, sob.qualquer 
acordo, a despeito de qualquer idéia. Queremos, sim-, 
partidos políticos formados por homens de crenças co­
muns, que lutem pelo Poder em razão das idéias que os 
empolgam e somente cometem acordos em torno -da 
construção de grandes ideais, coino ê o sonho da Nova 
RepúbliCa hoje acalentada no coração de todos os brasi­
leiros. Sublegenda é antítese de partido, é mera acomo­
dação fisiológica para manutenção do Poder. Na mesma 
tinha se encontram a vinculação de votos e a fidelidade " 
partidária. Vincular oS votos é impor ao povo ·que "Coin­
pre nabos em saco;-para levar alguns bons, terá que cor­
rer o risco de levar também alguns podres". Vot9 vincu-­
lado vale para o eleitor apenas meio voto. A Nova Re­
pública há de ser a República da cidadania plena e não 
da meía::cídadania. 

Fídelidade partidária é Um caso 1ípico de amor pof de­
creto. Evoca o famoso-sloga:ri de um dos períodos mais 
negros que já viv-emos, o popular ''Ame-o ou deixe-o." 

O Sr. CitrlosAiberto- Pennite V. Ex• novamente um 
aparte? 

O SR. MARTINS FILHO -Corri muito pra-zer: 

O Sr. Carlos Alberto- Aproveitando, já que V. Ex~ 
fala em fidelidade partidária, me faz lembrar fidelidade 
conjugal. Realmente, a sociedade que hoje intera O mun­
do foi levada, ou alguns segmentos que dela participãm, 
a promovera infidelidade conjUgal. E hoje nós temos, 
em nosso-País, partidos políticos formados no perfodo 
'dur_o, no período rígido. Com o advento do Governo 
João Figueiredo tivemos uma abertura política. Com 
esta abertura, foram criados novos partidos, se bem que 
de cima para baixo porque não tiveram liberdade para se 
formar com lideranças nem autonomia para que as lide­
ranças populares pudessem, então, neles fincar as suas 
bandeiras e defender as mesmas bandeiras do povo por­
que eles tinham, dentro do bojo da lei, coísas- absurdas 
que faziam com que o líder fiCasse imPedido de partici­
par de qualquer formação partidária, pelo medo de ficar 
num congelador no seu Estado, 'seu espaço político pa-ra 
fazer política. Esta, a grande verdade. Então, o adultério 
conjugal existe. Isto ninguém poderá jamais discutir. Ele 
é uma realidade. Mas existe hoje em voga neste País o 
adultério -ideológico, está eril voga-rio morileillo:Não é 
possível que estas leis partidárias que a[ estão, possam 
continuar vigorando, senão vão continuar os adultérios. 
É bom que a Nova República possa fazer este reparo, 
pa:ra que a classe política deixe de pratiCar o adultério 
ideológico. Por isto louv_o V. Ex• e acho que é necessário, 
mais do que nunca participarmos de uma reforma com­
pleta para que se possa tii'af as -algemas que estão garro­
teando os políticos brasileiros. Se V. Ex.f não se-afina_ 
dentro do PMDB, que tenha a liberdade de amanhã to­
mar uma posição e assumir outro partido político e que­
isto não seja censurado pela sociedade ou pelos segmen­
tos sociais. Se amanhã eu entender que para mim, no Rio 
Grande do Norte, ê invíável o PDS, que eu possa pã.rtící--­
oar de uma luta, como falou V. Ex~, a luta que todos nós 
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_vamos ter que enfrentar no Rio Grande do No!'_te para 
banir de uma vez por todas as oligarquias que maniPu-­
lam e engendram fórmulas, de todas as formas possíveis 
e imagináveis, _ _para se perpetuarem no poder. É neces­
sário que eu particiPe de urria luta, mas é necessâtjo que 
nesta luta não tenha algema~ me garroteando. Por isto~ 
_louvo a V. Ex• e, mais uma vez, participo do seu discurso 
parn enaltecê-lo, para levar a minha palavra de congra­
tulações pelo pronunCiamento que profere nesta tarde­
V. Ex', que sempre foi um homem devotado às coisas de 
Umarizal; que defende com amor, muitas-vezes até" com 
liriSmO, as-cOiSas de Umarizal. ?yias V. Ex~ deferide, aci­
ma de tudo, com autenticidade e hoje profere um discur­
so político qtie merece uma reflexão de todos n~s, políti­
cos, com assen~o nesta Casa. Parab~ns. 

O Sr. Benedito Fel;'reira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solic_itp ao 
nobre-orador_não reçe;ber mais apartes porque_o_s_e_u :tem­
po jã está para findar. 

O Sr. Benedito Ferreira - h para uma breve inter­
venção. 

O SR. MARTINS FILHO - Sou um .cumprido r do 
~egirilerilQ__I~Í~r~o desta Casa, mas peço ãO-ilustre_Presi~ 
dente me conceda mais alguns minutos para concluir es~te' 
pronunciamento, que é brotado_do coração e diz. muito a 
respeito das minhas idéias e do meu pensamento; apenas 
9 suficiel)te -para responder o aparte do meu ilustre con­
terrâneo Senador Carlos_ Albertq. 
- Creio que_ estamos no mesmo barco; meu ilustre con­
terrâneo. Passo o "maçarico" às suas mã_ps. Dirija a_cha­
ma para o ponto concentrado para que possamos derre­
ter aquele metal e o fundir de acordo com as aspirações 
dà pOvo do nosso Estado. 

O Sr. -Carlos Alberto- Então, vamos juntos, Sena­
dor. Eu não pertenç~- a nenhu'!la oligarquia. 

O SR .. MARTINS FILHO- Mas.é preciso-que haja 
seguidores. Eu sozinho não poderei fundir aquele metal 
puro. 

O Sr. Carlos Alberto- Tenho certeza de que, na hora 
em -que v·.: EX• der apoio a -este humilde compãnheiro, a 
um projeto que queremos conquistar no futuro, é eviden­
te que V. Ex' fará com que os demais liderados envere­
dem nesta caminhada, que será a gloriosa; não será uma 
vitória tiossa, mas serâ a vitória das aspirações popula­
res. 

O SR. MARTINS FILHO- Não há problema. Acre­
dito QUe a recíproca é verdadeira. 

Ouço o aparte do ilustre Senador Benedito_ Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador, estou deve-_ 
ras preocupado porque se falou aqui no maior e_mais 
desgraçado dos pecados, que é o adultério, no adultério 
político e no adultério ideo_lógico._São Mateus en~inava 
que o homem poderia com_eter adultério a tê no ~eu pró­
PJ;io coração, mas Paulo, nas suas advertências, foi mui­
to lnais rigoroso e objetivo porque disse que. "cometerá 
adultério aquele que se casar com a adúltera~·. Vê V. Ex~1 
em que situação desagradável ficaram, princiÍlatmenfle; 
aqueles do PMDS ÇQm Jormaç.ão evangélica[ com f~ r 
maçilo cristã, tendo que conviver com a adúltera, porqu 
sabem que estão cometendo, aí, o pecado maior do aduJ­
tério. Daí~ por que, talvez, o _nobre Senador _Hélio Guei­
ros, pela sua formação moral e religiosa, não tenha con­
seguido essa convivência lã no Pará. Era essa a obser~ 
vaçào que queria trazer. ao discurso de V, Ex• 

O SR. MARTINS FILHO - Ilustre Senador BeQedi-_ 
tó Ferreira, V. Ex• me procurou conduzir para um terre­
no que não é do meu conhecirriento. Portanto, deixo de 
tecer comentários a respeito do adultério. 

-VinCular os votos é impor ao povo que compre nabos 
!!m saco._ Para levar alguns bons, terá que~_correr o risco 
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de levar, também, alguns podres. Voto vincu_lado vale, 
para o eleitor, apenas meio voto. A nova república há de 
ser a república da cidadania plena e não da meia­
cidadania. 

Fidelidade partidária é um caso típico de amor por de­
creto. Evoca o ramoso .. "slogan" de um doS períodos 
maiS negros que já Vivemos, o popular amM oi.l deixe-o. 
Deixe-o_"na marra", bem entendido: pela expulsão, pelo 
banimento, pela cassação. 

Fidelidade a um partido tem de ser através das idéias 
de um programa, de um projeto de poder. Se descrermos 
que há homens na Nação capazes de conduzir através da 
fidelidade, se reduzirmos todas as lideranças polítiCas à 

_:yala comum, se nos colocarmos ao lado de espertalhões e 
que, por isso, precisamos estar sempre vigiados por pre­
ceptores, então será melhor d~ssolvennos OS: partidos 
políticos, o Senado Federal, a Câmara dos Deputados e _ 
tódas as demais casas legislativas do país e sairmos por aí 
em busca de um tirano ilumina"do que nos possa tutelar. 

A Nova República tem que acreditar na cidad<;~.nia; 
-No povo que exerce a seu destino elegendo os seus re- _ 

p"J·eselit3.ntes para exercitarem o poder, sob o rigoroso 
impériO das leis, nas rflúttiplas funções que o governo da 
CõíSa pública exige; 

Nas lideranças políticas que a encontram no exerclCio 
do mandato popular, sempre em beneficio do povo que o 
outorgou, com toda a dedicação e despren-dimento comO 
que no exerctcío de um sacerdócio. 

Os apóstatas da te cívica serãõ banidos, sempre, pelas 
urnas, pois somente "o julgamento do pov-o -é tegitimo 
para balizar a conduta noHtk·.a do homem público. 

A Nova República yu .... queremos~;; a república da li­
berdade; Onâe cãda um assuma a plenitude_de suas con­
vicções,- sem coãção de espécie alguma e corra os riscos 
dos ges16s:-assumidos, nãO perante umã legislação políti­
ca castradora, mas perante a consciência clvíca da ilacciO- -
na1Idade.-

oe urnas limpas de todos estes entulhos, hão de nascer_ 
Iidefanças políficas autênticas e capazes de estruturar, 
em sólidas bases, a república digna de nós e de nossos 
pósteros. 

Na limpeza que f:tã de ~e fazer, para realizarmos 
eleições livres e urgentes de prefeitos onde há ainda os 
nomeados, poderá -ser' achadâ. a oportunidade de se in­
troduzirem -mecan-ismos moralizadores ao" ato eleitoral, 
para evitar mil fraudes coni mil engenhos engendrados 
que viciam as eleições. 

Sei de um caso, nas últimas eleições, que um únic 
eleitor votou treze vezes para todos os cargos em dispu 
ta. 

. A longa abstinência_ de votar que houve neste Pafs tal­
vez. .tenha sido a causadora de tanta sede de urna. 

Se levanto aqui e agoia o problema das elições para as 
capitais e demais municípios onde os prefeitos ainda são 
nomeados e, como corolário deste, o problema da legis­
lação partidária eleitoral, não é porque os ache os mais 
crucíais para este momento da vida nacional, quando de 
todos os lados, em todas as áreas, surgem questões vitais 
para nosso destino como Nação. 

Levanto-os pelo símbolo em que se tornaram. 
Nosso_ povo arma-se só de esperanças. 
O Presidente Tancredo Neves não é de meu Partido~ 

o PMDB, nem do PFL, nem da Aliança Democrâtica. É, 
antes de tu~o, _o Presidente feito ~elo povo brasileir~ O f 
povo que-satu às ruas de todas as ctdades, de todos os Es­
tados, de todo o__País, às dezenas, às ·centenas, aos milha 
res, aos milhões, num clamor patético por elições diretas. 
O povo que, decePcionado pelos governantes que não 
e_!] tenderam, traídos por representantes que não ouViram 
seu apelo tão enfático, frustrado por ver transformar-se 
em nada o maior movimento popular de que se tem nod­
cia em nossa história, agarrou-se a Tancredo Neves 
como que a uma bandeira, transformou seu rosto e seu 
nome em símbolos encontrados em cada peça de ves­
tuário, e"m cada automóvel, em cada lar, ern cada escri-
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tório, em cada canto onde a mão anônima de um ope­
rário, de uma dona de casa, de um estudante, de um pro­
fissional liberal, de uma pessoa qualquer do povo pudes­
se deixar a marca. 

Assim Tancredo se fez Presidente de cada brasileiro, 
muito antes que o próprio Colêgío Eleitoral - do qual 
me permitam dispensar adjetivos- cumprisse a fÕrmali­
dade legal de elegê-lo. 

Por tudo isso, eleições agora seriam, sobretudo, um 
gesto: o gesto necessário a alimentar nossa esperança de 
que novos tempos efetivamente chegaram. 

A partir daí a discussão do prOjCto político da Nova 
República há de tomar corpo. Nele haveremos de encon­
trar o caminho de: um municipalismo forte, onde a co­
muna básica da Nação possa assumir, com recurso~ e a~­
tonomia, a maior parte -dóS servtços públicos pois so­
mente no município é possíVel à POpulação- influir decisi­
vamente na atuação da autoridade política, pela proxi­
midade desta. 

Haveremos, também, de reencontrar a Federação, for­
talecendo Estados e os livrando do centralismo burocrá­
tico a que· estão submetidos. 

Reencontraremos, não tenho dúvidas, a harmonia e o 
equilíbrio que deve haver entre os poderes da Repúblicã, 
restaurando plenamente as prerrogativas do Legislativo 
e tornando intacta a magistratura do Judiciário, tantas 
vezes arranhada pelo arbítrio em nosso pasSado imedia­
to. 

Se nossos olhos se voltam aos difíceis prOblemas que 
terão de ser suplantados para se definTr a nova fase cons­
titucional do Pais, não nos é permitido olvidar as terrí­
veis angústias que sofre a socieidade brasileiCa engolfada 
pela crise econômica que podevulnerar a própria Nação. 

Tornamo-nos um pafs de especuladores onde o dinhei­
ro está sendo usado para produzir papel cada dia de me­
nor valor. Vivemos falando em ORTN, open market, 
overnight, em porcentos, em juros,-em correção mone­
tária, já que são estas as fontes do pseudodinhe_iro que 
ganhamos, mas que já não pOde coinprar comida, nem 
roupa, nem bens, porque, repito, não passa de papel pin­
tado. 

Nossa esperança são campos produzindo, fábricas ro­
dando, gente trabalhando, onde o cruzeiro, antes de se 
transformar em cruzeiros; transforme-se em produtos da 
agricultura, da pecuária, da extração, da indústria e dos 
serviçOs, ti"ansforme.-se, ehfim, em alimi!rito, err(sãi::ídC:, 
em bem-estar, em qualidade de vida para nosso tão sofii-­
do povo. 

A redenção do Brasil somente a vemos num quadro 
assim. Fazer dinheiro sem produção é imprimir moeda 
falsa, e com moeda falsa não pagaremos díVidas, em pro­
moveremos o desenvolvimento, nem compraremos as 
coisas de que necessitamos para ·a nosso bem-estar. 

Esperamos, todavia, muito mais. Temos, hoje, um 
Brasil social de muitas faces: faces bronzeadas nas praias 
da Europa, da América, de todos os continentes; faces 
coradas de corpos saciados e felizes; faces preocupadas 
de quem vê despencar o padrão de vida e, tendo mexido 
na casa, no carro e na roupa, mexe agora na própria co­
mida; faces lívidas de desempregados; faces encovadas 
de quem sofre (orne crônica, porque nasceu pobre,-numa 
região pobre, esquecida da sorte. Não acalentamos a 
utopia da sociedade igualitária donde se banir.am iodoS 
.os privílégios e todas as injustiças. M.~B:amo-nos, Po-rém, 
em descrer na capacidade de um pa(s como o nosso, em 
garantir, ao seu cidadão mais desvalido,- Uma vida pelo 
menos humana, com direito à alimentação, à saúde, à 
habitação, à segurança pessoal e à possibilidade de pro-
gredir. - --

A Nova República em nossos corações de brasileiros ê 
a esperança de alcançarmos tudo isso: o pleno estado de 
direito, dentro de nossas vadações libertárias; a econo­
mia funcionando_ a serviço 'do povo, effi seü beneficio e 
n3o para sacrificá-lo; a sociedã.de encontrando u"ma di­
mensão de justiça onde se preserve a dignida-de -humana 

banindo-se a miséria, ainda que, para isso, tenha de se 
colocar certos freios à opulência. 

Esta esperança não ê, todavia, a de um milagre, no 
qual o Presidente Tancredo Neves, transfigurado em 
Messias libertador, a um gesto, transtorne os elementos 
deste quase caos em que estamos submergidos, para 
ordená-los num cosmos de felicidade eterna. 

Não! 
,l; a esperança de uma liderança nacional que por-não 

ser onipotente nem onissapiente, pela contingência hu­
mana, saiba exercitar a humildade no poder, como ape­
nas podem fazer os que são fortes; de uma liderança fir­
me, orgulhosa do povo que conduz, para nos facilitar os 
rumos da construção de nosso destino como Nação; de 

--uma liderança clarividente, cuía palavra nos inspire sem­
pre confiança e cujos gestos possam ser Seguidos sem ti­
tubeios. 

Não esperamos milagres. Esperamos a oportunidade 
de, sem tutelas, criarmos o grande mutirão nacional que 
nos livrará da noite em que vivemos. 
- Não vejo, aliás, conceito melhor para a proposta de 

pacto social que o Presidente Tancredo Neves apr~enta, 
do que este df;.. "Mutirão Nacional". 

Todos unidos, superando rancores, vaidades, am­
bições, irmanados num esforço comum de construção 
nacional. 

Sua Excelência, em palavras e atos, tem demonstrado 
essa disposição. 

Lia, ainda há pouco, na imprensa nacional, que o 
novo GOverno não adnlitirã a utífízação de inStrumentos 
ilegais e porque não dizer, terroristas, como os da ini.ér­
ceptação telefônica das conversas privadas entre cida­
dãos. 
_ Excelente começo, graças a Deus! 

Somente pode saber o significado disso quem, como 
eu, não apenas teve o telefone grampeado roas foi inclu­
sive vUíma de telefonemas anônimos, inidentificados por 
autoridades que poderiam identificá-Ias, obviamente 
para proteger colegas de profissão. 

Um GoVerno que se coloca, sem reserv~s, sob a lei, 
_despindo-se de instrumentos de exceção, tem autoridade 
moral para propor aos governados um amplo pacto so­
cial, pois demonstra confiar em seus concidadãos. 

Por todas estas razões, acredito não serem vãs as espe· 
ranças de meu povo na República Nova que ora se im­
planta. 

Ao inscrever-me nos quadros partid11irios do PMDB, 
afirmei às pessoas que se encontravam, na ocasião, no 
gabinete do presidente do Partido, o insigne oeput~do 
Ulysses Guimarães: 

.. Mudo, para não ter de mudar": 
No limiar da Nova República deixo registrado; neste 

pronunciamento, minhas esperanças nos rumos~que o 
País há de tomar. Fundam~se em c_onvicções arraigadas 
em minha fonnação de cidadão e de homem públ(co. 

N<?s limites dessas convicções, que c·oloco no exercício 
do mandato como fronteiras da honra, estarei sempre, 
de pé à ordem, para serVir rtiinha.Pátria, com o Governo 
Tancredc- Nev.es~ 

Bem-vindo Senhor Presidente Tancredo de Almeida 
Neves~ 

Bem-vinda Nova República brasileira! 
Um e outra são símbolos de esperança que hoje nos 

acalentam • 
Muito obrigado. Peço desculpas, Sr. Presidente, pelo 

alongado do meu discurso. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelle)- Consulto o 
Ple~Ario sobre a prorrogação da Hora do Expediente 
por 15 minutos. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.)_ 

&Já aprovada. 
Está prorrogada, por 15 minutos, a Hora do Expe­

_diente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Sarney. 
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O SR. JOSt SARNEY (PFL- MA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidenw 
te, Srs. Senadores: 

Deverei, amanhã, na forma da Constituição da Re­
pública, assumir o cargo de Vice-Presidente. Assim, de­
sejo marcar meu último dia nesta Casa na coerência de 
um gesto que norteou sempre a minha vida de homem 
público, que foi a de um polttico preocupado com as coi­
sas da cultura. Sou avesso a despedidas e por isso, não a 
farei, formalmente, pÚa_nte o Senado Federal. Quero, 
apenas, que fique nos Anais o projeto que encaminho à 
Mesa, para deliberação do Senado, que renova uma ide­
ia constante, perseguida ao longo dos vários anos em que 
exerci o honroso mandato de Senador pelo Estado do 
Maranhão, nesta Casa. 

Esse_ projeto, Sr. ~residente, visa sobretudo inserir, no 
processo do desenvolvimento econômico, o desenvolvie­
mento Cultural. Sabemos que a sociedade industrial gera 
permanentemente valores materiais, enquanto os valores 
do espírito são, muitas vezes, colocados num segundo 
plano, porque não estão na mesa do planejado r como es­
tão os outros valores de ordem econômii:a. 
Apresentei ao Senado, desde 1973, o primeiro projeto 
que visa dar incentivos fiscais para promoção de bens 
culturais no País. Agora, deixo, no Senado Federal, as 
idéias constantes daquele projeto primitivo e mais a con­
tribuição que recebi das entidades de classe no setor da 
música, do teatro, no setor das artes e no setor das ciênw 
cias, para que o Senado·possa, então, neste instante em 
que o Brasil caminha para uma nova etapa, contribuir 
para que os vàlores-culturais sejam uma prioridade má­
xima da Nação. 

Esse projeto, Sr. Presidente, basicamente, dispõe sobre 
benefícios fiscais, na área _do Imposto de Renda, atribui­
dos a operações consideradas de caráter cultural e artísti­
co. O abatimento é na base de 209'o do Imposto de Renda 
devido pelo contribuinte, sem prejuízo dos demais abati­
mentos admitidos pela legislação. A finalidade •. natural­
mente, que terá eSse recurso é favorecer a aquisição de 
obras de arte e patrocínio de edições artísticas; edição 
sem fins lucrativos de obras de interesse cultural; estímu­
lo a edições de autores ou compositores estreantes nacio­
nais; co_ncessão de prêmíos destinados a livros, autores, 
obras de arte, peças teatrais e partituras musicais nacio­
nais~ restauração, preservação e conservação de prédios 
e logradouros públicos de interesse para o patrimônio 
artístico e histórico -da Nação, tombados pelo Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico NaCional. Em conso­
nância com os p~deres públicos, a ereção de mmonu~ 
mentos que visem preservar a memória hiStórica e cultu­
ral do País; a realização de congressos, seminários, ciclos 
de debates, estudos, e pesquisas que tenham por objeto a 
literatura, as artes e a cultura nacionais; apoio ao estudo 
e à preservação do folclore e das tradições populares na­
cionais, bem como patrocínio de espetáculos folclóricoS 
sem fms lucrativos; promoção de manifestações musicais 
sem fins comerciais; promoção, ajuda, colaboração ou 
qualquer outra forma de participação na elaboração de 
espetáculos considerados de interesse das artes cênicas, 
bem assim na constru~o, reforma, restauração, manu­
tenção de teatros, salas ou quaisquer outros ambientes 
que se destinem às artes cênicas; prOdução de cinema de 
arte nacional; construção, organização, reparação, ma­
nutenção- ou formação de acervos de museus de interesse 
cultural; apoio às atividades comunitárias de interesse 
cultural, comprá de ações preferenciais sem direito a 
voto ou cotas de sociedades liniitadas de editoras que 
publiquem pelo menos 3% dos seus títulos de autores na­
cionais; doaçã.o de livros adquiridos no mercado edito­
rial, de edições subvencionadas àS bibliotecas públicas 
federais, estaduais, municipais, escolares, de entidades e 
associações de classe, desde que os livros sejam de auto­
res e tradutores nacionais e editados por editoras nacio­
nais, bem como a formação de bibliotecas em núcleos 
comunitários, mu.nicípiOS, eStados, associações, sindica-
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tos e entidades reconhecidas de interesse público; doação 
de recursos a estabelecimentos de ensino para instalação 
e manutenção de cursos de aperfeiçoamento, especiali~ 
zaçào e formação de_especialistas e pessoal ligado à ativi­
dade artística e cultural, em geral, bem como instituição 
de bolsas de estudo e treinamento no Brasil e no exterior; 
subscrição de ações preferenciais, sem direito a voto, ou 
cotas de sociedades limitadas de empresas da área edito­
rial e livreira, regionais ou nacionais, devidãmente ca­
dastradas, conforme o caso, pelo Sindicato Nacional de 
Editores, pela Câmara Brasileira do Livro ou Associaçã.o 
Brasileira do Livro. A aquisição de obras de arte, nos 
termos do§ 111 do art. 59, para gerar o abatimento de des­
pesa dedutível, regulada por essa lei, deverá consignar 
previamente museu a ser indicado pelo adqUirente no ato 
da aquisição. 

Por fim, Sr. Presidente, o projeto faculta a possibilida­
de _da criação de um fundo que possa, no futuro, consti~ 
tuir um banco de investimento para financiamento de 
bens culturais. 

Renovo a justificativa, assim;:do projeto que anteríor­
mente apresentei nesta Casa. Insisto no assunto neste 
dia, no alvorecer da Nova República, porque considero 
que a estrUtura do Governo não pode mais eximir-se da 
realídade _do problema cultural no Brasil, um tema que 
está em permanente debate na sociedade brasileira. 

o presente projeto representa uma contribuição e um 
esforço do Poder Público de integrar-se com a iniciativa 
privad;:; no contexto do nosso desenvolvimento econôlnl­
co e sociaL Por outro lado, referindo-me aos aspectos 
práticos e objetivos, o projeto representa uma recidã:gem 
de recursos, da qual o Governo se beneficiará, através de 
outros impostos a serem arrecadados, da criação de no­
vos empregos, da expansão industrial e revitalizaçãõ de 
uma área industrial que sobrevive precariamente. 

Com toda a certeza, significará, parã d futUro Mii1iS:: 
tério da Cultura, um poderoso reforço ·de meios,. os 
quais, aplicados no setor CUltural, -irão, Sem dúvida, re­
duzir a pfessào de demanda de recursos em cima de uma 
área do Governo notoriamente desprovida. 
Justifica-se assim, pof si "só, o dispositivo que permite 
também aos bancos privados utilizarem o incentivo para 
a formação de uma carteira de finanêiamentó-Ca.iltUi'at,- õ 
que pode ser o primeíro Passo parã-a-Criação desse banco 
de fomento, dedicado exclusivamente à indústria de bens 
culturais, como atualmente se faz na França, nos Esta­
dos Unid_o_s, na Espanha e em outros países europ.eus. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex'" uma parte? 

O SR. JOS~ SARNEY- Com muita hOnra, Senã:dor 
GaSlão Müller. 

O .Sr. Gastão Müller -Sinto-me feliz em estar na Li­
derança do PMDB no momento em que V. Ex• não se 
despede do Senado, mas coroa a sua passagem por esta 
Casa, apresentando um projeto de tão alto relevo, num 
momento tão significativo da vida brasileira, quan~o ~o~ 
vos rumos esperamos nós aconteçam de amanhã em 
diante, neste País. Em nome do PMDB e pessoalmente 
fazemos votos de que V. Ex• brilhe, como sempre bri­
lhou na vida pública, na nova missão que o povo lhe ou~ 
torgou, através do Colégio Eleitoral, como Vice­
Presidente da República do BrasiL Faço votos pessoais 
de felicidades à sua família, e esperamos que V. Ex.', al­
gum di a, ainda possa voltar ao Senado, porque é um jo­
vem Vice-Presidente da República que poderâ atuar 
muito na vida pública, através do Senado, através da 
Presidência da República, enfim, em outras missões im­
portantes da vida brasileira. Felicidades a V. Ex'" 

O SR. JOS~ SARNEY -:- Muito obrigado, Senador 
Gastão Müller. 

O Sr. Carlos Cbiarelli - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOS:I!: SARNEY- Com muita hon_ra, conced9 
o aparte a V. Ex•: 
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O Sr. Carlos Oliarelli - Na qualidade de Uder da 
Frente Liberal não poderia deixar de aproveitar esta 
oportunidade, que. não é de despedida, segundo diz V. 
Ex•, mas é de um até breve, para registrar também o tes­
temunho de apreço, de estima e de admiração de_ todos 
quantos integram a nossa Bancada, particularmente o 
nosso apreço pessoal pelo seu exemplo de vida pública, 
pela sua liderança na ação político-partidáría, e ajuntar a 
esse testemunho os nossos votos renovados, reiterados, 
fraternos e solidários para que o seu amanhã seja tão exi­
toso quanto o seu ontem, e que a parcela significativa, 
com que haverá de contribuir para o processo crescente 
_de. democratização brasileira, venha a ser reconhecida e 
cada vez mais testemunhada nessa carreira ascendente. 
txito, estimado colega José Sarney, êxito para V. Ex', fe­
licidades à sua família, e a certeza de que estaremos to­
dos aqui solidários para que essa empreitada seja absolu­
Ümente eXitosa, porque sendo ela exitosa. exitoso será o 
nosso País. - -- --- -

O SR. JOS~ SARNEY ._...: Muito obrigado, Senador 
Carlos Chiarelli 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY- Ouço, com muita honra, o 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- b com grande alegria quere­
. vejo o velho companheiro dos anos distantes de 1947, 48, 
da Câmara dos Deputados, através de uma brilhante 
carreira política, ascender à Vice-Presidência da Re­
pública. E principalmente porque a atividade política, 
tão combatida neste País, afinal encontra uma razão de 
estímulo na convocação de tantos homens públicos para 
_i1_1_tegrar o Governo que amanhã se instaura. Em nome 
do meu Partido, quero formular a V. Ex~ os melhores vo­
tos de ê:xito e a certeza de que continuará na Vice­
~residência da .República a carreira brilhante iniciada 
nos dias distantes da juventude. 

O SR. JOS:t SARNEY- Muito grato, Senador Nel-_ 
so"n Carneiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejei, como disse de 
início, ·marcar á-ffi}nha saída-do Senado Federal com um 
gesto de ação parlamentar ... 

O Sr. Lourival Baptista.- Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador José Sarney? 

O SR. JOS~ SARNEY - ; .. como se não estivesse 
saindo, mas como se estivesse entrando, mantendo a 
mesma chama que tem um parlamentar quando deseja, 
através de urrl projeto, de uma iniciativa parlamentar, fa­
zer c-om que as suas idéias sejãm discutidas e que sejam 
transformadas em leis, para que se possa ·cuinprff a desti­
nação dessa lei. 

Neste sentido, Sr. Presidente, eu quis também marcar 
no Senado aquela~ duas vertent~ que foram sempre as 
vertentes maiores da minha vida: a vocação da política, o 
destino da política e a vocação da literatura. Nunca pas­
sou um dia na minha vida que eu não tivesse esse convite 
de- noivado para as coisas.que dizem respeito às razões 
maiores do espírito. Na minha casa, duas coisas jamais 
existiram: estante vazia, e os meus ouvidos fechados para 
o damo r e o destino dos povos. Quero, pOrtanto, seixar 
o Senadcr colocando, aqui, no final desta carreira, desta 
parte da minha vida que se encerra, essas duas fidelida­
des, que continuarei a preservar, uma sendo projeção da 
outra, e uma amarrada indissoluvelmente à outra. 

Ouço o eminente Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Eminente_ Senador José 
Sarney, o projeto que V. Ex~ apresenta à Casa, às véspe­
ras de assumir a Vice-Presidência da República, projeto 
que visa inserir no processo de desenvolvimento econô­
mico o desenvolvimento cultural, se caracteriza, primor­

-dialmente, pela excepcional categoria, seriedade, __ realis-
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mo e valor dos conceitos emitidos. Os profundos conhe­
cimentos e o integral domínio dos temas abordados, cre­
denciam a V. Ex•, Senador José Sarney, perante à Nação 
brasileira, como um autêntico estadista, o poHtico atuali­
zado, sensível às flutuações da conjuntura, às necessida­
des, angústias e exigências da sociedade traumatizada 
pela's c-rises. O administrador competente, de vasta expe-

-- -nencra:-e cte cOmprovada capacidade empreendedOra, e 
o exímio escritor, que pelo seu invulganalento, jâ Con­
quistou na Academia Brasileira de Letras a imortalidade 
líterâria nos domínios do ensaio, da poesia, do romance, 
da estêtica e da ciíti6. Todavia, nestã. hora, desejaria 
apenas, nos limites deste aparte, congratular-me com o 
Senado da República e o Congresso Nacional pelo fato 
de que V. Ex' dev~rá assumir amanhã a Vice-Presidência 
da República. Como' um de seus amigos de muitos anos, 
de árduas pelejas, r(ogo a Deus que o seu destino lumino­
so lhe proporcione crescentes vitórias a serviço do seu 
Estado do Maranhão, o Nordeste e o Brasíl. Fiel à sua 
vocação cristã, de um político de rara sensibilidade, en­
gajado nas duras batalhas pelo desenvolvimento auto­
sustentado da Nação, sempre atento às experiências do 
povo, da justiça social e da liberdade. Felicito V. Ex', 
eminente Senador Jos.é Sã:fney, como um dos verdadei­
ros construtores do estado de direito, paladino de uma 
renovada e autêntica democracia, condiçãO preliminar 
Para a transformação do Brasfl. a curto prazo, em uma -
potência mundial, V. Ex• honrou esta Casa, trabalhou, 
dignificou e defendeu as causas e interesses, não só do 
seu Estado, mas do Nordeste do Brasil. 

- O SR. JOS~ SARNEY - Muito obrigado, Senador 
Lourival Baptista. 

O Sr. Luiz Viana- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY - Com muita honra, nobre 
Senador Luiz Viãna. 

O Sr._Luiz_ Viana - Talvez eu seja, nesta Casa, um 
dos mais antigos - não direi dos mais velhos - colegas 
e amigos de V. Ex• De forma que no momento em que V. 
Ex• aqui chega para trazer a sua palavra de despedida, às 
vésperas de assumir a Vice-Presidência da República, eu 
não poderia calar-me, e quero dar um testemunho do in~-

- teresse, do entusiasmo, do conhecimento com que eu 
acompanho a ~:arrelra de V. Ex• desde os idos da década 
de sessenta, islo quer dizer que há cerca de vinte anOs ou 
há mais de vinte anos eu acompanho a trajetória brilhan­
te, fecunda, operosa de V. Ex• que agora ascende ao se­
gundo posto da República, à Vice-Presidência da Re­
pública on_de, certamente, continuará do mesmo modo 
como atuou-a(Iui no Senado, logrando admiração, a esti­
ma, o apreço de seus colegas a trabalhar pelo Brasil, 
mas, sobretudo, pelo nosso pobre Nordeste. V. Ex• vaí à 
Presidência da República e deve ir com a consciêncía de 
que é um homem do Nordeste e que deve ajudar aquela 
pobre e sotndã região que, realmente, reclama uma 
ateitção maior da República e __ do Governo. Faço os 
meus melhores votos pela felici~ade pessoal de V. Ex• e 
pelo seu êxito na ação que certamente vai desenvolver 
enl fa\.;or da riossa pobre e sofrida região. 

O SR. JOSt SARNEY- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• uma_apg~.rte? 

O SR. JOSt SARNEY - Com muita honra, nobre 
Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvidio Nunes- Eminente Senador José Sar­
ney, cada um invoca a sua razão e procura a sua justifi­
cativa para- participar do discurso que V. Ex• profere 
_n~_ta_Jarde. A _exemplo dos que me precederam eu invo­
co o direito de vizinhança - V. Ex• do Maranhão e <;u 
do Piauí. Ontem, na ho_nrosa visita que me fez, V. Ex• em 
nome -ciest~ am~zade ql!e jâ dura muitos anos, v: 'Ex,-
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embrou um fato muito interessante: é que em 1970 foram 
pouc<Js os que deixaram o governo para pleitear a reprc~ 
sentação dos seus estados no Senado Federal: V. Ex•, o 
Senador Lourival Baptista e eu. De maneira que em 
nome da passado., em nome de nossa amizade pessoal e 
em nome da união inseparável e indissolúvel dos nossos 
Estados, pois que o rio não nos separa, nos aproxima 
mais ainda, eu quero nesté instante desejar a V. Ex'- que, 
a partir de amanhã, no desempenho- das suas novas 
funções, toda sorte de felicidades e dizer-lhe que ontem 
como hoje o nosso Nordeste, i nossa sofrida região, 
muito espera da sua participação e do seu trabalho. 

O SR. JOSJ!: SARNEY- Muito obrigado a V. Ex•, 
Senador Helvídio Nunes. 

Srs. Senadores, estou chegando aó fim destas breves 
palavras com que, não querendo me despedir, despeço­
me do Senado. Há alguns dias que procuro me defender 
das emo(ÕÕes destes dias. São 28 anos que deixo dentro 
destas duas casas do Parlamento nacional. Aqui assisti 
claros dias de sol e de floração das instituições d!!mocrá­
ticas~Aqui também assisti dias tristes, turvos, chuvosos, 
de tempos difíceis da política brasileira. Graças a Deus -
saio hoje do Senado no alvorecer de~ um momento ex­
traordinário de floração de grandes esperanças no País. 

Agradeço aos meus eminentes colegas, Senadores da 
República, a gentileza dos apartes qut me deram, e que 
este não se transforme num disCurso -de -despedida, mas 
que eu o transforme num momento de alegria em que ~o­
dos nós, conjuntamente, comungamos dos mesmos 
ideais e das mesmas esperanças, independente das barrei­
ras partidárias, porque este-é o momento de união do 
Brasil para vencer as dificuldades que aí estão. · 

Tenho a nítida visão histórica e política da missão qUé 
irei exercer. Posso dizer ao Senado da República que 
exercerei a Vice-Presidência coin absoluta doação, com 
total sacríficio, com uma visão maiOr das minhas ftispon­
sabilidades de político, num momi::D.io dC reStauração do 
poder civil. E aí t!!rei sempre presente, não a minha Po­
sição pessoal, mas a de todos nós políticos responsâveür 
por um momento t!xtraordinárío da História deste País. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte1_ 

O SR. JOSI!: SARNEY - Ouço o Senador Moacyr 
Duarte. - -

O Sr. Moacyr Duarte- Eminente Senador· José Sar­
ney, nós estamos c)uvindo dizer, todas as horas e todos 
os dias, e se apregc)ar tambêm que estamos nos umbrais 
de uma nova era, vivendo a véspera de um novo tempo, 
antevendo o advento de uma Nova República, que o auR 
toritarismo estã agonizante e em véspera de expirar, re­
movidos todos os resquícios e todos os entulhos para ce­
der lugar ao reino da liberdade, não ao da Dinamarca, e 
ao império da lei <L palavra mudança, nos rihimos- tem­
pos~ revestiu-se de caracteres cabalístiC:Os,-e de tania ser --
repetida passou a se constituir num truísmO.- -

A nossa confiante expectativã ê que o vocábulo não 
corresponda à realidade, e que essa mudança tão apre­
goada se constitua em mudança de hãbitos, em mudança 
de comportamentos, em mudança de métodos, em mu­
dança de atitude. E que V. Ex.• a partir de amanhã passe 
a ser um dos obreiros desse novo edifició, ci ·edifíCio das 
mudanças, mas que essas mudanças não tardem, pois se 
tornam imperiosas e urgentes, e que V. EX• seja um da­
queles obreiros que irào edificãi-o grande edifício que es­
peramos. 

E sobretudo que ele seja erigido, em bases sólidas, não 
em alicerces falsos~ para que não se transforme torto e 
pendído como a Torre de Pisa. Estou certo de que V. Ex' 
haverá de oferecer a sua contribuição para que não se 
frustrem as esperanças do povo brasileiro. 

O SR. JOSI!: SARNEY- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Milton Cabral --Permite V. Ex' um aparte? 

_ _O SR. JOSt SARNEY - Ouço V, Ex• com-grande · 
prazer, Senador Milton Cabral. 

o· sr~ Milton Cabral - Meu carÕ senaciÕr José SRJ: 
ney, desdU970, portB.nto hf quatorze anos, freqUenta­
mOs este mesmo plenário, ·participamos de muitas lutas, 
assistimos inuítos episódios da vida política brasileira, e 
V. Ex' sempre apareceu _colocando a sua experiência, os 
seus conhecimentos, a sua inteligência na solução dos 
problemas brasileiros. Saúdo, em V. Ex•, Sr. Senador Jo­
sê Sarney, o bom companheiro, o caro amigo, o grande 
político que, neSta hora, despede~se de sua Casa para as­
sumir a Vice-Presidência da República, atê de uma for­
ma muito original, porque V, Ex' deixa à nossa conside~ 
ração um projeto de lei, o seu último ato de presença nes­
ta Casa. As palavras que acabei de ouvir dos meus com­
panheiros, no Senado Federal, salientando a nobre mis­
são que V. Ex• irá desempenhar, ao lado do Presidente 
Tancredo Neves, tem para mim um especial significado. 
Estou certo, agora, Sr. ViceRPresidente Josê Sarney, de 
qUe ã tão-ansiOsa, a tão esperadã mudança que espera­
mos ·ver ré:aJizada, no Brasil, terá a sua plena viabilidade, 
porqúf! V. Ex'. com o seu talento, com a sua inteligência­
e com a sua experiência, ao lado do Presidente Tancredo 
Nev-es, fafãõ-Cuffipri~la e o Brasil, a Nação brasileira co­
meça, neste 1985, um novo período de esplendor da sua 
História. ~- o aparte que eu queria registrar, neste mo­
mento de e?Joçào e de saudades que deixa V. Ex~. ao se 
despedír do nosso convívio. 

O SR. JOSJ!: SARNEY- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Milton Cabral. 

_O Sr. Carlos AJberto - Permite V, Ex• um aparte? 

- O SR. JOSf SARN_EY - Pois não. Ouç_o o aparte de 
v: Ex•, nobre Senador Carlos Alberto, 

O Sr. Carlos Alberto-- Nobre Senador José Sarney, 
V. E:V, que amanhã, a() lado do ex-Governador Tancre­
do Neves, sobe arampa do Palácio do Planalto para 
exercer o cargo da Vice_- Presidência da República, é uma 
prova inequívoca de que os tempos são outros. Ouvi 
muito se falar, -nestB-CaSa, de autoritarismo, de ditadura, 

-de regime autoritário, dos casUísmos impetrados e en­
gendrados pelo Palácio do Planalto, engendrando fór­
m ui as para a perpetuação do poder. V, Ex' é uma prova 
ca~-~1; V. Ex~ é uma prova in~uívoca, para esta Nação 
de que o Brasil mudou; V. Ex• é uma prova de que a de­
mocracia já reioa nesta Nação, porque V. Ex• se despede 
do Senado Federal, nesta tarde, se despede de seus com­
panheiros para assumir a Vice-Presidência da República. 
V. Ex• que foi eleito por um Colégio Eleitoral formado 
por Políticos, saiba V. Ex•, nesta hora, em que jogamos 
em terrenos opostos, V. Ex•. de um lado, e este jovem 
parlamentar advogando a causa da eleição de um outro 
candidato, mas que se curva diante do regime democrátiR 

o-co;- pois exercitamos a demoáacia. E democracia é isto, 
Senador Jos~ Sarney, ê ç_onhecer que V. Ex• é um vitoriQ­
so; que V. EX• haverã de ser, no Palácio do Planalto,jun­
to com o Presidente Tancredo Neves, um defensor das 
causas mais nobres das aspirações populares. Tenho cer­
teza de que V. Ex_~. político vitorioso que é, haverá de ser 
aquele que dará respaldo às nossas reivindicações; have­
rá de dar respaldo às aspirações populares, porque cómo 
representante do povo do Maranhão, V. Ex• aqui chegou 
para ser Senador da República. E, pelo voto do Colégio 
Eleitoral, V. Ex• agora chega à Vice-Presidência daRe­
pública. Senador José Sarney, o _Brasil mudou, porque 
V. Ex.• hoje ê Vice-Presidente, dando uma prova inequí­

-voca de que o autoritarismo foi banido desta Nação. 
Meus parabéns, e chegue à Vice-Presidência sem ne­
nhllm rancor daqueles que participaram de uma luta ad-
versa de V. Ex' · 

O -SR~ JOS.€ SARNEY -Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre senador Carlos Alberto. 

Sr. Preside.nte, Srs. senadores, de nenhuma maneíra 
desejo transformar estas breves palavras ern palavras que 
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tenham qualquer conota.ção_ de natureza política. Dese­
jo, finãlmente,--agradecer a- todo-s os Srs. Senadores as 
atenções, o afeto, o carinho que sempre· recebi ao longo 
da minha passagem por esta Casa. Tenho absoluta im­
possibilidade- talvez seja um defeito, mas eu acho que 
é uma virtude- de ter ressentimento ou de ter ódio. Se 
eu fizesse um exame de consciência, ao longo de toda a 
minha passagem pelo Congresso Nacional, eu não retira~ 
ria um dia, um momento, ilm instante de amargura para 
levar comigo no momento em que saio desta Casa. Ao 
contrário, o que levo é a certeza de que aqui nunca, em 
nenhum instante, as barreiras ou as posições polfticas fi­
zeram com que nós não fossemos criatura humana que 
soubesse compreender a posição de cada um, e que sou­
besse pensar nos motivos, nas intenções e nas motivações 
qu_e levavam cada um de nós a ter a sua posição política. 

Assim, saio do Senado Federal, grato, grato aos ho­
mens, meus companheiros desse tempo todo, e grato a 

. Deus pela ventura e o destino que me deu e me entregou 
de poder, nessa trajetória imensa, de tantas paixões que 
vivi, e de tantas emoções, que eu pudesse sair neSte dia 
dizendo que deixo a todos o mesmo carinho, a mesma 
amizade e o mesmo reconhecimento. 

Aos funcionários desta Casa, a todos os funcionários, 
dos humildes a,os mais altos, a todos eles, também, o 
meu agradecimento, porque fizeram parte das nossas vi~ 
das nesses anos todos, ajudando o nosso trabalho, cola­
borando de maneira modesta ou mais alta para o desem­
penho das nossas funções. 

Finalmente, devo_ dizer que, destes 28 anos passados 
no Congre_sso Nacional, levo grandes recordações. E 
di~o recordações para não dizer saudades, que é uma pa­
lavra bem portuguesa, mas que diz tudo numa abrangên­
cia de um universo de sentimentos que todos sabem o 
que é. 

Ful chamado, tambêm, pelo aparte de alguns compa­
nheiros, para que não me esquecesse do Nordeste, minha 
terra, minha área, esse Nordeste sofrido que me deu, nas 
terras do Maranhão, a presença de uma mãe pernambu­
cana, de um avô paraibano, que foi retirante da seca de 
22, e que conheceu o tição das caminhadas, dos pés raR 
chados, dos jegues abandonados, dos bichos mortos, na 
dura busca da esperança do Maranhão. E que lá morreu 
feHz, dizendo que o destino tinha lhe dado tanta sorte 
que ele, pobre lavrador, morria com um neto que tin.ba 
sido afê Governaâor do Estado. 

Esse Nordeste jf!:mais poderei esquecer; ele está dentro 
de mim porque é terra do meu sangue. Nordeste que,_ 
dintro da chapa que amanhã assume as altas funções do 
Poder Executivo, nesta terra está politicamente afirma~ 
do, uma vez que o Presidente Tancredo Neves, tendo as 
suas raizes no sul do Pafs, as minhas raízes estão no Nor­
deste. Nessa junção temos a unidade nacional. Esse Nor­
·c!este, como eu disse, que eu jamais poderia esquecer, 
porque eJe começa dentro da minha terra, aquela terra 
que evoquei, como Rui Barbosa evocou nesta Casa, no 
primeíro instante em-que "aqui pisou, porque o meu Nor­
deste começa no Maranhão, minha terra, minha paixão. 

Muito obrigado. (Muito bein! Palmas. O oradoréefu­
sivamente cump~imentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frageili)- A Presidência 
vai suspender a sessão por 15 minutos, antes porém co­
municando aos Srs. Senadores que se encontra nestit 

- Casa o Sr. Deputado Ligios, Presidente, para a América 
Latina, do Parlamento Europeu, honrando-nos, tam­
bém, com suas presenças Deputados e Senadores, 
membros do Parlamento Latino-americano. 

Convido S. Ex's a ingressarem no plenário do Senado 
da República para receberem os cu-mprimentos dos Se­
nadores da Casa. 

Está susPensa a sessão. 

(Suspensa às i6 horas e 15 minutos a sessão é rea­
berta às 1q horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Declaro rea­
berta a sessão. 

--------
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Honrados com a presença do Sr. Deputado LigiOs, 
Presidente para a Amêrica Latina do Parlamento Euro­
peu, e dos eminentes representantes das nações irmãs, 
latino-americanãs, Deputados e Senadores, designo o 
nobre Senador Nelson Carneiro para, em nome da Casa, 
saudar os nossos ilustres visitantes. 

O SR. NELSON C;\RNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do Orador.) -Sr. Pre-_ 
sidente, Srs. Senadores, Sr. Deputado Ligios, Presidente 
para a Amêrica Latina do Parlamento Europeu, Srs. 
Parlamentares da Amêrica Latina: 

S com o maior júbilo que esta Casa do povo receb_e_as_ _ 
delegações parlamentares d_os Países amigos, fazendo-o 
numa hora singular da sia vida democratica, quando 
vive -às veSperas de um acontecimento que marça, de 
modo indelével, a concretização de um sonho que se vem 
alimentando há muitos anos e que tem sído conquistado 
palmo a palmo, qual seja a restauração democratica do 
País e o faz nesta hora em que a América Latina, de Nor­
te a Sul rompe ·as liames do autoritarismo e, com raras 
exceções, que desejamos sejam sumamente trarisitórias, 
recupera o direito de dirigii'-se-por si mesma, pela vonta­
de dos seus concidadãos. 

Nessa breve saudação o Senado Federal cumprímeilta 
a todos os ilustres visitantes e faz votos pela sua feliz per­
manencia nesta terra, certo de que aqui deixarão semea­
das as lembranças da sua passagem e recolherão as ho­
menagens do Parlamento e do povo brasileiros. Era o 
que eu tinha dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli)- Declaro sus­
pensa a sess!l.o, para as despedidas dos Srs. SenadOres 
com os nossos ilustres vísitantes. --

(Suspensa a sessão às16 horas e 25 minutos, é rea­
berta às 16 horas e 28 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

A Presidência convoca sessão extraordinária -a 
realizar-se hoje àsJS horas eJO minutos, destinada, à 
apreciação das seguintes--matériaS:-

- Projetos de" Lei dO Seiiaáo nYs 212, de 1981" e 147, de 
1982. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon, que falará como 
Uder. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o -
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Parece-nos importante _a data que estaremos vivendo 
no dia _de amanhã. Uma data, Sr, Presidente, que após 21 
anos marca uma mudança que me parece importante no 
cenário político rlesta Nação. 

A eleição do Sr. TanCredo Neves, ainda que pelo Colé­
gio Eleitoral, não hâ qualquer dúvida que representou 
uma mudança profunda nos destinos desta Nação; Can­
didatura que nasceu do debate e da vontade popular, 
percorrendo as ruas e as praças deste País, na campanha 
pelas eleições diretas que, irifelizmente, aprovada a 
emenda não foi pelo Congresso NaciOnal, uma cariâlda­
tura_que nasceu do debate, da discussão e da ampla pre-­
sença da sociedade brasileira na elaboração de um pro­
grama de transição que significa, efetiVamente, uma 
nova pâgiria na históiiã- deste País. 

Uma candidatura que nasce com o compromisso de 
convocar uma Assembléia Nacional ConstitUinte para-o 
ano que vem e que isso representa, efetivamente, uni 
raiar de uma modificação profunda nas instituições des­
ta Nação, num momento como este, Sr. Presidente, em 
que um dos itens fundamentais da chamada Aliança De­
mocrática foi, exatamente, o de valorização do Congres­
so Nacional, o de fazer com qUe esta Casa, representati; 

vas, -real e efe11va da vontade do povo brasileiro, tenha 
presença concreta nos destinoS da Condução_dos negó­
cios deste País. 

O ºLa de am,anhã 1)1arQa a expectativa de mudanças 
reais e- concretas na sociedade brasileira. t claro, Sr, Pre­
sidente, e eu tenho sido daqueles que acham que a expec­
tativa exagerada, a confiança de que a simples presença 
do Dr. Tancredo Neves_ à frente dos destinos desta 
Nação, faça com que as coisas se mudem e a realidade se 
tansforme da noite para o dia em real, porque a presença 
do Dr. Tancredo Neves à frente dos destinos deste País 
significa realmente a perpectiva de, juntos com ele, mu­
darmos o destino deste Pais. 

4.lguém como nós, Sr. Presidente, que praticamente 
fez a sua vida política toda no campo da Oposição, que 
le\iado pelos desígnios da realidade deste País, 21 anos 
após a vitória do movimento de 64, alimenta perspecti­
vas de que possamos realmente mudar alguma coisa.Al­
guém como nós, que percorreu os cantos ;; os recantos 
do seu Estado natal, e muitas vezes da própria Nação, 
chamando a atenção para a importância e o significado 
-de mudanças reais, de mudanças no sentido de transfor­
mações que busquem uma nova sociedade; alguém como 
nós que semeou a expectativa de que o povo deveria ter a 
esperança de um novo raiar, de uma nova sociedade, 
chega e vive o dia de amanhã, naexpectativa_de que pos­
samos, efetivainente, busCãr em conjunto com-ã socieda­
de brasileira, iniciar esse processo de transformação. 

Não sou daqueles que sonham o impossível, e não sou 
daqueles que estão a afirmar que a simples mudança de 
nomes e ainda _que de métodos possa fazer com que as 
mu_danças, pelas quais _objetivamos a nossa luta, se efe­
tuem como um passe de mágica. 

Sabemos, Sr. Presidente~ que a Convocação da Consti­
tuinte e o estabelecimento de um noyo pacto social, onde 

---se-mude essa legislação e essa ConStituição que aí eStâO~ 
onde o·povo busque, realmente, fruto-das urnas popula­
res, um novo pacto social; onde tenhamos a elaboração 
de um novo compromisso, através de uma Constituinte, 
fará com que o ordenamento, não apenas constitucional, 
mas o social e o econômico busquem novas rafzes de pre­
sença mais-concreta, notadamente das classes menos fa­
von~cidas e hoje, praticamente, à margem das decisões 
da vida poHtica brasileira. 

1! claro que as transformações irão ali, onde possa­
mos, efetívaiiü:iite;--mafCido pelo compromisso Históri­
ccfde uma geração Que-buscará nas Urnas di ConstitUin­
te um ordenamento necessário para ordenar e orientar a 
ri-ova sociedade. Mas é evidente, Sr. Presidente, que para 
~hegarmos lá, para infegrarnlos a noya vida, o Governo 
-do Dr. Tancredo Neves, e essa transição que estamos a 
almejar daqui até a existência da Constituinte, é da 
maior significação e da maior ímPoifância. 

O Brasil e o mundo, Sr. Presidente, conclamou elo­
gioS failtásticos ao Pacto de Mancloa, comO umã reali­
zação da Espanha, que o mundo teria que se c_urvar dian­
te do significadO importante daquele gesto. Depois de 
anos e anos-da mais antiga ditadura e de tirania pratica­
mente do mundo ocidental caía e o Rei conclamava a 
nação inteira de lutas [raticidas para, em torno de si, 
unirem-se no pacto e, convocado a Constituinte restabe­
lecer, ainda que na monarquia, a demoCraCia na Espa­
nha. 

Pois dizia eu, Sr. Presidente, que se lá merecia o gesto 
e a admiração, aqui, no Brasil, no momento que 
reuniram-se forças as mais estranhas e as mais heterogê­
neas ern torno da figura do Dr. Tancredo ~ Ali"Q-eida 
Neves, reunindo-:se, apesar de não ter o apoio e o es_timu­
lo do Governo, pelo contrário, desejãVa perpi!Ttiiar-se no 
poder com o seu candidato. No entanto, ainda que tendo 
o Governo do outro lado, essas fo-rças Se- reuniram, 
uniram-se as mais heterogêneas para fazer a transição e 
ganhar a eleição da Presidência da República com o 
compromisso sagrado de convocar a Assembléia Nacio­
nal Constituinte. 
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Se vale, e mérito tem o Pacto de Moncloa, méritO tem 
aqui -quando lá o Rei, ordenando e orientando o pacto, 
_aqui, contra o comando e contra o Presidente a nação in­
teira se uniu e de certa forma podemos dizer que essa 
transição, do autoritaiismo para a busca da normalidade 
democrática é feita sem violência, sem rancores, sem ó­
dios e sem vindita, pela presença e pela capacidade de 
transição do Presidente Tancredo de Almeida Neves. 

Acho, Sr. Presidente, que nenhum de nós sente-se rea­
lizado totalmente nesta transição. Cada um de nós gosta­
ria que ela fosse ao seu molde e a seu sonho. Cada um de 
nós gostaria que essa transição, e que o GovernO que Vai 
se instalar, tivesse as tintas, as cores e as aspirações de 
ca:da _uma das nossas pessoas que integram a Frente de­
mocrátíca. 

A verdade, todavia, que todos tiveram que ceder, e ti­
veram que compreender que nesta hora, neste momento 
e neste instante que estamos vivendo, na hora da tran­
sição é a hora em que todos têm que _ceôer ao comPro-­
missa maior de darmos a nossa colaboração para que 
esta hora exista, efetivamente, e para que possamos com 
a nossa presença e o nosso trabalho construir não apenas 
a democracia liberal, mas a democracia social, e a demo~ 
cracia econômica que haveremos de marcar presença 
neste ano e_tanto que nos separa da Constituinte, e have­
remos de consolidá-la com o voto popular em 15 de no­
-vembro do ano que vem. Participando deste momento, 
com a nossa presença, queremos dizer que confiamos, 
que neste trabalho hercúleo que teremos que ter, nós, 
que de certa forma vivemos esses 21 anos de um regime 
fechado, aprender a conviver com o regime aberto da de­
mocracia a viver e a conviver vendo e sentindõ os con­
trários, quer neste Parlamento quer no plenário do Exe­
cutivo, com imprensa dizendo, denunciando, canela­
mando e opinando, e nós marcharmos no debate perma-­
nente e constante das idéias para construir a nova socie­
dade. Uma democracia que haveremos de buscar sem 
Lei Falcão. Uma democracia com eleições diretas. Uma 
democracia cOm a presença do Congresso- Nacional. 
Unla democracia com autonomia do LegislativO. Uma 
democracia- com a volta da Federação, a soberania dos 
Estados e Municípios. Uma democracia em que possa­
mos realmente começar a fazer as transformações no 
campu econômico e social. 

O Sr. Benedito Ferreira - Concede-me V, Ex• um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com todo o prazer. 

O Sr. Benedito Feri-eira - Nobre Senador Pedro Si­
mon. a ida de V. Ex• para o Ministério da Agricultura 
fãz com que_ renasça em nós, os homens ligados à agro~ 
Pecuária, uma eSperança extraordinâria. Não por ser V. 
Ex• um àdvoga<:l.o _brilhante; não s6 por ser um _empre­
sário bem sucedido, mas por ser um político combativel 
e um bravo gaúcho. Tivemos já exemplos extraordi~ 
nários da presença de gaúchos no Ministério da Agricul­
tura. Clrne Lima. foi um_ exemplo realmente edjficante, 
que me parece, por outros métodos e outro estilo, vem 
sendo seguido pelo ilustre Ministro Nestor Jost. Então, 
V. Ex~ com a sua combatividade há de, no MiniStério da 
Agricultura, projetar não somente o seu EsULdo, não so­
mente a classe política, mas a própria agricultura, que 
tem ~ido tratada _no Brasil, em todas as épocas, no regi- -
me que V. Ex' chama d~ "fechado", mas também antes 
dele, tratada como_filha bastarda. E o que ê grave- e 
daria a V. Ex• um subsídio neste instante, para 
demonstrâ-lo e materializar essa minha queixa. Veja V~_ 
Ex~ que a Lei riY 2.975, de novembro de 1956, votada 
pelo CongressO e sancionada pelo Executivo de então, 
isento_u_ a agricultura e a pecuâria do Imposto Único 
sObre-combustíveis. Essa lei sancionada foi publicada no 
Diário Oficial, nunca foi r_evogada, quer dizer continua 
em-pleno vigor, só que nunca foi posta em prática. Então 
tal é o desprezo, tal é pouco cas-o· com que se trata a agri­
cultura e a pecuâria que, na verdade., têm razão os dele-



Março de 1985 

gados de Polícia, que ao pegarem um vadio que não tem 
nenhuma profissão a declarar, coloca na ficha: lavrador, 
como se o lavrador fo.sse um marginal. Porque, na reali­
dade, embora não o sendo de fato, embora sendo aquele 
que exerce a única atividade verdadeiramente honesta, 
no entendimento de Adam Smith, com tudo isso, somos 
tratados, na agricultura c na pecuária, como marginais. 
Daí por que V. Ex' assume uma responsabilidade enor­
me ao aceitar o Ministério Õ:os bastúdos-neste País que ê 
o MinistériO-da Agricultura. Mas esteja V. Ex• certO da 
solidariedade de seus companheiros, do apoio dos ho­
mens de mãos calosas, para que V. Ex• possa exercer em 
toda sua plenitude não_ o estado de direito, porque o es­
tado de direito está aqui n-a lei não cumprida, mas o esta­
do de justiça voltada para a agropecuária. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Permite V:-- Ex~ um apafié 

O SR. PEDRO SJMON - Com prazer. 

O Sr. CArlos Chiarelli- Senador Pedro Simon, nesta 
oportunidade em que V. Ex• faz uma manifestação que 
antecede a sua passagem para o Executivo, ê preciso que 
se registre e se,destaque a valia, a impOrtância e a signifi­
cação da sUa postura como homem público, que testd­
munha_a seriedade dos propósitos que sempre defendeu. 
A sua atuação de homem de Partido, sua vocação para o 
bem comum, a sua defesa intransigente e democrática de 
idéias valiosas, sobretudo sua competência de político. 
Quero saudar, na sua ascensão ao Ministério, a chegada 
consolidada do poHtiCo e da classe política à gestão ad­
ministra~ivu do País. Saúdo também o conterrâneo gaú­
cho e te.1hà certeza que, apesar de tantos embates, nos 
quais estivemos em trincheiras diversas, em tantos con­
frontos, nos quais fomos adversários e nunca fomos ini­
migos, estamos aqui para aplaudir, de maneira muito 
clara _e objetiva, a escolha do Senhor Presidente da Re­
pública e dizer que V. Ex~-chega ao Ministério com ores­
peito de~ta Casa, com a esperança _da agricultura brasi­
leira e com a solidariedade do Rio-Gfande do Sul que 
confia no seu trabalho, que testemunha sua idoneidade e 
que, afinal de contas, acompanha admirado sua dedi­
cação. Tenha êxito, meu caro Minisfro, porque acredita­
mos que grande parte do esforço da recuperação nacio­
nal, do. reencontro do Brasil com suas perspectivas his­
tóricas no campo econômico e grande p8rte da nossa 
possibilidade de domar a inflação e-de riíàüi.r a fonle, de­
pendem, não ~xclusivamente do Ministro,_ mas df:peO­
dem, também, do Ministro; e na parcela ein que- d-epCri­
dem do Ministro, da sua sensibilidade, da sua dedicação, 
do seu conhecimento da realidade como um todo e da 
sua capacidade de ser penneável às aspirações nacionais, 
nisso nós estamos tranqllilos. Tenha o preito da nossa 
admiração, a certeza do nos.c;o entusiasmo e a confiança 
na nossa solidariedade. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 
O Sr. OctiiviO Caidoso - V. Ex• me permite um apar­

te? 
O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 
O Sr. Octávio C'al-dõso - Nóóre -Senador Pedr_o Si­

mon, V. Ex' não precisa ão rheti tesfelri.uflho porque o 
Senado bem o conhece, mas não resisto a tentação de di­
zer a esta Casa que acompanho V. Ex' hâ mais de vinte 
anos, duas vezes como deputado estadual e, jâ antes dis­
to, na luta estudantil. V. Ex' sempre foi Um homem de 
grande capacidade de luta, um grande combatente, um 
verdadeiro líder da oposição do rio Grande do_Sul. E V. 
Ex'. nesta hora em que é guindado a um Ministério e um 
Ministério que diz nluitO de perto -ao Rio Grande do Sul, 
pela constituic;ãõ da sua estrutura econômica, Pei'ã-lffi­
portância da atividade agropastoril em nosso Estad~, ':'. 
Ex' assume, cercado de grande expectativa, esperança e 
estimulado pelo otimismo dos seus- companheiros. Bem­
sabemos que V. Ex• não ..é especializado na rUã.téria, e­
nisso -nà6- vai nerihui:n demérità. V~ EX• ê: uin político- do 
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melhor quilate e, justamente, porque é político tem a vi~ 
são uriiversal das, caisª~' conhecimento dÓs homens e da 
realidade ~ocial. V. ExtassUme o ministério cercado da 
melhor expectativa __ dos seus conterrâneos. E a oposição 
que lhe fizermos seiá Uma oposição construtiva e patrió: 
tica~ necessária ao- mecanismo democrático; uma op-a.­
sição, ·anteS de -tudo, voltada para o interesse público e 
para o bem comum. Estamos certos de que jamais preci­
saremos fazer qualquer ataque à pessoa 01.1 à conduta de 
V. Ex_•, homem ilibado e probo que é. Assim, ern nome 
do meu Partido do Rio Grande do Sul, aqui nesta Casa, 
desejo manifestar a esperança que temos em que V. Ex• 
se saia bem no M inistêrio para d futuro do nosso Estado 
e do País que tanto precisamos valorizar e erigir a agri­
cultura como urila verdadeira e efetiva priorfàãde naciCi-

-~t\à\. 

_O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. _ 
O Sr. M3U-ro Borges-.:. Senador Pedro Simon, no mo­

mento em que V. Ex• deixa este Senado eu devo manifes­
tar a nossa admiração, o nosso apreço e a nossa con­
fiança em V. Ex• e cumprimentá-lo pela magnífica esco~ 
lha que fez o Senhor Presidente da República em nomeâ­
lo I\1inistro da Agricultura. V. Ex• deixa nesta Casa uma 
lembrança de respeito, de admiração, de estima, pela sua 
iilfeli8ência, pelo seu conhecimenio, pela sua combativi­
dade. E, agora que V. Ex•_assumirá uma missão executi­
va da maior importância para o País, talvez a Pasta mais 
importante, d.i qual dependerá o restarite, desejamos 
lembrar a V. Ex• que, há 7 anos, o Brasil se mantêm em 
uma produção de grãos da ordem de 50 milhões detone­
ladas e, nestes 7 anos, a poPulação brasileira aumentou 
de núiiioS milhões. Ainda mais: a -noSSa exportação de 
grãos tainbém aumentou, o que caraCteriza'uma defasa­
gem enorme das necess1dades aliment~reS do povo brasi­
_leiro. Nos estudos que se fazem por t~cnicos, verifica-se 
qu-e-ê preCiso -conquistar, imediatamente, o dobro da 

_ â~ea jâ airicultável no Brasil,_cerca de so- milhões de h~c-­
tares de terras novas, dependentes, naturalmente, do au­
mento da produtividade nas áreas jâ conquistadas,­
scibreiudo, nOs Estados do sul. Por fs~o, faço, desde já, 
um apelo a V. Ex• que ponha na sua agenda uma assunto 
da maior impoi-1ânda: a conquista do cerrado, porque 
n6s _temos absoluta certeza de_que esses 50 milhões de 
hecta_~es, que serão utilizados, deverão ser _quase todos 
na área-do cerrado por uma série de razões, que não seria 
o momento de mencionar agora, numa despedida de V. 
Ex• Mas só queria lhe dizer, pela convicção profunda 
que tenho, que essa será a grande batalha de V. Ex', do 
Governo Tancredo Neves e de todo o povo brasileiro. E 
V. Ex', como seu grande comandante. há de marcar uma 
página indelével na prosperidade e na segurança do povo 
brasileiro. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado, prezado 
colega. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR_. PEDRO SIMON - Com prazer._ 

O Sr. Gastão Müller- Senador pedra Simon, eu iria 
falar como Líder, m~s como está_ no plénârio o eminente 
Líder Senador Humberto Lucena, falarei em meu nome 
pessoaL Estou de pleno acordo com o que disse o Sena­
dor Carlos ChíaréllLA ida de V. Ex•, conlo a do SenadOr 
Affonso Camargo, para o Ministério, é uma demonS: 
tração indeléve;l de que novos rumos surgem para este 
País, porque o prestígio que está se dando aos políticos 
demonstra que vivemoS. uma nova era na vida institucio­
nal brasHeira. Repetindo o que diss.e o eminente Senadpr 
Mauro Borges, V. Ex• talvez ocupe a mais importante 
p_asta deste Pais, porque, certa vez, fazendo um discurso, 
pefãnfe -o~ agricl!Iiores de Mato Grosso, aliás, muit_os 
gaiÍChos de~Mato=or-osso, eu_ dizia que os Estãdos Uni­
dos não. é (~rte_sP por ter bomba atômica ou grandes sa­
télites artificiais. A grande potencialidade dos Estados 
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Unidos e da União S~viética é a sua riqueza na sua agri­
cultura e na sua pecuária. De modo_ que_ a agricultura 
realmf:nte fortalece es.ses- países. E peço permissão a V. 
Ex• para desejar-lhe c que seja __ muito feliz na adminis­
tração da agricuftU;a e_ da pecuália brasileira, porque V. 
E~~ a.Ssi~ o_~ndo, nós_ t-a_!Tlbém os políticos estamos sen­
do felizes. E temos certeza de que o Governo Tancredo 
Neves serâ de fato e de direito uma nova rePública em 
todo Brasib 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Álvaro Dias- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Com prazer. 

O Sr. Álvaro Dias - Senador Pedro Simon, o Paraná, 
Estado eminentemente agrícola, deposita enorme con­
fiança em V. Ex( Ouvimo·s de Tancredo Neves que a 
agricultura será prioridade. E o Paraná espera e confia 
que, com V. Ex!, a agricultura não será apenas inspi­
ração para os disCursos dOs governantes, mas serâ, de fa­
to, prioridade. Lamentavelmente, a agricultura te_m sido 
prioridade nos períodos eleitorais e, nos primeiros· lneses 
de todos os últimos Governos, a agricultura é questão se­
cundária, apesar de financiar as aventuras e aS desventu­
ras do.nosso crescimento econômico. V. Ex• é a grande 
esperança. E, se Tancredo Neves carrega para a Presi­
dência da República as esPeranças do povo, de assistir­
mos mudanças estruturais no País, temos certeza de que, 
pelo menos, na área da agricultura, podemos confiar que 
mudanças ocorrerão. Carrega V. Ex~ esta grande expec­
tativa nacional e, notadamente, dos Estados agrícolas 
deste País, o Sul do País. V. Ex~ é a grande esperança de 
que a agricultura poderá ser a mola propulsora do nosso 
crescimento, instrumento capaz de arrancar o País da 
crise econômica em que se encontra. Felicidades a V. 
Ex•. 

O SR. PEDRO S!MON- Muito obrigado. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Mârio Maia- Nobre Senador Pedro Simon, o 
Esta1!9_9o Acre, que tenho a honra de representar nesta 
Casa, se congratula com a indicação do nome de V. Ex' 
para o Ministério da Agricultura. E essa congratulação 
está baseada na esperança que traz o nome de V. Ex•, pe­
los laços históricos_ que prendem o meu Estado ao Esta­
do de V. Ex~, uma vez que, pela Revolução Acreana, nos 
primórdios deste século, chefiada por um gaúcho de São 
Gabriel, o Cadete São Gàbriel Plácido de Castro, é qUe Ô 
Acre fora, à força do sarigue, da lágrima e do suor dos 
nordestinos, sob o comando daquele br_avo gaúcho, inte­

-griidO ao-tefrltório N aCionai, legitimado Pelo tratado df: 
Petrópolis, em J 7 de novembro, feito pelo Barão de Rio 
Branco. Então, a nossa esperança é que V. Ex•, das cam­
pinas serenas dos pampas do Ri9 Grande do Sul. veja, 
através do horizonte do Brasil, a grande Região-Norte e 
o i1ósso Estado do-Acre, engastado na parte mais ociden­
tal da Amazônia, e tenha um carinho especial, na vigên­
cia do';! sua administraÇão à frente do Ministério da Agri­
cultura. isto porque, nobfe Senador Pedro Simon, o meu 
Estado está _sendo considerado, ultimamente, como a úl­
tim~ _fronteira agrícola do Brasil. E que esta filosofia de 
compreensão não sirva de pretexto à devastação das nos­
sas fTorestas, indiscriminada e criminosamente, para se 
colocarem em substituição à riqueza que a natureza le­
vou séculos e milênios para construir, coloca-se a pata de 
alguns bois e algumas sement(fs que não correspondam à 
ver~ad~ira -expeétativa daquela região economicamente. 
Então, nobre Senador Pedro Simon, à frente de um.Mi­
nistéiío de-Agricultura, esperamoS que V. Ex• dê um cu­
nho especial, não apenas à agricultura, nas áreas que jâ 
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foram ocupadas, mas às áreas que estão por :ser oçupa­
das, fazendo uma seleção racional da exploração das gle­
bas que ainda estão por ser ocupadas, como as grandes 
áreas da Amazônia. Fazer um zoneamento no Brasil to­
do, dando preferência às áreas da 'pecuária para a pe­
cuária, da agricultura para a agricultura e da agrossilvi­
cultura àquelas que lhe são apropriadas. Assim, Sr: Pe­
dro Sjmon, o Acre se congratula com a presença de V. 
Ex• à frente do Ministério d,a Agril::ultura, achando que, 
não só as demais regiões deste grande Pais terão os be­
nefícios da sua sabedoria administrativa, mas a grande 
região norte será beneficiada com as atenções de V. Ex• e 
especialmente o meu Estado, Q ~tado do Acre. Muito 
:>brigado a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fr~gelli) - Eu pediria 
aos nobres Srs. Senadores que fossem breves nos seus 
apartes, porque ainda temos que chegar à Orden do Dia. 
Eu agradeço a V. Ex•. 

O Sr. B~nedito Ferreira- Sr. Presidente, se V. Ex• me 
consentisse, eu lembraria a V. Ex• um precedente em que 
V. Ex•, tão generosamente, corroboi;'OU, de oficio, por~ 
que hoje se trata de uma m~nifestação, tanto que V, Ex• 
percebe que todo mundo já' levantou os microfones e 
gostaria de dar uma palavra de carinho para o nosso co­
lega que vai para o Executivo representar a nossa classe 
do Legislativo e a classe política. 

O SR. PRESIOENTE (José Fragelli) -~Estou de 
acordo com V. Ex• E1,1 pedi apenas brevidade nos apartes 
para essa palavra de carinho. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PE;ORO SIMON- Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Pedro Simon, 
V. Ex• pelo n(lmero de apartes que está ~ecebendo, estã 
sentindo que esta Casa toda traz o seu apoio e o apreço 
que V. Ex• merece. Sua sensibilidade e sua competência, 
sua extraordinária e brilhante carreira política dão a to­
dos nós a certeza de que, qualquer que seja a pasta que o 
Governo Tancredo Neves lht; en,tregar, V. Ex• será um 
·vitorioso. O que eu quero trazer é o abraço do Piauí, lá 
do outro lado do País, lá do lado seco, e agora verde, e 
dizer a V. Ex• que qualquer lugar deste País, qualquer 
pedaço de terra é capaz de produzir grãos, é capaz de 
produzir progresso. V. Ex.• sabe muito bem como fazê~ 
lo. E, de nossa parte, apenas o apoio e a esperança de 
que este País vai muito bem no novo Governo Tancredo 
Neves. 

O SR. SIMON - Muito Obrigado. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não. 

O .Sr._ Virgílio Távora - Eminente Senador, o nosso 
aparte vai ser muito breve, mas, ao mesmo tempo, de in~ 
centivo. Já estávamos acostumados a ouvir, meses a fio, 
as candentes palavras de V. Ex• quando condenado aqui~ 
lo que se julgava errado em toda a política agrícola. Va­
mos esperar, e não há ironia nisto, que toda essa pu­
jança, que toda essa combatividade que V. Ex• durante 
estes anos, tram~bordou aqui em plenário, seja traduzido 
justamente numa garra, compatibilizando, de um lado, a 
necessidade que todos os seus eçQ_nomistas hoje estão re~ 
clamando, de pôr nos trilhos a base monetária, e, de ou~ 
tro lado, a grandes e urgente imprescindibilidade que 
tem a agricultura de recursos, seja para o seu financi~ 
mento de custeio, sç:ja de ínveStiineflto, Vamos que V, 
Ex.~ seja bem sucedido. Este o desejo, não_ só do seu Par: 
tido, mas também da futura Oposição. Oi reinos que va~ 
mos lhe dar neste momento um voto de confiança. Te-
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mos certeza de que essa fibra gatícha, realmente, vencerá 
avante esse desafio. São estes os. nossos votos. 

O SR. PEORO SIMON - Muito Obrigado. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com prazer. 

O Sr. José Lins- Passo, nobre Senador Pedro Simon, 
por sobre todas as considerações que V. Ex• fez no início 
do seu discurso, para levar em consideração essa mani­
festação espontânea de simpatia que V. Ex.• estâ receben­
do. V. Ex• vai deixar um grande vazio neste plenário. 
Aqueles que com V. Ex• aqui conviveram, debateram 
problemas, que conhecem o seu espfrito de combativida~ 
de, vão ter saudades das lições, de vontade de acertar que 
sempre nos deu nesta Casa. Acho não que é hora, de dar 
conselhos. Mesmo porq_ue, se conselho valesse muito, o 
aconselhador cobraria um preço. Sei que V. Ex• está pre­
parado para a luta. São milhões de brasileiros com os 
olhos voltados para o novo Ministro. Não só aqueles 
que desenvolvem hoje a agricultura pujante do Sul do 
Pafs estão preParados para pressionar V. Ex•. Tambêm 
os mesmos homens do Sul, que migraram para as terras 
novas, do Centro-Oeste voltam o:; olhos ansiosOs. Tam­
bém os ªiric1,1ltores pobres do Nordeste renovam as suas 
esperanças. E eu gostaria de dizer, talvez 'nem precise 
lembrar- que V. Ex• vai ter grandes lutas: a p.Jimeira, se 
desencadearã dentro do próprio Governo, e V. Ex• vai 
contar conosco para conseguir o apoio que o seu Minis~ 
tério tanto merece; a segunda, certamente será tra~ada 
pelos próprios agric_~.dtores. 1:: certo Que há uma classe de 
agricultores que tem um alto poder de pressão. Mas, há 
também aqueles quase marginalizados, aqueles mais 
pobres, aqueles que precisam de mais apoio. Também a 
Csses sei qUe V. Ex• não deixará de escutar. O qu<;: deseja~ 
mos, nobre Senador Pedro Simon, é que V. Ex• possa sa~ 
tisfazer essa esperança, que jã não é só um ideal, que já é 
Uma coísa palpável, crescendo no Brasil todo. Temos a 
certeza de que V. Ex• farâ o maior esforço pafa não frus­
trar esses anseios. E, de nossa parte, creia, V. Ex• terá 
apoio para o seu trabalho, para a sua luta e, sobretudo, 
para o seu desejo de acertar. Conte conosco. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito Obrigado 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permite urii ãParte'? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

_O Sr. ~orge Kalume- -Gostaria de dizer áo eminente 
amigo e colega que me honrou com sua amizade durante 
estes seis anos, erribora sabendo que a Nova República, 
como se convencionou chamar, será dirigida, comanda~ 
da, administrada por elementos da antiga e da Velha Re­
pública. Vou pedir a Deus que inspire os seus adminis­
tradores para que, efetivamente, tra"nsformem este Pa[s 
deritro daquilo qrle todos nós desejamos, num progress_o 
retumbante, Quer~, nesta oportunidade, dizer, com todo 
o respeito e sem o espirito de hironia, que V, Ex.• agora 
transforme em realidade aquelas críticas mordazes que 
V. Ex• usou durante mais de cinco anos neste Plenário; 
que V. Ex• seja o·novO Arquimedes da agricultura. V. 
Ex• precisava de um ponto de apoio, para levar a efeito 
aquilo que apregoou aqui. Que V. Ex• o tenha agora, 
como Ministro da Agricultura. Que V. Ex• olhe com 
todq ça.riJ1ho o BfaSii inteirõ', e que não seja apenas Mi­
nistro do Rio Grande do Sul, ou do sul. Que V. Ex• olhe, 
também, a terra da promissão que é aquela gleba da 
gr~nde amazónia, olhe com carinho, olhe com esse pa­
triotismo: _ _glle o Caracú:riza, olhe os s«:rin-gueiros, olhe _os 
agri~ultores, os pecuari~tas tão carentes de recursos ade­
qua'dos para desenvolverem a sua atividade. A V. Ext, 
sucesso e· felicidade. 
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O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado! 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não, nobre Senador 
Carlos Alberto~ 

O Sr. Carlos Alberto- Nobre Senador Pedro Simon, 
no momento em que V. Ex• profere o seu último discurso 
como Senador da República, porque amanhã, V. Ex• es~ 
colhido pelo Presidente Tancredo Neves, assume uma 
Pasta da maior importância para esta Nação, e sendo um 
homem que crê no talento dos homens e, assim sendo, te­
nho que crer em V. Ex• no Ministério da Agricultura. V. 
Ex• que nesta Casa deu testemunho de capacidade, de ta" 
lento e de competência política, é um polftico vitorioso e 
sei pel-feitamente que vai enfrentar os maís adversos 
problemas desta Naçã_o._Mas eu espero, nobre Senador 
Pedro Simon; que V. Ex•, quando amanhã assumir o Mi~ 
nistério da Agricultura, possa ter o pensamento voltado 
para aqueles que s~o os mais pobres, os mais humildes, 
os que estão sofrendo na miséri~ e na fome das secas, das 
estiagens e das enchentes que as~lam o Nordeste e o Sul 
na adversidade do tempo, eu esPero que V. Ex• possa dar 
a grande contribuição para que este Brasil, amanhã, pos" 
sa dizer que mUdou; espero que V, Ex•, no Ministério da 
Agricultura, possa banir, de uma vez por todas, os proje~ 
tos faraônicos que são levados para o Nordeste, tão­
somente para acabar com o nosso homem do campo, 
que jâ morre- de fome, de sedej espero que V. Ex.• possa, 
no Ministério da Agricultura, dar a dimensão maíor 
para que o homem do campo tenha a terra para nela pro­
duzir; espero que V. Ex•, no Ministério da Agricultura 
possa de uma vez por todas lutar contra aqueles que es­
tão acabando, no Nordeste, com o homem sofrido, que é 
o nosso agricultor, que são os latifundiários, que tomam 
terras, e dão terras tão-somente; Senador Pedro Simon, 
V. Ex• que é

1 
Ministro da Agricultura, as terras hoje no 

Nordeste são para a monocultura: a produção de cana­
dC-ã.Çó.car, qUando-- não é tão~somente para- cana-de~ 

açúcar é para o plantio do capim, e o homem do Campo 
está sendo levado para a cidade, não porque ele queira, 
mas o êxodo rural todo santo dia é exercitado, no Nor­
deste, por conta dos latifundiários que, cada vez mais, 
estão empobrecendo aqueles que querem na terra produ~ 
zir. ·Eu espero, Senador Pedro Simon, V-. Ex• que foi e 
que é um polftico competente, habilidoso, um guerreiro 
nas reivindicações populares, eu espero muito de V. Ex•, 
não somente no Ministério da Agricultura; não vou dizer 
qÚe estaria mentindo que espero tão-somente a sua comM 
petência no Ministério.- da Agricultura, espero sim que V. 
Ex• -possa dar grand_eZa, _possa di.gnificar esta Nação, 
atuando como Ministro junto ao Governo Federal, para 
que, realmente, a democracia que todos nós queremos 
possamos exercitá-la. Senador Pedro Simon, que Deus o 
ajude e abençoe, para que V. Ex• possa tirar o nosso ho­
mem do campo da miséria e da fome. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigad_o, meu caro 
colega. 

O Sr. Saldanha Defzi - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON --Pois não! 

O Sr. S~ldanha Derzi- Senador Pedro Slmon, meu 
querido e prezado amigo, sentimo-nos verdadeiramer:tte 
orgUlhOso:;: effi ver a matlifestaç-ão de ~oda a Casa em -re­
gozijo pela feliz idéia do Presidente da Rc;pública em es­
colher V. Ex~ para exercer o Ministério da Agricultura, 
O prêsidente da República, Dr. Tanctedo Neves, real­
mente, deseja dar uma prioridade à agricultura neste 
Pais. Não f!. prioridade apregoada por este Governo que 
cstâ fi'nctªndo o seU mandato, e que em nenhum momen~ 
to veio em socorro, em ajuda ao homem do campo, quer 
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ao agricultor, quer aó peêuarista. Retiraram os subsídios 
da agricultura e dá pecuária, dizendo que o que era na tu~ 
ral-e foi aceito pelos produtores....:. que lhes seria subs­
titufdo pelo preço real do produto, aos homens do cam­
po. Mas o que acontecia neste País? Quando havia uma 
possibilidade de o produtor, o agricultor, o pecuarista te­
rem uma chance de amealhar um pouquinho mais de re­
cursos, através dos preços, lã vinha a intervença~ c:este 
Gõvitno, malfadado GovúilO que eStá findando o s-eu 
mandato, contra os produtores, estabelecendo o confisco 
cambial, dificultando a oomercialização dos produto~ 
agrfcolas, não lhes dando os recursos para que pudes· 
sem, realmente, entregar o seu produto num valor justc 
de preço. Mas temos esperança de que neste Governo, a­
través de V. Ex•, teremos uma outra face para a agricul­
tura e a pecuária brasileiras. Vimos o exemplo, ainda hâ 
poucos dias, pois este mesmo Governo, que ai está, acà" 
ba de autorizar a importação de s9ja e de seus derivados 
através de uma portaria, pelo prazo de um ano, a qual­
quer um que deseje importar;' Ora, estamos já no início 
da colheita da grande produção de soja brasileira e não 
temos preço para o nosso produto e está-se permitindo 
que se importe, através do -nosso suot, dos nossos impos­
tos, soja estrangeira. Não compreedemos e temos c~rti::z8: 
de que V. Ex.' fará com que o Presidente da República, 
nutn de seus primeiros atos, termine com essa aut9ri­
zação para a importação de soja. Acreditamos em V. Ex• 
porque é um homem humano, um homem inteligente, 
um homem capaz, de uma habilidade política excepcio­
nal, um homem que não é puramente um t~nico frio~ V._ 
Ex• com a sensibilidade, corn o espírito públlco, com ó 
amor que tem a esta Pãtria, dará uma esperança grande, 
imensa, aos agricultores e -PecUariStas-deste Brasil. O ho~ 
mem do campo, o homem rural, estará muito bem ampa~ 
rado com a assunção de V. Ex• ao Ministério da Agricul~ 
tura. Em nome dos produtores de Mato Grosso deseja~ 
mos a V. Ex• imensas felicidades. 

O SI!. I>EflRO SIMON _:_Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SfMON - Pois não: 
O Sr. Marcelo Miranda- Companheiro Senad,or Pe­

dro Simon, é com entusiaSmO que, em nome do nosso 
Estado de Mato Grosso do Sul, hoje o terceiro produtor 
de soja do Pafs, cumprirriCmto Y. Ex•-pela- feliz indicaÇão, 
do Presidente Tancredo Neves, para a Pasta -da Agricul­
tura. V. Ex' -é um homem que disputou eleição pelo voto 
direto, percorreu as rodovias, os rincões, as cidades, as 
vilas do seu Estado, o Rio Grande do SUl, um Estado 
tambêm eminentemente agrícola,pôde ver e sentir as ne­
cessidades do lavrador e do colono brasileiro, pôde sen­
tir, durante a peregrinação l:J:1:IC- fez, quando fazia sua 
campanha eleitoral, o grito do homem do campo, nas 
horas de dificuldades que atravessa e durante esse longo 
período que tem atravessado a agricultura e a pecuária 
brasileira. Quando vemos um conlPanheiro ser guindado 
a um posto tão importante de Ministro da 1-gricllltura, 
companheiro nosso do Legislativo, quando a esperança 
brasileira é em mudança, com a investidura do Presiden­
te Tancredo Neves, Mató Grosso do Sul inteiro se levan­
ta e se coloca à disposição de V. Ex•, Sr. Mi.nistro Pedro 
Simon, para que possamos,-através- do esforço da nossa 
gente, do colono brasileiro e de Mato Grosso do Sul, do 
pecuarista e do trabalhador do nosso Estado, ao seu la­
do, trabalhar e conduzir esta Nação, para que possamos 
exatamente cumprir aquilo qu:e pede _!loj_e, pela t~levi_são, 
a CNBS, dar pão para quem tem fome.~ necessário que 
iss-o scjll bem refletido, e que através dO Ministério de V. 
Ex• possamos conscientizar o povo brasi!eiro intei_ro de 
que precisamos e necessitamos produzir neste_ País, para _ 
que nossos irmãos não passem forrte, e para qué rlosso 
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Pafs possa, atravês da nossa produção, fazer divisas para 
o pagamento de nossas dívidas. 

O SR. PEDRO SIMON ~Muito obrigado a V. Ex• 

O -Sr. Lomanio Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não 

O Sr. Lomanto Júnior- Eu não poderia me omitir 
nesta tarde, Senador Pedro Simon. Nós tivemos aqui de­
bates acalorados, mas o fragor da luta e das nossas diver­
gências, a minha consciência diz que nós construímos 
uma amizade que eu a qualifico de fraterna. Eu vejo a 
ida de V. Ex• para o Ministêrio da Agricultura como d 
início ou· reinício da caminhada certa do homem para o 
cargo. O Ministro da Agricultura é um cargo polftico, e­
minentemente polftico, e eu acredito na ação do político. 
O político tem a visão panorâmica dos problemas, o 
política· sabe escolher, porque conviveu, aprendeu, du­
rante muito tempo, a escolher os seus auxiliares e sua e­

- quípe. Eu tenho certeza, Senador Pedro Simon, de que 
na alegria de que todOs estamos possufdos, nesta tarde, 
por v!-lo convocado para um setor dos mais importantes 
que, diria mesmo o mais importante deste País, é o Mi~ 
nistêrio da Agricultura; porque o destino-dõ Brasil é o de 
-ser o grande celeiro do mundo, de alimentar esta humaM 
nidade faminta, e temos aqui a possibilidade de produ· 
zir. Alguém jâ lhe desejou felicidades, vários colegas 
desejaram-lhe sucesso. Sou um hotnem religioso como 
V. Ext, e peco a Deus pelo seu êxito, vou acompanhar o 
seu sucesso, porque será também do Senado da Repóbli­
ca e, sem dúvida alguma, no Ministêdo da Agricultura a­
quilo que nós sonhamos: tr_ansformar o Brasil no grande 
celeiro de produção do mUndo. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 

O Sf. Cfd-Simpaio - Sefei curto. V. Ex• vai, na reali· 
dade, enfrentar uma- batalha; a _desordem que se implan­
tõú- nO Brasil em todos os terrenos atingiu a agricultura, 
uma batalha onde as forças não estão organizadas; não 
existe no Brasil sequer um programa agrário e sem um 
progtama àgrârlo não pOde existir agricultura; mas V. 
Ex• forjou a sua vida, a sua formaçãO ná luta, na cora­
gem, no destemor; isto vai caracterizar a sua ação. Por 
outro !<ido, Bacharel, V. Ex', por profissão, habituado a 
normalizar, a procurar normas para conduzir as coisas, 
vai realizar, ou normalizar o plano agrícola, agrário braM 
sileiro-e, ao mesmo tempo, com a süa intrepidez, sua co-

-- ragem, forjada ao longo de uma vida de luta, V. Ex' vai 
vencer essa batalha, que é a batalh.a da agricultura brasi­
leira. Congratulando-me cOm o Governo por lhe ter es­
colhido, aceite os meus votOS de bom êxito e acredito que 
o seu trabalho à frente do Ministério dil Agricultura vai 
ser mais um passo à frente na agricultura brasileira. Mui~ 
to Obrigado a V. Exf 

O SR. PEDRO SIM()N- Muito_obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Hélio Gqelros- Nobre Senador Pedro Simon, 
permito-me o atrevimento de discordar do __ seu ilustre 
cOnterrâneo e LÍúer, Carlos Chiarelli, quando diz que V. 
Ex.-estâ tendo uma ascensão ao MinistériO-._ V~ Ex• não 
<;stâ tendo_ as.cçns_ã.o _alguma, o Ministério ê que estâ se 
engrandecendo e se enriqueeendo com a sua presença. V. 
Ex• é hoje, uma das figuras mais expressivas, mais expo­
nenciais e mais .queridas do Parlamento brasileiro. Aqui 
há muita gente solidária, muita gente amiga, muita gente 
fraterna, Senador PedrO Simon~ más tenho a impressão 
QllC n(nguêm é mais solldário, mais compreensivo, mais 
compassivo do qué V. Ex•, no trato com seus colegas 

__ c;~meligiort_~t-ios e também com os nossos adversários. 
Tenh_o umas_impatia especial por V. Ex• e quando digo 
que V. Ex• não C::siâ- tendo ascensão alguma ê porque 
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sábe V. Ex• que havia um movimento aqui, na bancada 
do seu Partido, tendo à frente, inclusive, o nobre Sena­
dor Humberto Lucena, para fazê.Jo Líder do nosso Par~ 
tido, mesmo quando nem pensávamos na vitória do nos­
so candidat<? Tancredo Neves. Havia uma unanimidade 
na sua Bancada. Então, é por isso que digo que V. Ex• 
está apenas se deslocando para dar realce, para dar mais 
autoridade a esse Ministério. Hã um ditado que diz que: 
.. Deus escreve certo pót linhas tortas"; creio, nobre Se­
nádor Pedro Siman, que quando V. EXt experimentou a 
amargura de um insucesso eleitoral há dois anos, não po­
deria prever que a suã figura e a sua presença iriam ser 
imprescindíveis neste Parlamento, para tornar efetiva a 
vitória de Tancredo Neves. V. Ex• .sabe que haviam cer­
tas incompreensões, certos ridicalismos dentro da noss~ 
Bancada. mas foi V. Ex•, com'a sua serenidade, com a 
sua compreensão, com a sua compassividade e tolerância 
que foi conquistando, pouco a pouco, aquelas resistên­
cias e tivemos, há poucos dias, aquela vitória espetacular 
de mais de 300 vOtos de díferença no Colégio Eleitoral. 
Não sei, nobre Senador Pedro Sirnon, se V. Ex' tivesse 
sido recrutado para esse posto e estivesse ausente desta 
Casa se terlamos esse resultado extraordinário. ~ por 
isso que ãcho que Deus, embora dolorosamente, escre­
veu certo por linhas t9rtas. Quero trazer aqui a minha 
mensagem de êxito, de sucesso, a V. Ext Falo de uma re­
gião que jã foi a maior produtora de borracha e hoje~ a 
última; falo por uma região que trouxe o café para oBra­
sil e hoje não produz um kilo de caf'e; falo de uma região 
que trouxe e se transformou na primeira região produto­
ra de pimenta-do-reino do mundo e hoje estâ pouco a 
pouco perdendo essa primazia. Nossa esperança é que V. 
Exl', exatamente por não ser o técnico rrão irâ se impres· 
sionàr apenas com gtlfficos, coin ilúmei-os estatísticos, vã 
querer realmente saber a situação do homem do campo 
no Brasil. 

I! por isso que temos esperanças de V. Ex' voltar seus 
olhos, suas preocupações para nossa região dando me· 
lhores e maiores rumos para a nossa agricultura. O Sena~ 
dor Jorge Kalume falou que V. Ex' é um novo Arquitne-­
des, peço também licença para discordar de S. Ex'. V. 
Ex• é PedrO e está no Evangelho: "Tu és Pedro e sobre 
esta pedra edificarei a minha igreja". Estou certo que o 
Presidente Tancredo Neves vai edificar em cima deste 
Pedro, nosso colega, novos rumos para a agricultura do 
Brasil. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Severo Gomes - Senador Pedro Simon, meu 
càrd âmigo, em todos os Governos que se instalaram 
nestes _últimos tempos da RepúbHca, houve sempre a a­
firinaçãoi de que a AgricultÚra seria uma prioridade da 
administração. Ifãssava-se o tempo e novas prioridades 
eram estabelecidas exatamente porque outras forças surw 
giam no cenário e conriuzia mas decisões em outros ru­
mos. Até o dinheiro que faltava para a agricultura era aw 
quele que iria soórar para a SUNAMAN ou para a Co­
roa Brastel. O ínfcio do Governo Tartcredo Neves, com a 
sua presença no Ministério_ da Agricultura, dâ um bom 
sinal, porque coloca no Ministério um político, lutador, 
capaz de organizar forcas, de: mobilizar a sociedade para 
se contrapor àquelas que têm sempre colocado a agricul­
tura na rabeira das preocupações e provocado isso que 
temos assistido,- q-uer dizer, o Banco dO Brasil reduzido, 
hoje, a 25% do que erã O grande banco agrícola deste 
Pafs. Estamos, hoje, COríl uma_safra que se inicia. sem re· 
cursos para a deiesa de preços mfnimos. Essa situ~ção de 
termos um põHtico que, portanto, compreende, que as 
decisões, par melhores que elas sejam , demandam da 
mobilização, da força da sociedade, da discussão, para 
que ã agricuÚura cresça para alimentar os brasileiros e, 
não, para alimentar as vacas da Holanda. Por sinal, Se~ 
nadar Pedro Simon, gostaria que todo esse unânime a­
poio que V. Ex' recebe, hoje, do Senado, se transformasw 
se amanhã no apoio poiftico, para que realmente essas 
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prioridades da agricultura sejam mantidas e reforçadas. 
Seja feliz e forte na sua luta. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. Ex f. um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Amaral Peixoto- Ilustre Senador, atenderei ao 
apelo do nosso ilustre Presidente~ Serei breve. Mas não 
posso deixar de juntar minha voz à de todos os Senado­
res que se pronunciaram, desejando felicidades a V. Ex•, 
e não apenas em seu benefício, mas em benefício do Bra­
sil. Devo declarar que, quando governador, sempre dizia 
aos meus auxiliares:· se estivesse de escolher uma pasta 
para ocupar, escolheria a da Agricultura, porque é aque­
la em que maiores oportunidades se tem para prestar ser­
viços ao seu poVo, ao seu Estado. V. Ex• ê um homem fe­
liz. Mas lembre-se que tem uma pesada tradição, V. Ex• 
representa o Rio nrande do Sul, Estado tradicionalmen­
te ligado às atividades do campo, e deve levar a experiên­
cia do seu povo, da sua gente, para difundir por todo o 
Brasil o que se faz no Rio Grande do Sul. Sempre defun­
di o têcnico porque,,ele é necessário ao lado do político, 
ajudando-o, orientando-o, e reolvendo os problemas que 
o poHtico lhe propõe. V. Ex• tem toda esta capacidade 
para ser um grande Ministro, e de coração, desejamOs 
que realize uma grande gestão à frente da Pasta que lhe 
foi confiada. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado, Sr. Presi­
denteL 

O Sr. Humberto Lucena- Pc:.rmite V. Ex• um aparte? 

O SR:' PEDRO SIMON- Pois não, 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• estâ recebendo hoje, 
na sua despedida circunstancial do Senado Federal, 
guindado 'que foi às altas funções de Ministro de Estado 
para os Assuntos da Agricultura, uma verdadeira consa­
gração do Senado. E V. Ex• faz jus a ela pelo que sempre 
foi na sua vida pública: coerente,_digno, altivo, co"mba­
tente das boas causas populares, V. Ex• sempre se desta­
cou a partir da liderança do nosso Partido na Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul e, depois, nas altas 
funções de Senador da República, seja no plenârio ou 
nas comissões, e na Comissão Executiva do Partido do 
Movimento Democrâ_tLc_o Brasileiro, como um demo-cra­
ta convicto, lutando tenazmente pelo apressamento da 
normalidade institucional em nosso País. E, agora, V. 
Ex' ê cOnvocado pelo Presidente Tancredo Neves para 
compor a sua equipe- de primeiro escalão e vai gerir os 
negócios _da agricultura ern meio à expectativa reinante 
no País, que esPera -e contra liãS mudanças prometidas e 
que são o nosso grande -comprorriissõ em termos- de a­
liança democrâtica que elegeu Tá.hcrédo Neves para a 
Presidênciã- da Repúb\iéa. A Pasta que V. Ex• vai dirigir 
é uma Pasta dificil, na medida em que V. Ex• tem essa 
consciência. A .Suá- 3Ção administrãtiVi--vãí -áepender 
muito dos recursos que lhe forem liberados para fazer 
face aa custeio das safras e para efeito de levar adiante 
um programa que realmente melhore a situação da pro­
dução ruralbrasileira. E, embora hoje, seguindo parale-
lamente ao Miriistériõ ___ da Agricultura, haja um Minis-
têriõ Extraordinário para Assuntos Fundiârios, V, Ex• 
há de convir, e tenho certeza de que está atento para isso, 
que não poderá ficar fOra do problema fundiário, que es­
tá intimamente ligado ao seu Ministério. E eu, como ho­
mem do Nordeste, que é a região que, como sabe V. ExJ, 
tem a mais rígida estrutura agrária do País, confio e_ es­
pero que V. Ex• haverâ de estimular ao mâximo umã_ re­
forma agrâria no Brasil, em termos autênticos, eln ter­
mos demo-crâticos. E, para isso, como sabe V. Ex• o nos­
so compromisso e do PresidenteTancredo Neves, inclu-
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sive com a CONTAO, é apenas cumprir rigorosamente a 
lei vigente, isto ê, o Estatuto da Terra, para que possa­
mos, inclusive, contornar a situação gravíssima que está 
por ai, sobretudo no Norte e Nordeste do Brasil, com 
conflitos que tê:m gerado mortes, até hoje na sua rn_aior_iá 
impunes. Então, neste momento, eu clamo a V. Ex• pelo 
apoio decidido à reforma agrária, para que tenhamos 
condições de melhorar as condições de vida do trabalha­
dor rural brasileiro._ Congratulo-me com V. Ex•, e tenho 
certeza de que o Ministro Pedro Simon não serâ difer_en­
te do Deputado Pedro Simon, do Senador Pedro Sh:non. 
V. Ex• honrarâ no Ministêrj_o a sua Bancada no Se~ado. 
o nosso Partido. o PMDB. Meus parabéns. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado a V._Ex• 
prezado Líder. 

O Sr. Alrredo Campos - V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Alrredo Campos- Senador Pedro Simon, quan­
do há dois anos eu ingressava neste plenário, para assu­
mir a cadeira do hoje Presidente Tancredo Neves, foi V. 
Ex• que aqui me introduziu. Por isso mesmo todas às ve­
zes que eu precisei de conselhos, nesta Casa fui buscá-los 
no conheCimento e na experiênda de V. Ex•, que sempre 
foi o amigo de todos os momentos, o Senador cordial, o 
professor para os calouros desta Casa. Atendendo ao a­
viso, _ao conselho do_ P_residente José Fragelli, não posso 
mais me alóngar, mas gostaria, neste instante, de ter a 
certeza·d~ que o encontraria aqui, novamente, num futu­
ro não próximo, porque sua tarefa é grande e estafante, 
mas temos a certeza absoluta que ainda haveremos de tê­
lo nesta Casa, para que contin-uemos haurindo de seus 
oonhecinie_nto_s e conselhos que só podem engrandecer o 
Senado e a República. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado a V. Ex'. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, realmente fico profun­

damente grato pela gentileza, pela grandeza dos apartes 
a mim dirigidos. É_ claro que eu_ entendo, Sr. Presidente, 
que esses apartes não engrandecem a minha pessoa, mas 
eng-randecem a figura deste Senado. Eu entendo e dou a 
devida qinâmica a esses apartes, Sr. Presidente, Eles são 
o -estímulo, eles -são a reflexão do gesto de grandeza e 
compreensão dos meus Pares, que _querem que eu saia 
daqui extamente com essa: uimensão, que eu saia daqui 
com o estímulo, com o apoio e com a compreensão, para 
que possa melhor me dirigir para os novos rumos que te­
nho peta frente. 

Eu entendo essa dimensão, fruto da grandeza e da 
q_o.mpreensão do_s meus prezados colegas de Semldo-_Ee­
deral,_ que q_llerem que-com essa grandiosa imagem de 
resp_eito e estímulo a um Se~ador colega, possa melhor 
desempenhar-me na futura função. 

Eu agradeço, com profunda emoção, o gesto de cari~ 
nho e afeto dq~ meus colegas. Não ~e preocupava, Sr. 
Presidente, na busca de cargos. Não imaginava qUe nesta 
alteração profu9da nos destin()S deste País coubesse a 
mim uma parte dessa tarefa. Pensava eu de certa form-a: 
perdendo a eleição, ao Governo do Estado ê c~mpreensí­
vel, a primelra na minha vida, más ê compreensível, tai­
\_'CZ o meu destino s_e destinasse a des.empenhá-lo no Po­
der Legislativo. E achO muito importante, muito rlObre e 
muito respeitável à missão do parlamento. O parlamento 
que _critica, que orienta, que abre rumos _e que aponta 
destinos que outros haverão de executar, mas choque na 
minha vida longa, dedicada ao parlamento, senti a e­
m_oção profunda do dia a_ dia, da tribuna qUe fala, da tri­
buna que sugere, da tribuõa que criHCa;-da tríbuna que 
esta permanete e constantemente voltada para o interes­
s-e _do bem comum. Se saio dela neste momento, levado 
pelas circunstâncias, a m!m, Sr. Presidente, que em meio 
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à luta da vida senti - a derrota ontem é compreensível 
- no extremo do meu sef, a mágoa e a incompreensão 
levadas a serem intimas da minha família. E senti uma 
compreensão, quando levado pelo protesto íntimo da­
quilo que o destino me pregava, senti ali e naquele ins­
tante, de que a vida é feita realmente desse jogo, a vida é 
feita realmente desses desafios, e dei a minha dinâmica 
urrta nova formação da realidade social, e compreendi 
que nós, _por maiores qUe sejam os nossos destinos, por 
maior que sonhemos para o nosso futuro e para o futuro 
dos nossos entes mais queridos, nós temos que cumprir a 
nossa missão, resignando-se àquilo que por ventura a, 
nós, é destinado pela realidade do mundo. 

O importante é estarmos em paz com a nossa cons­
ciência, seja no momento de alegria, seja no momento da 
dor, seja no momento da vitória, seja no momento da 
derrota, sCja no momento de frustação ou seja no mo­
mento de realização pessoal. O importante ê estarmos 
em paz com a nossa consciência no sentido de que tenha­
mos a convicção de que fize~os o que era possfvel. E fa­
zen~()_ o que era possível possamos olhar os nossos cole­
gas e aqueles que em nós detem confiança com a cons­
ciência tranquila de que fez o que a consciência manda­
va. 

Sei que o destino do Governo Tancredo Neves é Um 
destilto mUito difícil e o dos seus auxiliares tambêm ha­
verá _de sé-lo. 

SeTcfe que Se -armou Uma expectativa fantástica de que 
a partir de amanhã, mudar-se-ão os destinos dos homens 
desta NãÇão e sei que issO é inconcebível e ê impOssíveL 
Mas sei que o·or. Tancredo Neves, dos seus erros e a­
certos em seu Governo tentarâ- e isSo ê importante­
buscar o equilíbrio social necessário e a corilpreensão de 
todos para, juntos, iniciarmos a reconstrução deste Pafs. 
E eu me sinto, na minha humildade, ali numa Pasta que 
todos que me aconselham dizem que para lá não deveria 
ir. E_ dizem eles: ••olhe para trás e veja, ao longo dos 
anos desta pasta, o nome de alguém que nela tenha se 
notabilizado". 

Pessoas ilustres por lá passaram. Lutaram, se esforça­
ram mas ali é realmente um local, que ê de uma das reali­
dades deste País. A verdade ê que se eu falar em exportar 
alimento, ao exportar os nossos produtos primários, aí, 
as forças vivas se unem, porque é necessário exportar, 
pois exportando se aumenta a divísa de dólares para fa­
zer frente às nossas dívidas externas. 

No momento em que este País lança um programa 
PROÂLCOOL para que através da cana-de-açúcar 
transformada em âlcool possamos ter um substitutivo do 
petróleo e foi, realmente, um marco extra_ordinârio em 
que o País mostrou a sua capacidade, e que todas as 
perspectivas de que o programa não daria certo desapa­
receram, porque a rapidez demonstrou, e realmente aí 
está, o Brasil produzindo 160 mil barris correspondentes 
de gasolina, de álcool. 

No entanto, na hora de enfrentar o desafio de produ­
zir alimentos para milhões de brasUeiros, aí ele não tem 
aceSso, aí fica difíciL Fica difícil porque o desafio é mais 
sério e milhões de brasileiros, que deveriam ter acesso à 
alimentação, produzindo~a, e tendo o necessárío para 
comprá-la. Esse programa, desafio de governos que se 
sucedéram ao longo do tempo, a ele não chegamos. 

Não ê a rilinha proposta e não estou aqui a dizer que 
ista seiã: a ffiinha meta que será alcançada! Mas não ne­
go, que este é o meu sonho e que gostaria de vê-to reali­
zado! Jamais será executado pelo Ministro da Agricultu­
ra, ou pelo Governo Tancredo Neves, essa perspectiva 
de chegarmos lâ, deste País ser, ao lado da 8• potência e-_ 
conô"i'nica .dõ -mUndo, na correspondente do desenvolvi~ 
meniõ sO-cial e do bem-estar dós seuS filhos, que seja real­
menle um Pais celeiro do mundo, mas celeiro do seus fi­
lhos para qu_e possam ter o alimento riecessário ao dia-a­
dia, para que-desapareça a geração dos nanicos do Nor-
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deste pela fome e pela miséria. Este ê um desafio para to~ 
dos nós. 

Posso ter, a partir de amanhã, responsabilidade maior, 
maior ainda a do Presidente Tanctedo Neves, mas me 
parece, me perdoem a sinceridade, que é uma responsa· 
bilidade deste Senado, do Congresso Nacional, dos polf­
ticos e de todos nós, no seiúido de buscarmos alcançar 
essa meta. Deste Congresso-ao votar as mensagens, dos 
políticos brasileiros neste rumo novo, onde o Congresso 
terâ participação no debate das soluções e da trajetória 
da escolha da política econômica qUe haveremos de bus­
car. Não será ela mais fruto-de .. A", de "B" ou de .. C",_ 
isoladamente. Será fruto do dC:bate 'a nível político defi~ 
tro do Governo, a iúvei políticO-dentro dos Partidos qu~, _ 
integram o Governo e a nível político dentró do debate 
dentro deste Congresso Nacional. 

Somos iodos nós, portanto, convocados a essa r6al 
mudança que me parece importante. Buscar a educação 
é necessário e um plano de mudançãs não pode passar 
sem educação. Buscar o trabalho para todos é necessário 
e é indisp.ensâvel. Buscar mudanças profundas no con­
teúdo social deste País é o que desejarTios. Mas nenbuma 
delas poderá ser alcançada se não buscar, de ':lffi lado, 
como produzir o alimento e, de outro, darmos condições 
a que todos tenham acesso·ao pão de cada dia, como diz 
a CNBB. Para isto estamos convocãdos, Sr. Presidente. 
se chegaremos lá, não .sei. Mas -ê importante tentar, nós
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pelo nosso conjunto, porque não serâ o Ministro do Tra­
balho, isoladamente, que terá f?rça po1itica para que as 
decisões sejam tomadas a favOr do sOcial e a favor da­
queles brasileiros que não fazem protestos, qUe não fa­
zem comícios, que não fazem greves; que não se reúnem, 
que não gritam, qtie não. protestam, porque são milhões 
de brasileiros que vivem na fome, que viVem na misêria, 
muitas vezes nâo votam porque analfabetos são, por is­
so, muitas vezes esquecidos. Mas não me parece ciue me 
lembrar deles nesta hora e neste momento, e não me pa­
rece que voltar a eles, pelo menos a nossa preoc~pação e 
a nossa sincera interição de buscarmos equacionar esse 
problema esteja sendo equivocado quanc_lo se fuJa no~ 

raiar numa Nova República, quando se fala no resplanR 
decer de uma nova hora, a mim me parece, Sr. Presíden­
te, que nós devemos nos voltar neste instante de festa, e­
xatamente para aqueles que, talvez, não veêm televisão, 
não escutam rádio e nem saibam que estamos vivendo 
uma nova era, mas exatamente·para transformar esses 
párias em cidadãos, pata que eles possam estar presentes 
e conviver com a realidade sociafdeste Pats~ é que me pa­
rece que juntos devemos busCã.r a nova sbciedadt;. por-­
que jamais poderemos imaginar,~ por inelh.Ór que seja a 
nossa situação, -por maior que sejam os zeros das -nossas 
reservas, por melhores que sejam as riquezas deste P~s, 
jamais seremos o Brasil que OóS-so~hamos, a grande pá­
tria, a grande nação, enquanto tivermos milhões de braR 
sileiros, neste Brasil, chorando a dor e a miséria da fome. 

Agradeço, Sr. Presidente, a honra da pirticipãçã-o ne_s­
Sa reunião que para mim, sin,Selarilente, ê um instante de 
dizermos até breve, porque-seja onde estiver, lutando 
onde estiver a luta, para mim os momentos mais honro­
sos, mais dignos e mais felizes da minha vida passei aqUi, 
nesta Casa, recebendo a lição e os ensinamentos dos Se­
nhores, uma Casa que realmente dignifica o nossõ País, 
porque aqui, neste Senado, no convíviõ~- ria palavra e no 
debate aprendemos que realmente podemos confiar nesR 
te País, porque o Seu Semido dignifica e· honr~:t a Vida 
brasileira. -

Muito .obrigado e atê breve, se Deus quiser. (Muito 
bem! Palmas prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, como Líder 
do PDS ... 

O SR. ALO YS/0 CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUIJL/CADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 
- Galvão Modesto -Alexandre Costa- Almir Pinto 
·- Aderbal Jurema- Marco Maciel -Guilherme Pal· 
meira - Carlos LYra - Albano Franco- - Moa.cyr 
Dalla - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Mor­
van Acayaba- Amaral Furlan- Henrique Sa.ntillo­
Roberto Campos - Enéas Faría - Jaison Barreto -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
-comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretário. 

t Iida a seguinte 

Senhor President~, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência e por 

seu alto intermédio ao Senado Fed~ral, que assumirei a­
manhã, dia I 5 de marÇo, ~ cargo, para ó qual fui eleit~. 
de Vice-Presidente da República. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1985.-- Senador Jo­
sé Sarney. 

O. SR. PRESIDENTE (Martin.s Filho)- O lido vai à 
publicação. 
- Sobre a mesa, requerimento que serã_lido pelo Sr. 19 

- Se~retário. 

É lido o ~inte 

REQUERIMENTO No 27,Djj; 1985 

Nos termos regimentais, requeremos que não seja rea­
lizada Sessão do Senado_ no dia 15 de março de 1985, 
nem haja expediente-em· sua Secretaria. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1985.-- Gastão 
MUUer - Vtrgilio Távora. 

O SR. t'KESIDENTE (Martins Filho) - De acordo 
com o-disposto no art. 238, item li, o requerimento que 
acaba de ser lido poderá ser votado com a presença de 
onze Senadores. 

Em votação. 
Os Srs. Sf:naâoi-es que o aprovãm queiram permanecer 

-sentados. (Pausa.) 
AProvado. 
em Cónseciüêticia da deliberação do Plenário, não.serâ 

realiza.da sessão no dia 15, nem haverá expediente na Se­
cretaria. -- -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia reCebeu, do Ooverilador do Estado do Piauí, o Oficio 
n9 sjl2, de 1985, solicitando, nos termos do item IV do 
artigo 42--da Constituição, autorização do Senado Fede­
ral a fim de que aquele Estado possa realizar operação de 
empréstimo externo, no valor deUS$ 60,000,000.00 (ses­
senta_ milh_õ~ de dólares), para o fim cJ.ue_ especifiCa. 

A -mãté.fia fiCará àiuardando, na SeCretaria-Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

O SR. )'RESIDENTE (Martins Filho)- Esgplado o 
tempo destinado ao. Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 117, de 1984 (n9 1.208/83, na Casa de 
orig~m), que dispõe sobre a criação de cargos no 
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Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho_ da l_I• Região e dá outras provi­
dências, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n9s 374 e 375, das Co­
missões: 

De Serviço Público Civil; e 
de Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ex­
traordinária de 12 do Corrente, tendo sido aprovada, em 
primeiro turno. 

Discussãq do projeto, em segundo turno. (Pausa) 
__Não havendo quem peça a palavra, encerro a discurs­

são. 
Nos ternlOs do inciso Il, do Art. 322, do Regimeíito 

f nterno, a matéria depende, para a sua aprovação, do 
voto favorável da maioria absoluta'dos membros da Ca­
sa, devendo a votação ser_ feita pelo processo nominal. 
Tendo havido, entretanto, acordo entre as lideranças, a 
matéria foi aprovada, em primeiro turno, simbolicamenR 
te. Assim, em consonância com aquela decisão, a Presi­
dência irá submeter o projeto ao plenãrio, em segundo 
turno, pelo mesmo processo. 

v-otaÇão do Projeto, em segundo turno. 
Os srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção 

É o seguinte o projeto aprovado_. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N:'117, DE 1984 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per~ 
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra~ 
balho da 1 I• Região e dá outn1s providências. 

O Co_ngresso Nacional decreta; 
Art. 19 Ficam criados, no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 1 I• Re­
gião, os cargos de provimento efetivo e os cargos em co­
missão,_ constantes respectivamente:, dos anexos I e H 
desta lei. 

§ J9_ Os caigos de proviinentO efetivo a que se refere 
este artigo serão~ escalona-dos pelas classes das respecti­
vas Categorias _Fl!ncionais, por ato da Presidência do 
Tribunal, observados os critérios legiis e regulamentares 
pertineõies ao Sistema de Ciassificação de Cargos, vigenR 
te na áre_a do PQdçr Executivo. 

§ 29 Os cargos em coõiisSão a que se refere este arti­
go terão correspondênciã-com a escala de níveis de que 
trata o art. 69 do Decreto-lei n9 1.!:184, de.28 de dezembro 
de 1982, na ·forma prevista pelo art. 29 do Decreto-lei n9 
12.620, de 10 (ie março- de 1978. 

Art. 29 O preencb.imento de cargos de provimi:nto e­
fetivo do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 11• Região far-se-á de acordo 
com as normas legais e regulamentares estabelecidas 
para os demais Tribunais do TraO"iilho, observadas as 
disposições do§ 29 do art. lOS da Constituição Federal. 

Art. 39 Aos cargoS-criados por esta lei aplicamRse, 
no que cOuber, as disposições do Decreto-lei n<1 1.828, de 
22 de dezembro de 1980, com as alterações introduzidas 
peloS Decretos-leis n9s 1.917, de 12 de janeiro de 1982, e 
2.004, de 6 dejaneiro de 1983. 

Art. 49 _ Para os fins prev1stos no § 39 do art. I O da 
Lei n9 6.915, de 19 de junho de 1981, o Tribunal Regional 
do Trabalho da li• Região, em relação aos Servidores 
Públicos _à disposição das Juntas de Conciliação e Julga­
mento, observará as dispoSições legais e regulamentares 
estabelecidas para os n .. "'!~i~ Tribunais do Trabalho. 
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Art. 5" As despesas decorrentes da aplicação da pre­
sente lei serão atendidas pelos recursos orçamentãiios 
próprios da Tribunal Regional do Trabalho da li' Re­
gião. 

A H f; ~ O I 

'l~rt. 10 da Lei no ••• " 

Art. 6\> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contráriO. 

lRIBUHAL REGIOIW. 00 TRABALHO DA th, REGI~ 

GRUPOS CATEGORIAS f't.INCIÓIWS 119 Dt CARGOS CI!D!GO 

A .. vfdadcs de Apolo licnlco Judlctirto. " TRT~lli.,-AJ-021 
Juo .... ;irto CÕdtgo Oficial de _,.ltlça•Avall~dor 5 m-tla.-AJ--o22 
TRT·lli.·A.J·OZP Auxiliar Jud\ciirlo 115 TRT•lla.-AJ-023 

A~JC~nte de St9ur.nça Judlclirla " TRT·lla.-AJ-024 
Atendente J114tctirln .. TRT·ll&,•AJ·OZS 

Outras Atlv1dldes de ~n~~oso • Tl!T·lh,·lfS-901 
HTvt1 Superior Cõd.fgo 2 TRT·ll1,•US•907 
TRT•lla.-I(S-900 Odcntõloga 2 TRT-lla, -N.S-909 

Contador 5 - TRT-11t.•NS•9Z4 
!11b11oteo:ir1Q 2 TRT-lla.-Ns-gn 

Dutns Athldadtt da 
Kfve1 Midlo CÕdtgo Auxflfar 'd• !:nfaruge~~~ TliT-lh,-NM-1001 
T11.T•1h,-lfl-1000 lehfonfsta TBT-lh,-NI'I-104-1 

Artelan.to CÕ!Ifgo 
'rftT•11a.•ART•700 

Artltica d1 !:5tl'lltura da Obras 
e Mettlurgla Tl!T•lli,•AAT, 701 
Artitl" dt 11tein1ca T11T-lh,-,o,RT-70Z 
Artffl" da ll:lltrlcld&da • 
Conlnl«çi~ 1 TRT-Th.-AAT-703 
Artffl~ dt Carplntarl• -
Mu·c~n.rh TRT-lh.-AAT-704 
Artltice d~ Artn Gríflcu TRT-lh,-ART-706 

AH:EXO li 

(Art. 19 da UI n'1 . ,, •• dt HS) 

TRIBllKAI. REGIONAL. DO ,TRASAl.l/0 DA lla. REGI~ 

IIIWPO OII!EÇXO E ASS(S$01Wlt11T0 SUPtRIORtS • COOI® TRT • lta, DAS IM 

"'""' CAAGQ EH COMI SSJ!:O CCDIGO 

Dll"'tl:lr de S«ret.t.da Financeira 
Dlret~r d1 Serviço 
AUIUOr 

TRT-lla~-DAS-101 
TRT-l1a,•D,O,S•101 
TRT-11&,·0AS-1D:! 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nll 251, de 1983 (nll 15/83, nã. Casã de oriM 
gem), que exclui o Município de Canoas da relação 
dos M uniclpios declarados área de s_e_gurança nacioM 
na!, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n~>s 541 a 543, de 1984, 
das comissões 

- de Constituição e J ustlça; 
- de Segurança Nacional; e 
- de Municípios. 

A discussão da matéria fOI encerrada na sessão ante­
rior, tendo a votação adi_ada por falta de quorum. 

Votação do projeto, em turno único._ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção, 

b o seguinte -o projefO ap-rovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 251, DE 1983 

(N'i' 15/83, na Casa de origem) 

Exclui o Município de Canoas da relação dos mu· 
nicípios declarados áreas de segurança nacional. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica excluído o_Mun.iGípio de Canoas. no 

Rio Grande do Sul, da relação dos municípios déClãfa-

dos de interesse da segurança nacional, conforme inciso 
vn do art. jY da Lei n'i' 5.449, de 4 de junho de 1968. 

§ 19 A eleição para Prefeito e Vice-Prefeito do Mu­
nicípio -de Canoas será fixada pela Justiça Eleitorã.I, den­
tro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei~ 

§ 2~> Os eleítos tornarão posse imediatamente após a 
diplomação e s_eus_ mandatos findarão em 31 de de­
zembro de 1988. 

Art. 211 Esta lei en_tra em vigor na datã. de ~l!_~pu~li­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposíções effi contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento ill' 4, 
de 1985, de autoria dos Senadores Aloysio_ Cha_v~. 
Neison Carrl_eiro e Roberto Saturnino, solicitando, 
nos termos do Art. 371, alínea ••c", _do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de L_ei da_ Câmara 
n9 218, de 1984 -·complementar, que cria o Estado 
do Tocantiris e determfna- outras providências. 

O Sr. Aloysio Chaves-Sr. Presidente, peÇo a pala-vra. 

O SR. PRESlDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobr_e_ SenadOr Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Na forma 
regimental, V. Ex.~ será atendido, 
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Concedo a palavra, para encaminhar a votação, ao 
nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMOB- GO. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pres_i­
dente: 

Antes de iniciar o meu discurso de encaminhamento 
de votação, devo dizer que jâ tinha conhecimento do do~ _ 
cum.ento lido pelo eminente Líder Aloysio Chaves. Real­
mente, é um doc_l!_me!_ltO que me merece todo respeito, 
mas o recebo com pesar e estupefação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de Lei Com­
plementar n~' l-Bj8l, que trata da criação do Estado de 
Tocantins, ora em pauta nesta Casa, merece algumas 
considerações._ _ _ 

A matéria, por sua importânCia política, social e eco­
nômica, não deve ser votada de maneira precipitada, por 
mais respeitáveis que sejam os propósitos que lhe deram 
origem. Sua tramitação _não pode prescindir de estudos 
acurados, debates e questionamentos que poderão ense~ 
jar modificações e aperfeiçoam~ntos n~essâi'ios. 

Esse projeto deu entrada nesta Casa na última semana 
da Sessão Legislativa, não chegando praticamente ao co­
nhecimento dos Srs. Senadores. Voltou a ser levado a 
esta Casa_ praticamente no dia 11', quando reiniciamos 
nossos trabalhos; hoje é dia 14. Veja V. Ex• que um as­
sUnto dessa irilportância, -merece um estudo mais acura­
do. 

Não pretendemos obstruir a votação da proposição, 
mas dar-lhe um sentido_ de tramitação normal e nos cur_­
varemos à imposição do veredito popular, na certeza de 
que a iniciativa expresse realmente consulta aos interes­
ses do Estado de Goiâs frente à divisão que está sendo 
proposta, É necessário saber, através de consulta popu­
lar, se esta é a vontade do povo goiano,- tanto do Norte 
quanto do SuL 
. $fi bem os que a,s queixa_s e frustraçõeS das populações 

do Norte são justas, pois as promessas que lhes foram 
feitas, durante várias campanhas eleitorais, não têm sido 
cumpridas. Permaneceram nas gavetas do esquecimento. 
Seus emitentes e avalistas, uma vez eleitos e empossados, 
perderam a memória. 

- A criaçãO da Cia. de Desenvolvimento do Norte 
(que iría âtuar, justamente na área proposta para o Esta­

-do de Tocantins) e a participação dos representantes da 
região no primeiro escalão do Governo estadual fazem 
parte desse elencO de proinesSas perdidas no tempo. Tais 
fatos, negados por uns e ex piorados por outros, aumen­
taram· a aesCreflÇa e o inconformismo dos habitantes do 
Norte de Goiás, levando~os a reivindicações radicais de 

~sepãratismo. Entretanto, o remédio para seus males, a 
nOssO Vef, rião eStá nessé divórciO~ mas na sua real inte­
gração política e administrativa com o Sul, de forma par­
tidpatiVã e permanerite, sem engodos eleitoreiros. 

- A criação de um Estado ê medida de transcendente 
importância. lndepende da _vontade de alguns para se 
transformar no consenso da maioriã: Todos devem ser 
oUViêiÕ-s~Afinal, está em jogo o ci.e8tlll0 -de uma cOmuni~ 
dade inteira, que ainda não foi chamada a opinar e tam~ 
pouco de_~.l_lteu a questão. Portanto, os diversos ângulos _ 
do problc~ma precisam ser examinados com seriedade e 
sem atropelos, acima de interesses pessoais e grupais, _ 
Para os mais afOitos, essa é uma posição que talvez não 
renda dividendos eleitorais. Enganam-se. O povo goiano 
tem consciência política de seus direitos e sabe corno f a~ 

-zer a Sti3. História. Entendemos que o exercício da vida 
pública impõe pOSições claras, retas e inquestionáveís. 
De nossa parte, procuramos agir dentro de princípios, e 

_ não de c~rcunstâncias. Por_isso, não pretendemos inovar 
nem adaptar tais princ1j)ios, porque eles se c6nfundem 
com a nossa p~ó!?_ri_a vida. 

-Sr. Presidente, quando a Comissãp' de Constituição 
e J ustlça da Câmara Federal sug riu a aprovação do 
Projeto em ca,usa, mediante a exclusão do§ 29 do ar L 36, 
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inviabilizou-se sua execução, pois retirou-se da União a 
obrigatoriedade de contribuir com recursos iniciais da 
ordem de Cr~ 40.000.000.000,00 (quarenta bílhões de 
cruzeiros) indiSpensáveis à organização do novo Estado. 

- Assim, a região a ser deSmem.l)rada não teria recur­
sos próprios para sustentar despesas com os poderes E­
xecutivo, Legislativo e JudiciáriO: Da r-enda do -Sul; Con­
ta apenas com 6,47%, o que condenaria o novo EStado a 
ser um eterno dependente da União para manter as suas 
despesas de custeio, excluindo-se os investimentos neces­
sâr10S- ao _seu desenvo_lvimento. 

b claro que a autonomia é necessa!iamente vinculada -
à capacidade de au,to-suficiêitcia.- - - ----

Ocorre, tambéni, qUe rião é 'de hoje que se- fala ~a 
criação do Estado dos C:arajás eilifõbando partes dos 
Estados do Pará, Goiás e MaiãO.hão: Se iStO acontecer, 
haverá uma nova subdivisão do 'nascente Estado do To­
cantins, o que seria também desacoriselhável. 

Para não inutilizar Gciiâs ·como um gTánde Estãdo, 
cremos que o me.lhor e o mais sensato seria levar ao NorM 
te o desenvolvimento econômico a que tem direito, atffi­
vés de melhor administração, tanto dos recursos do Esta­
do como da SUDAM, hoje pouco utilizados. 

o q'ue se busca, Sr. Presidente, não ê a seParãção;-ê o 
desenvolvimento, é o progresso, querCm (iue a diviSão 
propicie, crie condições para isso .. Mas aí é qUe está o 
possfvet engano. 

Mas é preciso, simultaneamente, que seja assegurada a 
imediata participação dos noit~O.ses na vida poÚtica e 
administrativa de Goiás, no mínimo" em 30% dãs oportu­
nidades que o Governo estadual tem condições de ofere-
cer. 

Construir uma UniverSidade do Norte, a Universida­
de de Tocantins, e, caso não seja possível, instituir ime­
diatamente um sistema de concessão de bolsas de estuM 
dos; elaborar e por em execução_, imediatameflte, um 
Plano de Emergência para o Desenvolvimento do Norte'; 
estabelecer rodízio político na escolha do ViceM 
Governador e até mesmo do Governador do Estado; de-· 
fender junto a SUDAM, com zelo e eficiência, dotaçõ·es 
orçamentãrías adequadas e sutlcierites aos atendin1-entos 
prioritários à região; com a ParticipaçãO do Governo Es­
tadual e dos MiniStérios da AgriC-Ultura e dos Assuntos 
FundiárioS, deve ser planejada e exeCutada um3. política 
agrária nos moldes tentados realizar por mim enquanto 
Governador, os Combinados Agrourbanos, que é uma 
associação de várias agro'v'ilas. 

Estas são aJgumas sugeStões a serem analisadas e de-_ 
batidas, sem prejuízo de outras que aÍnda poderão ser o­
ferecidas. 

Os baixos índices de desenvolvimento econômico ob~­
servados na região não justificam-esse movim~n.t_Q._sepa­
ratista; pois eles decorrem: principalmente, da desconti­
nuidade dos planos de Governo e da falta de uma visão 
macroeconômica das potenciafidades da ârea. 

Respeitamos a legitimidade da reivindicaÇão, porém 
discordamos da sua oportunidade. N assa discordância_ 
se fundamenta no fato de que ainda não foram esgotadOs· 
os recursos políticos e administrativos caPazes de preser­
varem a unidade e a grandeza do Estado de Go"iãs. -

-Nesta oportunidade, fazemos um apelo ao ilustre 
Governador .I ris Rezende e acis nossos companheiros de 
Partido para que juntos, fraternalmente, reunamos os 
nossos esforços em torno de uma ação política planejada 
e integrada à realidade do NOrte, 

-Se o problema é falta de recursos para promover o 
desenvolvimento dessa área, não acreditamos que sua 
obtenção.s.e_ efetive com a: subdivisão do Estado, mas sim 
através de um movimento poHtico 'estrutunido, forte e a­
tuante. Em verdade, os governos federal e estadual, ao 
longo desses 20 anos, com ra:·ras exceções; nãO deram ao 
Norte de Goiás a ate.nção que ele merece. e tem direito. 
Mas não seria mutilando o Estado de Goiãs que iríamos-

corrigir tais distorções. Ao contrário, enfraque~íamos 
mais ainda a economia da nossa Unidade. 

- t _de se supor que os empreendimentos que vêm 
sendo implantados na região amazônica, tais como a -ex­
ploração do minério de ferro de Carajás, a Usina de Tu­
curuí, a ALUMAR e, futuramente, a t)sina de Santa Isa­
bel, no Araguaia e outros em curso, refletindo, de manei-:_ 
ra positiva, a curto prazo, sobre as economias dos Esta­
dos limítrofes, particularmente sobre a área mencionada 
no Projeto de Lei Complementar. Isto fortalece, ainda 
mais, a inoportunidade deSsC desmembramento. 
· -:___ t preciso considerar, por outro lado, q'!-le embora a 

-região Sul de Goiás apresente características geoeconô­
micas bem difereiites das do Norte, -ambas se completam 
e se interligam polltica, social e econOlnlcamente. 

-Se valesse a tese de que a área de um Estado, quan-
-· do grande, pode impedir ou prejudicar seu desenvolvi-

mento, certamente Sergipe e Alagoas seriam os estados 
r_nai_s d~e_nvolvido:; do País. Seguindo o mesmo raciocí­
nio, o Projeto apresentado - que atinge uma área tão 
expressiva como a-que se localiza ao norte do paralelo 13 
~ deveria, no mínimo, propiciar a criaçãO ·nãO áe um 
EStado, mas de dois. O argumento não serve, nem se jus­
tifiCa~ 

-Antes~ desse desmembramento- que consideramos 
·medida extrema - devem ser usados todos os recursos 
governamentais até agora subutilizaçlos. Além do mais, a 
criaçã~o do novo Estado impõe a participação de todos os 

__ segmento:; da sociedade goiana diretamente envolvidos 
. na questão. 

O Sr .. Gastão Mül_ler --Permite V. Ext- um._aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Pois não. 

- O Sr. Gastio Müller - Senador Mauro Borges, não . 
quero, absolutamente, intervir num problema tipicamen­
te goiano, embora ele o seja brasileiro, mas quero dar o 
testemunho do meu Estado, que não foi divididO, fel 
desdobrado em dois. Temos _que pensar que os Estados 
podem ser desdobrados em d.ois, no caso de Goiás tamM 
bêm seria a mesma cois_a, e para nós foi benéfico em to­
dos os sentidos, o desdobramento de Mato Grosso em 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. E foi com a maior 
vibração cívica que eU, como do velho Mato Grosso, o 
embrião inicial, v( a asc_ensão do eminente Senador José 
FJ_'agelli, d_o_Mato:Grosso do Sul, à Presidência do Con­
gresSo Nacional. De modo que eu, pessoalmente, com a 
licença:- de V. Ex!, sou francamente favorável aos des­
dobramentos dos Estados brasileiros em vários outros 
Estados:-Oesae- que haja a manutenção da unidade da 
Pátria, as divisões ou os desmembramentos dentro de 
um Pais, não ating!;!m_, absolutamente, a segurança na-

. cional e o espírito l_lacional, o espirito brasileiro. E como 
oUtro ·exempro;Senador Mauro Borges pode-se citar, os 

. mtih.icfpíOS: "Se Termos nesse raciocínio, não se criilria-
municfpio,-também. Quando um municípfo Ou um distd­

- tó cliega a uin tal esfágio de desenvolvimento não tem 
nlais sentido ficar dependendo do município de Origem-: 
f:. bem o caso dos nossos filhos, Senador Mauro Borges; 
nÓs os cri"ã.tnos- diz a voz~popular- para o mundo e 
não· para i16s mesmos. De modo que, quando. Chega a um 
êstágio de de~env~lvimento uma rigião, ou _que se_.que~ 
precipitar o desenVolvimento dessa região, acho válida a 
id~ia do desmembra~ento em dois estados federados do 
Brasil. Essa a miriha opiniãO pessoal e com todo o respei­
to e admiração pela posição de V. Ex•, que ê válida e tem 
O meu resp'eito, repitO. 

O SR. MAURO BORGES -_Agradeço a V. Ex~ oes­
dareccdor <!parte_. 

Mas pergunto a V. Ex•: qual era a região mais desen­
volvida, o sul de Mato Grosso ou o norte? 
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O Sr. GastãO Mülfer - Desenvolvida economicamen­
te o sul. 

O SR. MAURO BORGES- Desenvolvida no senti­
do ecoO.ônlico social, maior pr,C?dução de riqueza. Qual 
era a região, norte ou sul? 

O Sr. GastãÕ Müller - O sul. 

O SR. MAURO BORGES- Exatamente. V. Ex', de 
certa forma, reforça os meus argumentos. O sul queria se 
separar Porque, de certa forma, sentiu o peso; ele se a· 
chava, de c.erta forma, sustentando o norte. Aí é o con­
trário. V. Ex• viu, são 6,47% apenas da renda do Estado, 
daquela região, é a parte mais pobre que quer se separar 
da mais rica, na presunção de ter recursos doados pela 
União e não dos seus próprios recursos. Esta é a verda­
de. E eu estou fazendo um apelo à classe política do meu 
Estado, estou fazendo um apelo ao Governador, perce­
bendo que o se'ntido é o da busca do progresso, porque 
não recebe do Estado de Goiás o que deveria. Então, que 

. façamos, numa demonstração de apreço e de afeição ao 
povo do norte, uma demonstração de amor e de interes­
se, porque o que está havendo é o total desinteresse, o 
desprezo- pelos interesses pelo próprio povo do norte, 
porque não se toma essas providências que seriam essen~­
ciais para a integração. Faça-se lá uma universidade, 
faça-se uma companhia de desenvolvimento, dê-se.uma 
participação poHtica e dentro de pouco tempo não se fa­
laria mais em desmembramento. O que está ocorrendo é 
uma manifestação-de Uma gente ferida pelo desprezo-do 
pOder central. de GOiás. (O Sr. "Presidente faz acionar a 
campainha.) 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador Mauro Bar· 
ges, não vou mais aparteá-lo, porque seria impertinente, 
em virtude da premência do tempo. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado. 
Além desse desmembramento, que consideramos me­

dida extrema, a emancipação do povo nortense merece o 
nosso respeito, porém o novo Estado deve ser criado e 
organizado segundo critérios que impliquem em levanta· 
mc;mto e planejamento realistas das atuais condições fi­
nanceiras e econômicas dos municípios que irão integrã­
lo. Isto pode ser e deve ser assim. Fora disto, não dare­
mos começo de realidade a essa nova Unidade_da Fede­
ração brasileira. 

-Não se improvisa um Estado, por melhor que nos 
pareça a idéia do a_utor do Projeto. Há pré--requisitos a 
serem observados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nova estrela precisa 
nascer do ideal comum, da unidade que resultará da sua 
integração e da concordância profunda dos seus 1nteresM 
ses. Não podemos perder de vista a complexidade e de-

- pendência de uns problemas em relação aos restantes. 
-Não __ se trata de fazer apenas uma grande arru-

mação político-administmtiva, mas de introduzir-se no 
contexto de uma vasta e rica região uma verdadeira e 
profunda reforma política. 

Ainda atendendo ao que falei há pouco, sobre a parti­
cipação, vimos_~aQui o nosso Vice-Presidente se despedin­
do do Senado. lsto é uma deferência ao povo do Nordes­
te: a presença de um homem daquela região sofrida e ca­
rente de desenvolvimento. Mas o Governo deu uma sa­
tisfação à Regiâo.Nordeste, colocando um de seus filhos 
na Vice-Presidência da República. Isso é o que peço por 
Goiás, também, que se demonstre interesse e' respeito 
por esta região subdesenvolvida. 
-·-Eis por que achamos que é_necessário desenvolver 

com fidelidade e sem açodamento a idéia da criação do 
novQ Estado, aplica-lá com critério, propagá-la, vivê-la e 
fazê-la viver p<1ra termos um estado sem catástrofes 
pÕlítico-adminisirativaS.-Neste sentido, não podemos es­
conder nem diminuir as dificuldades a serem superadas. 
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-No caso deste Projeto de Lei Complementar, pode­
mos, em princípio, a títillõ de contribuição, arrolar estes 
questionamentos: 

-As Câmaras e as Prefeituras dos municípios atin&i­
dos foram ouvidas? 

-As entidades de classe ejou outras organizações -re-­
presentatiVas debateram a idéia e ofereceram suas suges­
tões? 

-A Assembléia Estadual discutiu a matéria, a nível 
de participãção do governo estadual e da sociedade em 
geral, equacionando e pesando_os- iõ.teresses em caUSa? 

-Qual a partidpaçãtnrue-tiVeram os--órgãOs cátnd o 
Serviço Geogfáfíco do Exército; a SEMA, o Conselho de 
Segurança Nacional, a SEPLAN, o IBGE, a Fundação 
Getúlio Vargas e tantos outros que direta ou indireta­
mente têm condições de ajudar nO levantamerito e na 
execução de providência de tamanha relevância? 

-Do ponto de vis-ta- orçamentário, o novo Estado 
tem vida própria assegurada? 
-A União tem condiÇões -de particiPar cOm reéursos­

financeiros na estruturação do novo Estado? 
Estas, Sr. Presidente, as ponderações que julgamos 

oportuno trazer à reflexão dos eminentes companheiros 
nesta Casa. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação. 
Os. Srs. Senadores que aprovam õ requerimento queí­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Mauro Borges - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- 1:: evidente a 
falta de quorum. 

A votação do requerimento fica adiada. 
Em conseqUência, as demais matérias da Ordem do 

Dia, todas em fase de votação constituídas dOs Requeri­
mentos n9s 10/85 e 15/85; Projetos de Lei d-0-Senãdo nqs 
22/81, 26/79, 45/79, 2/80 e 18/80, ficàm com a sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão ordinãria, bem 
como o Projeto de Lei do Senado n9 51/80, por depender 
de votação do Requerimento nq 12/85. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 12: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­

minar da Juridicidade, nos termos do art. 4_96, Qo 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
320, de 1980, de autoria do Senador Pedro Siinon, 
que revoga a Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
que define a situação jurídica do estrangeiro nO :Bra­
sil, cria o Conselho Nacionil de ImigraçãO, e dá ou-
tras providências, tendo -

Parecer, sob n~ 1.144, de 1981, da ComiSs~O 
-de COostituiçio e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça-a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho)- Está esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO_ DIAS (PM_DB -- PR. ~rçmi.mcia o 
seguinte discurs_o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

e: dos fundamentos básicos da Nova República que ao 
Congresso caiba um papel mais ativo na formulação das 
políticãs de Governo. Cumpre-nos, portanto, dai eficâ~ 
cia ao uso do espaço político-institUcional que se abre, 
contribuindo ativamente para a agenda de políticas e 
para a colocação de alternativas de solução para os mais 
angustiantes problemas nacionais, não s_ó_no_ plano legis­
ferante, como, atravês de normas programáticaS, para 
induzir ações do próprio Poder Executivo. 
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t nesta linha que nós desejamos, ao longo desta legiS­
latUra~ contribuir com propOsituras de variadas ordens, 
pará-O encaminhamento de QUestÕes soclais da: mais alta 
relevância. Acreditamos que alternativas de políticas go­
vernamentais não podem emergir apenas dos gabinetes 
técnicos· do Executivo_. O Congresso ê muito mais amplaM 
mente aberto_ à auscultação dos vários ;,;egnientos sociais, 
que têm interesses objetivos e legíümoS no encaminha­
mento de medidas no campo social. E também, na medi­
da em que se faz aberto e franco o debate, público por 
sua própria natureza, é o Congresso menos permeável às 
ações particularistas, à influência isolada e, às vezes for­
te, de lobbies empresariais e individuais. 

Um fato de enorme repercussão de que não podemos 
alegar ignorância ou menoscabar, é que o Brasil sofreu 
um_de_s_equilibrado e perverso processo de urbanização 
concentradora. Menos pelos atrativos evidentes dos con­
glomerados urbanos, do que pela iníqua situação s_ociai e 
econômica a que foi relegado o camp9. Menos pel?S 
oportunidades de emprego e de salárioS- dignos pari-o 
sustento familiar, do que pela espoliação selvagem do 
trabalhos rural e pelo açambarcamf:nto da terra em que 
víveu o pequeno produtor rural. 

E aí temos, agravados e sob impasses dramáticos, os 
grandes problemas urbanos: a escassez de habitação po­
pular, a especulação sobre o solo urbano, a deterio-ri-­
zação crim-inOSa do meio ambiente, a saturação dos equi­
pamentos -urbanos- e a vertiginosa_ queda de- qualidade 
dos serviços essenciais à convivência e à sobrevivência 
das famílias citadinas. Até há pouco, julgava-se e 
reclamava-se de que isto se dava nos anômalos congloM 
merados metropolitanos: nas inúmeras favelas e encostas 
do Rio de Janeiro, nos tugúrios das baixadas fluminense 
e santista, nos arre_dores de Belo Horizonte, nos mean­
dros da Grande São Paulo e nos alagados do Reç_ife. En­
tretanto, são centenas, quase um milhar de prefeitos de 
Cidades médias que hoje se vêem a, braços com proble­
mas _semelhantes, à medida em que a população de suas 
comunas veiO crescendo a ritmos superiores a 5 ou 6 por 
cento ao_ ano. 

-ESUrriaiivas :Pre!inliniiies âritecipain que ·em 1990 o 
Brasil terá cCrca de 81% de sua pOPulação vivendo em 
áreas urbanas. E isto significa nada menos de 124 mi­
lhões de seus pouco mais de. 130 milhões de habitantes. 
Em nosso Estado - que tradicionalmente exerce uma 
função básica de suprimento agropecuário à econ-omia: 
nadotiãl e, portanto, pode ser encarado como uma re­
gião de base rural - as perspectivas- são semelhantes. 
Mesmo dependendo- da força de trabalho situada no 
campo, prevê-s_e que, para o final da década, 70% dos pa­
ranàensesestarão vivendo em cidades. E mais, 60% dos 
habitantes urbanos estarão vivendo na Cãpital e rüis ci­
dades _de mêdio porte do interior. 

Ou Seja,~ inchaço urbano veio aumentando na dêcãda 
de setenta e tende a continuar aumentando nos anos oi­
tenta. Sim, Senhores Senadores~ não Se trata de uma de­
sejável urbanização q!J_e se as~ocia a progresso e bem­
estar ampliado. Boa parte do fenômeno é um efeitO patoM 
lógico das graves distorções impostas ao processo de de­
senvolvimento econômico e social de nosso País. Políti­
cas a,&rícoiàs d-esastrosas,· descaso absoluto para com a 
questão fundiária, omissão escandalosa para com a pro­
teção e estímulo ao trabalhador -e ao produi()r rural e à­
sua família, impeliram vagas imensas de migrantes do 
c.al:npo para as cidaaes. Forçãram este crescimento de 
cinco _ou_sels por cento ao ano de nossas populações ur­
banas, quando o emprego urbano aumentaVa- a apenas 
t~ _ou quatro por cento ao ano, nos períodos de mais 
ilusório crescimento econômico. E mesmO após a desciM 
da da ladeira recessíva dos anos 81/84. Ou talvez até 
mais nesta última quadra. 

Ademais, Sr. Presidente e Srs. _Senadores, a acumu­
lação de problemas não pára aí. O crescimento urbano, 
graças às- nefandas políticas habitacionais, de indiscrimi­
nados estímulos à incorporação imbbiliâria especulativa, 
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ao- -descalabro do sistema financeiro, levou à trans(orM 
mação do crescimento urbano em novas fontes de enri­
quecimento-predatório. O Brasil é um dos exemplos de 
países em _desenvolvimen~ onde as distorções fundiárias 
foram replicadas nas cid.3.des, depois de terem sido agra­
vadas no meio rural. O solo urbano, o espaço de mora­
dia e de trabalho foi também discriminatoríamente mo­
nopolizado e levado a um avançado estágio de má utÚi­
zação e ociosidade. 

E isto riâo -é fienhuma novidade, nem deve ser uma 
surpresa para ninguém. Em fins dos anos sessenta, o Go­
vetno Federal - inclusive durante a ocupação da Presi­
dência por uma Junta Militar- já reconhecia a existên­
cia destes problemas e tinha consciência -de que, em par­
te, eles se deviam às distorções das políticas habitacio­
nais e de desenvolvimento urbano (ou à falta destas). Foi 
época em que-o Ministério do Interior se dedicou, debil­
mente diga-se de passagem, a programas de desenvolvi­
mento local hi.tegrado, procurou estimular a adoção de 
planos de deserivÕlvimento das cidades e iniciOu um de­
bate, logo abortado, sobre as questões de uso do solo ur­
bano. 

Reconhecia-se, então, há maís_ de quinze anos atrás, 
que o processo urbanizatório se dava em detrimento das 
condições báSicas que determinam a qualidade da vida 

- urbana. Com efeitO, multiplicavam-se as-fábricas, os es­
critórios, eSpraiaVam-Se as áreas comerciais e de serviços 
e as cidades viam espalhar-se desordenadamente a malha 
urbana. Valorizavam-_se os lotes urbanos pela intensida­
de de seu uso econômico; mas também se inflãcionavam 
seus valores de venda pela especulação desenfreada. E 
com isso as famílias de baixa renda iam sendo--expulsaS 
para os loteamentos perférícciS, sem infra-estruturãs de­
centes, ou para áre~s insalubres incrustradas entre zonas 
industriais, de inflamáveis ou de tráfego inten·so. às· mar­
gens das rodovias ou das avenidas de- escoamento de 
transporte pesado. Ou foram sendo tangidas para os ver­
dadeiros guetos em que se transformaram os conjuntos 
habitacionais, financiados pelo BNH a título de moradia 
popular, mas na realidade, para locupletar incorporado­
ras gananciosas ou desviar para a construção civil a pres­
são ·ao desemprego gerado em ouiros setores da econo­
mia. 

·Entre as muitas conseqUênciã.s danosas e perversas 
destas orientações, uma tem especial relevo. E queremos 
destacá-la para sugerir medidas concretas de correção. 
Trata-se da enorme distorção causada na distribuição do 
espaço de trabalho e de moradia do trabalhador. Impeli­

- do para as periferiaS- como _eufemisticamente sãO hoje 
chamadas_as áreas marginais das cidades- os trabalhaM 
dores e suãs famílias distanciã.ram-se, cada vez mais, de 
seu local de trabalho. ConseqUentemente, veio em cons­
tante aumento a proporção do orçamento familiar que 
deve ser despendida em transportes. 

-=------E" aí temos uril duplO impacto da distância habitação­
emprego: de um lado os longos percursos acarretam 
fo"rçaiamen.te o Cncai-6cirrienio dos serviços dC transporte 
coletivo. E à medida em que estes custos acompanham 
os aUmentos de -preços dos pro-dutos que utiliza, os saM 
!árias se reajustaram a taxas menores~ aumentando o ôM 
nus do transporte sobre os salários se -reajustaram a ta­
xas menores, aUmerHando o ônus lado, a insuficiência 
dos saláriOs determinou que maior número de mern:bros 
da familia procurasse empregar-se; e isto implicou em 
multiplicar os gastos com transporte. Estim-a-se, por 
exemplo, que cerca de 4 a 6% do orçamento familiar dos 
trabalhadores ê dispendido em transportes. 

Os últimos Governos tentaram enfrentar estes proble­
mas como sempre com soluções megalômanas e de efei­
tós a lo-rigO prazo, descurando a realidade cotidiana e ur­
gente_do cidadão. Metrôs, trens suburbanos, minhocões-, 
viadutos imensos, avenidas suntuosas. Ao mesmo tempo 
retiravam dos Governos Estaduais e das Municipalida­
des os meios mais elementares para dar conta de um 
problema que eles têm muito melhores condições de 
equacionar e enfrentar. 
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E-il_que influi, mais pesadamente, para atacar de pronM 
to a questão são os custos de operação das múltiplas re­
des de transportes coletivo por ônibus. Atê onde fqi 
possível, muitas prefeituras avançaram atravês de nego­
ciações Com-as empresas concessionárias, de melhorias 
do sistema viário, de medidas têcnicas para a·planej'a­
mento de transportes urbanos. Mas persistem os proble-
mas de custos de operação. _ 

Como já mencionamos, há urna irredUtível divergên­
cia entre o modo como crescem os custos de veículos, 
pneus, combustíveis, peças de reposição, serviços de ma­
nutenção e o modo como se reajustam os salâ~ios. Em 
conseqliência, as tarifas teriaCiii3 aumentar mais do que 
aumentam os salários. E mesmo os esforços por raciOna- -
lizar e aumentar a produtividade dos sistemas de trans­
portes não conseguem reduzir este desvio. 

Estamos certos de que há medidas de fôlego muito 
amplo, demandando prazos mais longos de execuÇão, -
que poderiam, alterando a tecnologia do transporte, ofe­
recer soluções para uma parte deste problema. Entretan­
to, é necessário, é urgente, ê irladiável, fazer algo a muito 
curto praia. As inovações podem melhorar os servlços 
de aqui há muüos anos. Mas precisamos fazer algo para 
aliviar o orçamento do trabalhador de hojet cujos sa­
lários estão tão terrivelmente deteriorados. 

Nossa proposição ê simples e acacianaln~nte evidente._-
0 que pressiona o_s custos dos transportes coletivos? Em 
pr:irileirO lugar, Obviamente, o--Custo de combustíveis, 
que responde por um quarto dos gastos de consumo da 
transportadora. Em seguida vêm as peças e pneus, que 
juntós perfazem 11,6% dos custos. E há duas incidências 
de encargos que elevam estas proporções de custos: as 
margens de comercializaçi\o entre o produtor e o usuário 
e a carga fiscal. 

E o que se pode fazer, desde logo? 
Todos sabemos que o componente principal do preço 

dos combustíveis e lubrificantes não é o custo industrial 
destes produtos, mesmo acrescidos da remuneração de 
capital do refinador. Mas sim o elenco de tributos e 
sobretaxas que incidem sobre o valor básico do produto 
e que engordam a arrecadação governamental. 

Em escala menor, mas não menos importante, isto 
ocorre com pneus e peças e acessóríáS. AdquirídOs Das 
distribuidoras autorizadas estes produtos têm pelo me­
nos 40% de seu preço associados às mafgen_s de comer­
cialização e- cerca de 3_0%_ aos impostos que iricidem 
sobre o produto e sobre sua comercialização. 

Cálculos cuidadosos, preciosos, mostram que podería­
mos obter reduções da ordem de 18 a 10% nas tarifas de 
transportes coletivos urbanos e suburbanos se conseguís­
semos eliminar estas incidênCias sobre Os -custoS- básicos 
de combustíveis, pneus, peças e acessórios para os veícu­
los destinados exclusivamente ao transporte coletivo. 

E de um lado, bastaria isentar dos impostos e taxas 
respectivos os referidos produtos. EnQuanto de outro _se 
teríam ra-cionalizações improtantes de Operação,· se as 
emrpesas, através de suas entidades representativas, ofi­
cialmente reconhecidas, pudessem adquirir estes insu­
mos diretamente dos produtores: as refinarias e indús­
trias de pneumáticos e autopeças, através de centrais de 
compras que permitissem identificar e eS-pecificar a ·natu­
reza das operações de compra e assegurar lisura nas 
isenções fiscais e no repasse destas vantagens ao usuário 
do transporte coletivo. 

Nosso projeto prevê, ademais, que às Municipalidade§ 
seja atribuído o poder regulamentar para que este repas­
se seja assegurado e para que as negociações tarifárias se­
jam conduzidas em função estrita do interesse do cida~ 
dão. 

Estou certo de que o texto do projeto é em sí"claro 
quanto às conseqiiências e .benefícios que pode acarretar 
para milhões de trabalhadores e cidadãos deste Pais., 
como estou certo de que o Congresso dará o andamento 
breve e urgente que a matéria requer, cbntribuindo para 
o bem-estar do brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidnete. (Muito bCm!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Présidente, Si-s. Senadores: 

·A inatividade d~ quem prestou serviço público em 
qualquer das isferas administratíVasjá _é, em Si"meSi:nã; 
_um pesado ônus, pela redução d9~!iames soc_iais do ina­

-iivo, obrigados a procurar novas relações que compen­
sem aquelas obtidas_ em alguns decê:nios de trabalho: 

Ma:s; alé[n. desse isolamento crescente, sofre o aposen­
tado certas restrições patrimoniais, quando principal­
mente o Executivo, ainda hoje ·onipoderoso, legisla em 
detrimento dos aposentados. 

Principalmente o problep1a da paridade de vencimen­
tos com os funcionários em atividade n!o tem sido con- _ 
vehientemente equacionido, mediante o aumentoputo e 
simples ou as gra~ificaç_ões a qualquer _título, reSsalvados 
apenas os c-argos d_e chefia, ·quando aquela compensação 
da ínativída~ !!tingiria _apenas os ex-ocupantes üe tais 
cargos. 

Trata-se de um problema tão importante qUinto 3. ex­
tensão do décimo terceiro salário ao funionalismO esta­
tutário, quando há celetistas, nas autarquias, que perce~ 
bem até dezoito salârios por ano. 

_Outro problema çontrário aos interesses dos inativos 
que ocupavam cargos de _chefia e se aposentaram com 
mais de vinte e cinco anos de serviço é a incompatibilida­
de de direitos prevista no § 29 do arte 180, combinado 
çom o art. 184, do Estatuto dos Funcionários Públicos 
da União, que impede a acumulação, na aposentadoria, 

----da Função Gratificada, hoje DAS, com os vintf: por cen-
to de gratificação de fim- de carreira. . 

IssO se- cOnstitui nUma agressão ao direito ao prêmio 
de antigüidade aos trinta e cinco anos de Serviço e tal ve­
daçãO entra em desacordo com a justiça social e todos os 
seus reclamos .. 

__ Indaga-se se tal vedação tende a, estimular O- funcio­
nário, quanto à ascenção funcional e dedicação ao ser­
viço público durante tantos anos. 

Assinale-se que a perda é do próprio Estado, com essa 
amputação de_ direitos, qualquer que seja o ângulo de vi­
são do problema. 

Problemas como esses não podem ser solucionados 
po_r possa iniciativa, desde que a competência dã matéria 
é exclusiva do Poder Ex_ecutivo, nos termos do art. 57 da 
Constituição. 
__ Esperamos que a Nova República encontre instru~ 
mentos legislativos mais urgentes, para restaurar a com­
petência do Pode!r Legi.S1ativo, para que possamos-equa­
cionar esses problemas de interesses dos inativos e outros 
do funionalismo em geral, dando-lhes as soluções mais 
ccmset:ttãneas com os interesses e aspirações dessas elas-

- ses. 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Promin­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
rês: 

A Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), cria­
da em 19831 se consolidou o ano passado, nos parâme­

-trõS-das diretrizes norteadoras do seu desempenho, esta­
belecidas pela Ministra da Educação e Cultura, Prof. 
Esther de Figueiredo Ferraz. 

1:: de justiça salientar que coube ao ilustre Prof. João 
FelíCio Scárdua uma grande responiabilidade no sentido 
de redimensiOnar e consolidar a FAE, à qual se dedicou 
com inexcedível zelo e despojada do paternalismo assis­
tencialista, voltada para uma atua_ção pragmática, de na­
tureza sócio-educatlva e econômica. 

~-- Assim, desde o início de sua fecunda gestão, voltou-se 
-- Professor João Felício Sacárdua para o atendimento das 
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necéssidades básicas do alunado carente <ta prê-escola e 
das escolas de l'i' e 29 grau, através de ações desenvolvi­
das no sentido de ampliar as oportunidades de acesso à 
escola; de prover e melhorar a qualidade do ensino, com 
a conseqaente elevação dos índices de aproveitamento e 
rendimento escolar._ 

O Relatório do prof. João Fe!Ieio Scárdua , relativo ao 
ano de 1984, condensou em termos quantitativos e gráfi­
cos, os resultados obtidos no que tange aos programas e 

-despesas realizadas, principalmente no concernente ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (FNAE), 
destinado ã suplementação das necessidades nutricionais 
do escolar durante o seu período de permanência nà es­
cola, para otimização da freqUênci.ã escolar, durante o 
período letivo; e para melhoria do desempenho ~o pro­
cesso ensino~aprendizagem. 

Para execução desse Programa, contou a FAE, nõ 
exercício de -1984, coin recursos da ordem de CrS 272,0 
bilhões o que correspondeu a 75,2% dos recursos globais. 
Deste total CrS 246,8 bilhões de destinaram à aquisiç"ão 

-de gêneros alimenticiOs, ou seja, 90,4% dos recursos alo­
Ca:dOS~ 
"-o· restante, cri 26,0 bilhões,- fOi '-gastO com ações de 

apoio operaCion<il dÕ Programa, tais Como contrOle de 
qualidade, armazenagem, transporte, taxa de adminis-
tração da CUBAL, e cooperação técnica. -

Para o Programa Edítorial de apoio didático-­
pedagógico aos professores e alunos da Rede oficial-de 
Ensíno·, C da Rede Particular, através da divulgação, em 
caráter supletivo, de livros ~idáticos e piuadidáticos, fo­
ram alocados recursos da ordem de CrS 2,1 bil_hões, re­
presentando 0,6% dos recursos orçamentários d8 FAE. 

O Piograma de Material Escolar - constituído de 
material de fabricação própria e aquisição de material 
escolar- absorveu Cr$ 14,3 bilhões, abrangendo cader­
nos, blocos_ de rascunho, blocos de desenho, papel ai­
maça,_ papel ofício, jogos pedagógicos, mapas, globos, 
slides, etc. 

O Programa de Bolsas de Estudo para alunos -da 5' à 
8' séries do Ensino de (9 grau, em estabelecimentos parti­
culares de ensino regular, onde a rede pública não absor­
ve as demandas, absorveu recursos da ordem de CrS 13,0 
bilhpe_s, sendo que, para o {9 grau, CrS 4,9 bilhões, e, 
para o 2.,. grau; Cr$ 7,4 bilhões, isto é, 3,3% do Orçamen­
to Global da FAE. 

Estas, e muitas outras informações valiosas se contêm 
no Relatório do Piofessor ioão Felício Scárdua, q~e dei­
xamos de enumerar, a fim de não prolongar demasiado 
este pronunciamento que ~em CO!DO finalidade, exclusi­
vamente, Valorizar uma instituição digna de apoio e 
enaltecer o excepcional desempenho do seu ilustre Presi­
dente. 

Eram estas- as considerações que desejava formular, 
Sr. Presidente. (Muito b_em! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- ConwJo a 
palavra ao 'nobre Senador Albano Franco. _ 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi com grande e merecida alegria que o povo sergipa­
no comemorou no último dia cinco de março a inaugu­
ração, pelª PETROMISA, do Complexo Industrial de 
Taquari-Vassouras, obra pioneira no Hemisfério Sul, 
destinada à mineração e industrialização das imensas re­
servas de potásSio quejazem no subsolo sergipano. 

Além do fato histórico em si, a importância econômi­
ca desse ·empreendimento para o nosso País pode ser 
mensurada a partir de uma economia de divisas superior 
a 70 'míihões de dólares anualmente, tendo em vista que 
as importações de cloreto de potássio atingem atualmen­
te a casa de um milhão e setecentos e cinqüenta mil tone­
ladas por ano, implicando em gastos superiores a 200 mi­
lhões de dólares nas compras externas deste fertilizante 
indispensável ao aumento da produtividade da agricultu­
ra brasileira. 
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Dessa forma, o mCu Estaao, com o IUnClotuilnento 

lessa unidade produtora de potássio, irá proporcionar 
uma redução de 35% no volume das importações, na me­
dida em que irá produzir, a partir deste ano, cerca de 600 
mil toneladasjano. 

Do ponto de vista tecnológico a exploração do potás­
sio sergipano contribuirá decisivamente para a criação 
de uma tecnologia nacional Capaz de promover a explo­
ração de jazimentos potâssicos em outras regiões do 
País, notadamente na An;Íazônia, onde a própria PE­
TROBRÁS Mineração encontrou expressivos depósitos 
de silvinita, na região de Fazendinha. 

Entretanto, Sr. Presidente, Sts. Senadores, tudo isto 
não seria possfvel se não fora a tenacidade administrati~ 
va e a competência profissional do Doutor Edilson Tá­
vora., Vice-Presidente da PETROMISA c responsável di­
reto pela execução do Projeto Potássio em terras sergipa­
nas. Coube a este grande brasileiro a tarefa de implantar 
um processo pioneiro de mineração altamente complexo, 
em vista das dificuldades geológicas de se extrair os sais 
evaporitos a 500 metros de profundidade em camadas às 
vezes contendo aqUdíferos. 

Portanto é metJ dever, corno representante do povo 
sergipano nesta Casa, externar aO Doutor Edilson Távo­
ra as congratulações mais efusivas peta inauguração do 
Complexo Industrial de Taquari-Vassouras. 

Em termos de Sergipe os benefícios advindos da expio­
. ração e industriaHzação dó potássio são po"r demais slg­

nifi9ativos. Além dos investimentos realizados que atin­
gem a cifra de 250 milhões de dólares, o projeto ofertará 
cerca de 750 empregos diretOs beneficiando indiretamen­
te cerca de quatro mil pessoas, acarretando, desta forma, 
a elevação dos níveis de renda e emprego na economia 
estadual. 

Um outro aspt:~..:to digno de menção é a plena possibili~ 
dade de ~e instalar um pólo de fertillzantes em Sergipe, 
isto devido à descoberta pela PETROMISA de ocorrên~ 
cias de enxofre nativo. Caso se colnPfove a viabílidadê 
econômica de sua exploração poder-se-á cogitar da im­
plantação de uma fábrica de ácido .sulfúrico e com istO se 
produzir fosfatados. 

Assim, ter-se-á em uma única e privilegiada área os 
três macronutrientes indispensáveis ao desenvolviemtno 
agrfcola, ou seja, o potássio, os nitrogenados (urêia) -
que Sergipe já produz - e, finalmente, os Iosfatados 
com a produção de ácido sulfúrico e a importação de ro~ 
chas fosfáticas. · 

Ainda -como desdobramento natural da extração do 
potássio sergipano prevê-se a instalação de uma fábrica 
de barrilha com capacidade de 400 mil toneladas f ano a 
partir do aproveitamento do cloreto de sódio, cuja pro­
dução compulsória associada aos sais de potássio será de 
um milhão e quinhentas míl toneladas por ano. Valeres~ 
saltar que para produzir barrilha, Sergipe possui reservas 
de calcáreo de excelente grau de pureza. 

veRse, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o 
meu Estado, em que pese a sua diminuta área territorial, 
vem colaborando decisivamente com o desenvolvimento 
nacional a partir da exploraçãO de sua!~ riquezas mine-­
rais. 

uevo, entretanto, lembrar mais uma vez desta tribuna, 
a necessidade imperiosa de iniciar imediatamente a cons· 
trução do porto de Sergipe sob pena de se comprometer 
irremediavelmente o processo de industrialização ora em 
ritmo acelerado, no Estado. 

Na verdade, passos importantes já foram dados na ad­
ministração do Governador Augusto Franco tais como a 
construção da rodovia de acesso, a elaboração do proje~ 
to básico de engenharia e a aquisição da área visando as 
obras em terra. 

Resta apenas o apoio. decisivo do GovernQ Federal, 
atravês do Minist~rio dos Transportes, para que as obras 
em mar aberto sejam iniciadas. Neste sentldo, devo alcr~ 
tar as autoridades sergipanas para a participação da 
PORTOBRÁS no processo de construção, tendo em vis-
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ta y ....... c:na empresa estatal é quem deverâ assumir os en­
cargos técnicos e financeiros pela sua própria natureza 
de entidade executora da política portuária nacional. 
.. Devo ainda acresCentar que Cõmo Presidente da Con~ 
federação Nacional da Indústria e Senador por Sergipe 
fiz passar às mãos do então candidato à Presidência da 
República, Doutor Tancredo Neves, documento têcníco 
enfatizando a necessidade urgente de se construir o porto 
sergipano~a fim de viabilizar o escoamento de aproxima­
damente um milhão e oitacentas mil toneladas de carga a 
ser movimentada em curto e médio prazos. 

Estou convencido que o Presidente Tancredo Neves e 
se-u Ministro dos Transpõrtes, Doutor Afonso Camargo, 
concederão prioridade à construção do terminal por­
tuário de Sergipe por tratar~se de uma obra não apenas 
importante para o Estado de Sergipe; mas para o Nor­
deste c, por via de conseqUência, para o Brãsil. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadõres: 

A recente decisão do Tribunal Federal de Recursos, 
resgatando, em termOs que espetamos- definitivos', o 
princípio da equivalência salarial -c devolvendo a mi­
lhões de mutuários a conviccão de que o sonho da casa 
própria não (; um pesadelo - merece nossos aplausos. 
Tratou-se de decisão soberana, justa e absolutamente 
dentro do espírito da lei. A partir dela, retoma nossa 
política habitacional o sentido social que a inspirou e 
que, de resto, justificou a criação do Banco Nacional de 
Habitação. 

Por isso mesmo, causaram-nos estranheza e repulsa as 
infelizes declarações do atual presidente do BNH, Sr. 
Nélson da Matta, questionando a decisão judicial e 
considerãndo~a desastrosa. Além da ipadequação dos 
termos com que se referiu à Justiça- o que já bastaria 
para ·censurá~ lo -· registre~se a espantosa demonstração 
de insensibilidade dada por aquele fundonário. 

Se o BNH, hoje, estâ inadimplente, certamente, a cul~ 
pa não é dos mutuârios. Muito menos do sistema- que, 
em sua concepção, é perfeitamente lógico e adequado. A 
falha, segundo dados que me fornecem empresários e 
t6cnicos do setor, decorre de falhas puramente adminis­
tr.:úivas. Mais espeCificamente, da atual adininistraÇào. 
Não são poucas as dent1ncias de irregularidades que nos 
chegam. Alguns jornais -.como a Ttibuna da Imprensa, 
do Rio de Janeiro -chegaram a registrá-las com abunR 
dânciã de dados. E, curiosamente, não houve - pelo 
menos as ignoro - manifestações de defesa dos acusa~ 
dos. 

O princípio da equivalência salarial- pelo qual os fi~ 
nandatnentos são fixados a partir de uma prestação que 
não ultrapasse 20% do salário do mutuário- é perfeita­
mente lógico e juSto. E. foi subvertido pela atual admínis­
tração. Hoje, há milhares de situações esdrúxulas. _Hâ 
mutuários cujas prestaÇões ultrapassam mesmo os seus 
salários. A conseqaência ê óbv1?-: õ nível dC in-adiinplêQ­
cia tornou-se insuportável e, a rigor, já desmantelou O 
sistema. 

Diz o Sr. Nélson da Matta que, se a decisão JUdicial 
for cumprida - o que dá a en_tender que ela pode ser 
descumprida, o que é um absurdo- o BNH vai à falên~ 
cia. Isto ê, os mutuários terão mesmo de pagar pelos er­
ros que não ·cometeram. E os que os cometeram conti~ 
nuarão tranqOilos e prestigiados. 

Essa, pelo menos, é a imp·ressão que se tem diante do 
noticiário da imprensa que atribui ao novo GovernO a 
disposição ·de conservar à frente do BNH o mesmo Sr. 
Nelson da Matta. E ainda: que tal pleito atenderia a rei~ 
vindicações obstinadas do Governador de Pernambuco, 
Sr. Roberto Magalhães. Causa-me estranheza tal infor­
mação. Primeiro, porque o Sr. Roberto Magalhães foi 
um dos que, com maior veeinência, ass~nliu em praça 
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púbt1ca o compromisso com as mudanças. E mudanças 
ã. 

Ora, se há um· setor que inspira reivindicações de mu~ 
danças -e mudanças já -este é, sem dúvida, o Banco 
Nacional da Habitação. E as mudanças - frise-se -
referem-se não a·os princfpios que nortearam sua criação, 
mas, sim, aos métodoS consagradas pela desastrada adR 
ninistração do Sr. Nélson da Matta. 

Chegam-nos informações preocupantes, atraves do 
noticiário da imprensa, que, na circunstância de não ser 
viável a permanência do Sr. Nélson da Matta - dada a 
sua notória inaptidão para a função e a conseqüente an~ 
tipatia que angariou- a-"Nova República" cogita de 
nomear para ã função um preposto seu, o Sr. Jos6 Maria 
Aragão, Por trás desse pleito, estaria, mais uma vez, o 
Governador de Pernambuco, Roberto Magalhães, cuja 
atuação política e reputação ilibada me fazem descrer 
nessa informação. 

O BNH deve ser entregue a alguém que, no ramo, 
tenha-se notabilizado justamente por sua visão social. 
Está aí o novo Ministro da Habitação, Sr. Flávio Peixo­
to, homem que se consagrou na promoção de mutirões, 
que·, em tempo recorde, produziram milhares de habi­
tações, a custos acessíveis ao homem do povo,· 

Porque não colocar à frente do BNH alguém com pos­
tura idêntica, afastando de vez os tecnocratas estéreis ob­
tusos, que, ao invés de servir a sociedade, preferem usá­
la para cobrir seus rombos contábeis? 

A Federação Nacional dos Mutuários, comandada 
por Jô Resende, está de parabéns. Fez valer seus direitos 
e ·deve Jev:u sua luta às óltimas conseqllências, 
Hipotecamos~lhe nosso modesto apoio e nos colocamos 
a· seu dispor, Esperamos que o Supremo Tribunal Fede~ 
ral-a cuJa instância recorreu·o Presidente do BNH­
mantenha a sentença do TRF, dando assim o primeiro 
passo concreto no rumo das mudanças prometidas pela 
Nova República do Presidente Tancredo Neves. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (M•rtins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- .Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
momento em que, a partir do Presidente da Repdblica, 
se operam profundas mlldanças nos quadros governa­
mentais do País, a par dos votos de proffcuo desempe~ 
nho que formulo aos que entram, desejo homenagear a 
Llm dos que saem, através do registro nos anais da Casa 
da brilhante atuação do meu conterrâneo, nascido em 
Amarante, Dr, Eduardo de Castro Neiva, à frente da 
Vice-Presidi:ncia de Relações Internacionais do Banco 
do Brasil. 

Ingressartdo em nosso principal estaoetecimento de 
crédito nq . ., idos de 1942, inlcíou sua carreira bancár;a 
em Floriano, no Piauí. 

Logo de início, destacou~se pela eficiente atuação no 
campo creditício e financeiro, como ainda pela extraor­
dinária fa.dtidade no aprendizado de línguas, pendor que 
lhe valeu o .;;ornpleto domínio dos idiomas espanhol, 
francês, inglês, italiano, alemão, russo, árabe e japonês. 

Mais tarde, graças ão elevado conceito funcional, à ca· 
pacida~e de trabalho demonstrada e aos conhecimentos 
especializados que revelou, Eduardo Neiva serviu como 
Gerente das filiais em Londres e Buenos Ai"i-es e chegou 
ao cobiçadrJ posto de Gerente da Carteira de Câmbio do 
Banco do Brasil. 

Após a conquista da aposentadoria por tempo de ser~ 
viço, o Governo do Presidente Figueiredo reclamou os 
seus serviços para desempenhar as funções de Vice~ 

Presidente de Relações Internacionais da instituição. 
Nestas funções, criou e instalou indmeras agencias no 

exterior, do Japão à Austrália, de Nassau a Hong Kong. 
Ao deixar a Vice-Presidência, as agências do exterior 

contribuíram com a parcela de Cr$ 447 bilhões do lucro 
liquido de CrS: 1,8 trilhão apresentado pelo BancO do 
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Brasil no exercício de 1984, resultado superavitário que 
representa um acréscimo de 3-68% em relação a 1983. 

Por tudo isso, quero em meu nome e em nome do Es~ 
tado ·cta Piaur, que represento nesta Casa, enviar a 
Eduardo Neiva calorosos cumprimentos pelos relevantes 
serviços que prestou, por intermédio do Banco do Brasil, 
ao País, e dizer-lhe que os piauienscs acompanhamos as 
suas vitórias e exaltamos o seu fecUndo trabalho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há \)lais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 212, de 19_81, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre a competência da Justiça do Tra~ 
balho para conciliar e julgar dissídios oriundos das re­
lações de trabalho entre trabalhadores avulsos e seus to­
mSiciores de .serviço, tendo 

Pa~ecera, sob n9S 7_00 e 701, de 1982, das Comissõ~: 

- de Constitulçio e Justiça, pela Constitucionalidade, 
· Juridicidade, e, quanto ao m~rito, favorável; e 

-de Legislação Social, Favorável. 

~exta-feira 15 0243 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 147, de 1982, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que isenta de qualquer tributação os proventos 
da aposentadoria e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob n9s 7 e 8, de 1984, das Comissõe~. 
- de Constituiçio e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade; e 
-de Ffnl.nças, Favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estil encer· 
rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

Ata da 14íl Sessão, em 14 de março de 1985 
2• Sessão Legislativa Ordinãria, da 47• Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENAJJIJRES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal ~Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fãbio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hêlio Gueiros- Alexandre Costa­
Jos~ Sarney- Alberto Silva- Helvfdlo Nulles --João 
Lobo --Almir Pinto- José Lins- Virgílio Tâvora­
Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio --Marco 
Maciel - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante - Albano Franco - Lourival Baptista -
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Luiz Viana- João Calmon - Josê Jgnâcio Fprreira 
- Moacyr DaUa- Amaral Peixoto- Nelson carneiro 
- Roberto Saturnino - Itamar Franco - Morvan 
Acayaba - Alfredo Campos -Amaral Furlan - Fer­
nando Henrique Cardoso- Severo Gom~- Henrique 
Santillo - Mauro Borges - Benedito Canelas - Gas~ 

tão MUUer- Roberto Campos- los~ Fragell'l- Mar~ 
cela Miranda- Saldanha Derzi -Álvaro Dias- Et:~e~ 
as Faria - Jaison Barreto -Jorge Bornhausen - Le-­
noir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Octâ~ 

via Cardos_o. 

O SR. PRESIDENTE (Martin' Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhoS. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr.!~>­

Secretário. 

P. lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 19, DE 1985 

COMPLEMENTAR 

Cria o Estado de Brasília, e dá outras provldên .. 
cias. 

O Congresso N aciona! decreta: 

CAPifVLO I 

Da criação do .estado de Brasfifa 

Art-. I~ Fica criado o Estado de Brasília, pelo des­
membramento de parte da área do Distrito Federal. 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Martins Filho 

Parágrafo-' Ú-nico. A cidade de Taguatínga será a ca~ 
pitai do Es-tado de Brasllia. 

Art. 2~' A parte desmembrada que, nos termos do 
art. l~', constitui o EstadO de Brasília, ê "a cjue se refere o 
art. !~>da Lei ·nl' 2.874, de 19 de setembro de 1956, com 
exclusão da abrangida pela Região Administrativa l 

-(RAJ) denominada B~asília, onde permanecerá a sede do 
D!strito F~de!:_al, Capital do Brasil. _ 

§ 111 Os ho-vof limiteS do DistritO Federal serão de~ 
marcados por CorniSsílo designada pelo Presidente da 
República, e fixados mediante decreto do Poder Executi~ 
VO, 

§ 21' A Comissão a que se refere o parágrafo anterior 
será constitufda no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
publicação desta lei e, a partir de sua constituição, terá o 
prazo de 90 (nOventa) dias para conclusão de seus traba­
lhos. 

Art. 31' Constituem municípios do Estado de 
Brasflia as cidades-satêlites do Gama, Taguatinga, 
Brazlándia, Sobradinho e Planaltina, compreendidas pe~ 
Ias ,Regiões Administrativas n; IH, IV, V e VI do atual 
Distrito Federal. 

Parágrafo único. A destinação das Regiões Adminis~ 
trativas VH (P!ll~noá) e VIU(J~rdim) qo atual Distrito 
Federal serâ estabelecida na Constituição do Estado de 
Brasília. 

CAPITULO 11 

Dos Poderes Públicos 

SEÇÃO I 

Da Assembléia Constituinte 
e 

do Poder Legislativo 

-Art. 4~ Os Deputados à Assembléia Constituinte do 
Estado de Brasília serão eleitos em 15 de novembro de 
1986 e efripoSsados no dia 5 de janeiro de f987, data esta 
ern que será instalada a Assembléia Constituinte. 

§1~ A Assemblêia Constituinte terá o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados de sua instalação, para 
elaborar e promulgar a cónstituiçi\o do Estado, sempre~ 
juízo do exercício cumulativo das competências como 
Poder Legislativo Ordinário. 

§ 29 Promulgada a Constituição, a Assembléia 
Con·stituinte contin-uará a exercer unicamente as compe~ 
tência~ afribufdas ao Poder Legislativo ordinário. 

§ 3~ O número de Deputados à Assembléia Consti~ 
tuinte será fixado em conformidade com o disposto na 
Constituiç~o Federal, para a composição das Assemble~ 

'ias Legislativas. 
§ 4~> A sessão de instalação da Assemblêia Consti~ 

tuinte, com a posae de seu Presidente, será presidida pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 

Art. 51' Nas eleições gerais de 15 de novembro de 
1986, serão eleito.!! o Governador do Estado, os Senado­
res, os Deputados Federais, os Deputados Estaduais, os 
Prefejtqs ~_os Vcrc.a!iores às Câmaras Municipais, 

ParâgrafÕ único. Os dois SenadOres mais votados te· 
rão ma-ndato de oito anos. 

>liÇÃO li 

Do Poder Execudvo 

Art. 69 O Presidente da República, no prazo de 30 
(trinta) dias contados da vigência desta Lei Complemen~ 
tar e na forma do_ disposto no art. 4~ da Lei Complemen~ 
tar n~> 20, de 111 de julho de 1974, nomeará o Governador 
do Estado de Brasflia, para o período que se encerrará 
com o do mandato dos governadores dos demais Esta­
dos, eleitos a 15 de novembro de 1982. 

§ I~> O Governador nomeado tomará posse perante 
o Ministro da Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias conta­
dos do ato da sua nomeação. -

§ 2~ O Governador nomeado somente poderá baixar 
decretos sobre matérias de competência exclusiva do Po~ 
der Executivo. 

Art. 71' Até ·que se estabeleça a organização e funcio· 
i1amento dos serviços administrativos do Estado de 
Brasília, permanecerão em atividade os atualmente de· 
sernpenhados pelo complexo administrativo do Distrito 
Federal, sem ônus para o novo Estado. 

Parágrafo único. o· Governador nomeado designa~ 
rá comissão composta de 1 (um) representante da União, 
que a presidirá, indicado pelo Presidente da República, 
de I (um) representante do Distrito Federal e de l (um) 
representante do Estado de Brasília, ccim a finalidade de 
elaborar os atos de organização administrativa ~o Esta­
do de Brasília, e os referentes às normas de execução e 
funcionamento dos respectivos serviços públicos. 

Art. 89 Atê que se verifique a posse dos Prefeitos a 
serem eleitos em 15 de novembro de 1986, ao Governa~ 
dor nomeado caberá prover os cargos de Prefeito da Ca­
pital e dos Municipios referidos no art. 31'. 

Art. 911 Atê- que a lei disponha sobre a estruturação 
das Polfcia!) Militar e Civil do Estado de Brasnia, os- S!(r-:, 
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viços de segurança e policiamento continuarão a Ser 
prestados pelas Policias Civil c: Militar do atual Distrito 
Federal, abrangidos, nessa norma, os relativos ao trânsi­
to, sem qualquer ônus para o Estado de Brasfiia. 

Parágrafo Único. O pessoal que Integra os órgãos dÕ­
Distrito Federal, referidos neste artigo, pOderão optar 
pelo seu aproveitamento nos reSpectivos quadros das 
Polícias Militar e Civil, sem prejuízo de seus direitos e 
vantagens. 

SEÇÃO IIl 

Do Poder Judiciário 

Art. 10. O Poder Judiciário do Estado de Brasília 
será exercido pelo Tribunal de Justiça, ora criado, por 
seus Jufzes de Direito e Tribunais do Júri, com a colabo~ __ 
ração dos órgãos auxiliares instituídos em lei, observa­
das as normas do art. 144 da Cánstitulção Federal e as 
insertas na Constituição do Estado de Brasflia. 

Art. 11. O Presidente do Tribunal de Justiça do Es~ 
tado de Brasília providenciará sobre a instalação do Tri~ 
bunal Regional Eleitoral do Estado de Brasflia. 

Art. i 2. Até que entfe em funcíónamC-nto o Tribu~ 
na i de Justiça do Estado de Brasflia, -fica mantida ajuris~ 
dição da Justiça do Distrito Federal, bem assim a do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Dis-~rito Federal. 

Parágrafo Único. Estende-se ao Estado de Brasilia a 
jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 10' Re­
gião e respectivas Juntas de Conciliação e Julgamento, 
bem assim a das Justiças Federal e Militar, com sede no 
Distrito Federal. 

SEÇÃO IV 

Do Ministério Público 

Art. 13. O Ministél'iO Público do Estado de Brasília 
será organizado na forma previsia na Constituição do 
Estado e na Lei Complementar n'~40, de 14 de dezembro 
de 1981. 

Parágrafo Único. Até que-sejã orS·ãrtizado o Minis­
tério Público do Estado, as suas competências serão 
exercidas pelo Ministério Público do Distrito_ Federal. 

CAPITULO IIL 

Do Patrimônio, 
Dos Seniços Públicos e do Pessoal 

SEÇÃO I 

Art. 14. Ficam transferidos ao Estado de prasília o~ 
domínio, a posse e a administração dos seg~intes befl$; 

I -As terras pertencentes ao Distrito Federal, des­
membradas para constitUírem o Estado de Brasília; 

li -Os bens móveis e imóveis-pertencentes ao Distrí.:­
to Federal, situados no território desmembrado para 
constituir o Estado de Bra.síUa, que forem julgados indis­
pensáveis ao uso de sUa administração; 

111- Os direitos, obrigações e retidas decorrentes dos 
bens referidos nos itens I e 11, bem assim_ os relat~vos a 
impostos, taxas e contribuições arrecadados no território 
desmembrado. 

Art. 15. Os bens e serviços pertencentes às empreSas 
públicas, sociedades de economia mista e Tundações do 
Distrito Federal, continuarão funcionando no Estado c;ie 
Brasflia, mediante convênio e na forma da .legislação vi­
gente. 

Art. 16. Sem prejuízo de seus direitos e vantagens, 
ficarão à disposição do Estado de Brasília_ oS serviâcires 
do Distrito Federal que estejam prestando serviços nos 
órgãos situados nas Regiões AdminJstrativas des- _ 
membradas para a Constituição do Novo Es_tado, os 
quais continu_arão a ser remunerados pelo GovernO do 
Distrito Federal. 

. Parãgrafo Único. EstruturadQ o Quadro de Pessoal 
do Estado de Brasília, os servidores a -que se refere este 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} 

artig_o e os da União, em exercício no território des­
membrado para forrriar o Novo Estado, poderão optar 
pela inclusão no referido Quadro. 

CAPWULdiV 

Do Orçamento e 
Da Fiscalização Financeira 

SEÇÃO ÜN1CA 
Art. 17. As despesas previstas no orçãmento-do Es­

tado de Brasflia, para os exercfeios de 1986 a 1.987, serão 
custeadas por créditos concedidos pela União, de2.cordo 
com a proposta a ser encaminhada peJo Governador, 
sem prejuizo dos encargos da __ União e do Distrito Fede­
ral, relacionados t:om os serviço~ sob sua responsabilida­
ae, nos termos des-ta Lei Complementar. 

Art. 18. At_ê qlie seja in-stalado o Tribunal de Contas 
do Estado de Brasília, fica mantida, em sua plenitude, no 

- territ6rio do Novo Estado, a jurisdição do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. 

Art. 19. As despesas com prov~ntos de inatiVídade e 
pensões de pessoal do Distrito Federal, existente até a 
data da implantação do Quadro de Pessoal do Estado de 
Brasflia, continuarão a cargo da União.~ 

Art. 20. O_Poder Executivo Federal in_giftiirá, a pai'-_ 
tir da vigência desta Lei Complementar, programa espe­
cial de desenvolvimento para o Estado de Brasília, com 
duração mínima de cinco anos. . 

Parágrafo Único. Os recursos para o pragrama referi­
do neste artigo qonstarão dos orçamentos da União. 

Art. 21. Ficam assegurados ao Estado de Brasilia os 
recursos do FUNDEFE (Fundação de Desenvolvimento 
do._Distrito Federal); ·para aplicação nos_ projetOS n~s 
âreas de saneamento básico, educação, transportes, ener~ 
gia, segurança pública, abastecimento, agricultura, urba~ 
nização, habitação, assistência social e lazer. 

CAPITULO V~ 
Das Disposições Especiais e Transitórias 

· Art. 22. Fica criada a·. Universidade Federal doEs­
láâo de Brasília, a qual será' organizada, instalada e man-
tida pela União. ' 

Art. 23. Aplicar-se-á ao Estado de Brásflia a legis­
J:ação vigente para o Distrito Federal, até que seja substi­
tuída pela legislação especídica do Estado. 

Art. 24. Poderão concorrer a cargos eletivos do Es­
tado de Brasília, nas eleições gerais de 1 S de novembro 
de 1986, os eleitores inscritos no Distrito Federal, até seis 
meses antes das referidas eleições,geràis, e que estejam fi-
liados a Partidos Políticos. · 

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizaçlo a abrir, 
no Orçamento da UniãO- Ministério da Justiça, crédi­
to especial até o limite de CrS 20.000.000.000 (vinte bi­
lhões de cruzeiros) dc;stin'ªdo a_ ~tender deSpesas com a 
instalação do Estado de Bra.sílja e dethais- prOvidências 
relacionadas com a execução desta Lei Complementar. 

Art. 26. _Esta Lei Complementar en_tre_em vigor na· 
data de sua publicação. -

Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Completam-se, no próxi~o mês: vinte e cinco anOS de 
inauguração da NOVA _CAPITAL, tempo suficiente 
para que se possa avaliar se os motivos que induziram à 
sua implantação e conseqüente transferência da sede dos 
Poderes da República para o Planalto Central produzi~ 
ram os frutos esperados. 

A efetiva ocupação de mais d~ metade do ~rritório 
nacional para onde foram trazidos dos benefícios mate-­
riais do processo civilizatório, iniCiãdo c_om a chegada do 
Primeiro Governador Gerai- mantido •. todavia, predo­
minantemente, ao longo do litoral, implantada a "civili­
zação carangueijo" a que se referia Frei Vicente do Sai-
0J.doi, fazendo corit~qu~ muitos dos nossoS políticos vi­
Vessem~ beira do Atlântico, de costas para o interior do 
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País, na crítica de cronistas contemporâneos - esse pro­
cesso, não obstante, aqui deverá. prosseguir. 

Mesmo que se pretenda minimizar Os resultados, 
como procuram fazer alguns, atribuindo-os ao progresso 
dos meios de transporte e à ação dos governos revolucio­
nários, não se poderá desprezar a circunstância, constan­
te na vida polftica brasileira, de tudo gravitar na órbitra 
do Poder Público. 

As regiões onde se situam as Capitais muitas vezes se 
apresentam como o único pólo, nem sempre dinâmico, 
de alguns Estados, exercendo atração sobre_os que mi­
gram em busca de mudanças ou dos que procuram o ó­
cio com dignidade. 

O processo de metropolização que sofre o país, com o 
crescimento das grandes cidades, principalmente das Ca­
pitais e suas áreas de dominância, não deixaria à margem 
o Distrito Federal, onde cresce, ativa e participante, a 
primeira geração de brasilienses, presente nos centros 
universitários e no mercado de trabalho. 

Os adultos, que até 1961 participaram da eleição do 
Presidente da República e que, durante longo período se 
viram excluídos da participação política, estão a recla­
mar que o exercício da cidadania se concretize na sua 
plenitude, que é o gozo efetivo do direito de votar e ser 
votado. 

Por que negar-se ao eleitor do Distrito Federal o direi­
to de se tealizar politicamente, a ele a quem se impõe a 
obrigatoriedade do alistamento?. 

Dir-se-á que outra razão induziu à mudança da Capi­
tal do País, qual seja a de retirar o Presidente da Re­

-pública do centro de pressões que foi outrora a cidade do 
Rio de janeiro, próxima de outro núcleo pressurizador 
que é São Paulo. 

Os acontecimentos políticos que se desenrolaram des­
de 1961, logo após a mudança, contrariam todo os_argu­
mentós nes_se sentido. Os interesses sediados no-eixo Rio 
- São Paulo continuaram a conduzir os acontecimen­
tos, contando, já agora, com á colaboração de Goiás, 
cuja inJluência começa a emergir atuante. 

ConcessõesJ~:stão sendo (eitas a eleitores de outros Es­
tados, que participam eleitoralmente a partir do Distrito. 
Federal, contemplados pelo eleitor inscrito em Brasília, 
fOS milhares, para nenhum 'fim outro que não seja es­
tatístico~ Entretanto, a contemplação deixou a ser estáti­
ca; dinamiza-se em permanente reclamo - que lhe dei­
xem votar de ser votado. 

Indaga-se, não obstante: como conciliar_ os interesses 
da Capital da União, onde estão situados os Poderes da 
RePública, de fra68lho e residência tranqüilos, sem o in­
conveniente das pressões e das agítações, com interesses 
oUtroS, de grupos ou instituições de variada caracteri­
zação? 

Problemas diversos, ~istantes do dia-a-dia de qualquer 
cidadão, presentes, todavia, aos responsáveis pelo fun­
-cionamento e preservação da máquina do Estado, fazem 
com que o atendimento das reivindica~ões seja precedido 
da necessária cautela. 

O Estado é o poder político. E a participação no po­
der político há de ser condiciOnada•a um processo de 
equilíbrio no interesse das partes~ O Governo-é ·do povo. 
Mas os interesses do povo são administrados_ pelo Go­
verno, qUe diSpõe d"e uma visão mais ampla dos interes­
ses que administra, interesses da Nação. 

Os interesses de uma determinada parcela do povo são 
localizados; os interesses da Nação são amplos, abran­
gentes. São os interesses da Nação que aconselham que a 
sede dO GoVern-o d~ União, a Capital da República, seja 
preservada dos problemas que envolvem uma disputa 
eleitoraJ, principalmente como a que se anuncia para 
Brasília, de expressiva intensidade. 

Para harmo~i~ar os interesses, do Governo e do pov~, 
na busca de um equilíbrio que deve ser preservado, é que 
í;e propõe a criação--do Estado de Brasília, pelo des­
membramento do Distrito Federal e formado pelo terri .. 
tório onde se localizam as Regiões Administrativas, que. 
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não a de BrasHia (RAJ), que sediarâ: o Distrito Federãl 
como capital da União (arL 211 da Constituição). 

O prOjeto que apresentamos concede ao eleitor inscri­
to no Distrito Federal o direito de votar e ser votado fio 
Estado de Brasilia, e esta.Oelece as diretrizes qiie diwerão 
ser seguidas para a viabilização do novo Estãdo. -

É um projeto polittcamente aoerto, sem restrições eli- -
tistas, possibilitando a eleição de Senadores, Deputados 
Federais, Deputados Estaduais, Goveinador, Prefeitos e 
Vereadores, pois prevê a transformação em Municipi~s 
das Regiões Administrativas do_Dístrito Federal, exce­
tuada a de Brasília, bem como os meios de que_ disporá o 
novo Estado para a sua: sobrevivência politic_o­
administratíVa. Os -habitantes do Distrito Federal have­
rão de meditar sobre os motivos que inspiraram a apre- -
sentação deste projeto, compreendendo que os seus inte­
resses serão atendidos, pois a participação política há 
Sala das sessões, 14 de março de 1985. - Odacir Soa-
res. 

. LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N•2.874, DE 19 DE SETEMBRO DE !956 

Dispõe sobre a mudança da Capital Federal e dá 
outras providências. 

CAPITULO I 
Art. l'l A Capital Federal do Brasil, a que se refere o 

art. 4'l do Ato das Disposições Transitórias da Consti­
tuição de 18 de setembro de 1946,-será Jõéãlfzada na re­
gião do Planalto Central, para esse flm esCollilda, na 
área que constituirá o futuro DistritO Federal circlltíscri­
ta pela seguinte linha: 

Começa no ponto da Lat. 15o_ 30'S e Iong. 48° 12'W. 
Green. Desse ponto, segue para leste pelo paralelo de 15° 
30'S até encontrar o meridiano de 47° e 25'W._ Green. 
Desse ponto segue o mesmo- meii_dianó dC_ 47° e 25:W. 
Green, para o Sul até o Talweg do Córrego de S. Rita, 
afluente da margem direita do Rio Preto. -Daí pelo Tiil­
weg dQ citado córrego S. Rita, até a confluência- deste -
com o Rio Preto, logo a juzante da Lagoa Feia. Qa con­
fluência do córrego S. Rita com o Rio Preto, segue pelo, 
Talweg destfj último, na djreção Sul, atê cruzar o parale­
lo de 16° 03' S. Dai, pelo paralelo 16° 01' na direção Oes-­
te, atê encontrar o Talweg do Rio Descoberto. Daí para 
o norte, pelo Talweg do Rio Descoberto, até encontrar_o 
meridiano de 48° 12' W. Green. Daí parã o Norte pelo 
meridiano de 48° 12' W. Green, até encontrar o paral~l? 
de !5° 30' Sul, fechando o perímetro. 

. ~ ..... -. ~- ................. ,.... ...... -.--,;- --~ ... -.- . .-.. ;... ... . 
...•.•. ·-· .•.• ~- •• ~- ••• ·- ••.• ~-. ~- •••• .,--..- ...... -•• -,.c-.-·. 

LEI COMPLEMENTAR N• 20 
DE I DE JULHO DE 1974 

Dispae sobre a criação de Estados e Territ6rios. 

........................ •. ~ ...................... . 
ARt. 4? Durante o prazo estabelecidO na Lei Com­

plementar, nos termos do artigo 39, item li, o Presidente 
da República nomeará o Governador do novo Estado, 
depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, den­
tre cidadãos maiores de trúita e cinco anos, de reputação 
ilibada. 

§ i" O Governa'dor nomeado ita fc;trma do caput des­
te artigo será demissível ad nutum; e, em casos de impedi­
mento, o Presidente da República designar-lhe-á substi­
.tuto. 

§ 29 O Governador toni3.rá Posse perante o Ministro 
de Estado da Justiça. 
....... - .. --.- ................ -~---. --~~ -~- . ..__.,_ .. ·~ .-. 
• • • ' • • • • • • • • • • • • • • • • • • ~ •<-:.;o ~ ---.-• ·~ • ,___,.._. • • • • •"'> .;co:.-. "• ~ 
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LEI COMPLEMENTAR N• 40, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1981 

-Estabelece normas gerais a serem adotadas na O r.; 
ganizaçilo do Ministério Público estadual. 

. -. ... -~ ......... ~-..... ; . : ............. ·-····· ·-·· ..-

... ~--~· ........ ~. ---··~-- --- .. -..---.--...... ;-.......... -.; ;, ~ .. ;_;._, 

(ÀS ComiSsões" de Constituição e Justiça, de Ser­
viç~ fúblico Civil, do Distrito Féderal e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões _competen­
tes. 

Sobre a mesa requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. __ 
19-Secretário" 

São lido~ os seguintes 

- REQUERIMENTO N< 28, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Sena­
do n"' 139, de 1984, que revoga o Decreto-lei n"' 1.541, de 
14 de abril de 1977. (Lei das Sublegendas). 

Sala das Sessões, 14 de março de 1985. -Nelson Car­
~eiro, Aloysio Chaves, Fábio Lucena. 

REQUERIMENTO N• 29, DE 1985 

Requeremos ui-gêncla nos te~ os do art. -371, alínea b, 
dç Regi!llento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n'l 14, de l979. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1985. ~Carlos Chia­
relli, Nelson Carneiro, Aloysio Chaves, Roberto Satumi­
no, Humberto Lu~na. 

- O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os re-queri­
mentOs qu-e vêm de ser lidos serão v-otados após a Ordem 
do Dia nos termos regimentais. 

--O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-DiscUssão, em primeiro turno, do Projeto--de Lei 
do Senado n"' 212, de 1981, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre a competência da 

, -Justiça do Trahalho para conciliar e julgar dissídios 
oriunâos_ das relações de trabalho entr~ tr'!balhado­

~ i'es aVulSOs e- s-eus tomad-ores-de SérviÇo, feõdo -­
Pareceres, sob n"'s 700 e 701, de 1982, das Comis­

sões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona-
- lidade, juridicidade, e, quanto ao mêrito, fayotável; 

e 
-De Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa~) 
Não havend() quem peça a palavra, encerro a djscus­

são. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam pennaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

-A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia 
para o segundo turno regimental. 

É o seguiltte o projeto aprovado 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"' 2U, DE 1981 

Dispõe sobre a competência da Justiça do Traba­
lho para conciliar_ e julgar dissídios oriundos das re­
lações de trabalho entre trabalbadores avulsos e seus 

- touiadores de serviço 
- ~-

O -Congresso NaCional decreta: 
Art. i"' O ar.t. 643. d.a.Consolidação das Leis do- Tra­

- balho, DeCn!tOMiei n'l 5.452, de l 'l de maio de 1943, passa 
~ vigorar com a seguinte_redaçã.o: 

TiTULO Vlll 

Da Justiça do Trabalho 

CAPftUL0-1 

fntroduçào 

, "Art. 643. Os dissídios oriundos das relaçõe.\. 
entre empregados e empregadores, bem como de 
trabalhadores avulsos e seus tomadores de serviços, 
em atividades reguladas na legislação social, serão 
dirilnidos pela Justiça do Trabalho, de acordo com 
o presente titulo e na forma estabelecída_p_elo pro­
-cesso judiciário do trabalho." 

Art. 2"' Esta .Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrãrío. 

O SR. !'RESIDENTE (Martóns Filho)- Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n? 147, de 1982, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que isenta de_qualqu_er tributação os 
proventos da aposentadoria e dá outras providên­
cias, tendo 

Pareceres, sob n"'s 7 e 8, de 1984, das Comissõ~: 
-de Consdtuição e Justiça, pela constituciona­

Hdade e juridiCidade;- e -
-de Finanças, favoráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Sena~ores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (PaUsa.) 
Aprovado. 
O piojeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

.É -o-·.c;eguit_l_t~-o pr~j~to ~provado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• !47, DE 1982 

Isenta de qua.lquer tributação os proventos da apo­
sentadoria, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As importãnc:i~s recebidas em dinheiro, -por 

pessoa física, a título de pensão ou aposentadoria são 
isentas de qualquer tributação, contribuição ou outra ar­
recadação compulsória promovida pela administração 
pública direta ou indireta. 

Art. 2'l A remuneração proveniente de trabalho as­
salariado atê a quantia--equivalente a 100 (cem) Obri­
-8ações Reajustáveis do Tesouro Nacionil não pod~rá ser 
objeto de retenção na fontÇ a título de an~ecipação de re­
colhimento de tributo de QualQuer natureza. 

Parágrafo único. O cusposto neste artigo aplica-se 
aos honorários percebidos por profissional autônomo e 

__ demais rendimentos de trabalho sem vinculo empreB:atí· 
cio. 

Art. 3"' __ As..restituições devidas pela Receita Federal. 
aos contrib"~intes que houVerem sofrido retenção na fon­
e serão corrigidas monetariamente quando não efetua-
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das no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrega da 
declaração de renda. 

Parágrafo único. Oc_orrendo a hipótese prevista nes­
te artigo, o interessado tomunicará o fato à Delegacia re­
gional do Ministério da_Fazenda que instaurará imedia­
tamente inquérito adminiStrativo para apura-r i"espoilsa­
bilidades. 

Art. 41' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 51' São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se 
agora à apreciação do requerimento de urgência, lido no 
Expediente, para a redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 139, de 1984. _ 

Em votação o requefimento. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A ma_téria 
depende, para sua apreciação, de parecer da Comissão 
de Redação, Uma vez que até o presente momento não 
foram compostas as Comissões :PermanenteS da Casa, a 
Presidência, não havendo objeção do Plenârio;-íiáã.pli­
car, para designação do relator, o disposto no art. 90, § 
!I', do Regimento Interno, a fim de não prejudicar a ins­
trução da matéria e sUa apreciação em regime de-urgên­
cia jâ aprovado. 

Designo o nobre Senador Saldanha Derzi para profe­
rir o parecer da Comissão de Redação. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissã-o apres-enta a r-edação final do projeto de 
Lei do Senado n<:> 139, de 1984, que revoga o Decreto_-lei 
n<:> 1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas). 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 139, 
de 1984, que revoga o Decreto-lei nl' 1.541, de 14 de 
abril de 1977 (Lei das Sublegendas). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> É revogado o Decreto-lei nl' 1.541, de 14 de 

abril de 1977. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Comissão 
de Redação conclUi seu parecer pela apresentação da re­
dação final do Projeto de lei do Senado n<:> 139, de 1984, 

. que revoga o Decreto-lei n<:> 1.541, de 14 de abril de 1977, 
Lei das Sublegendas. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores _que aprovam a redação final quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada._ 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE __ ( Martins_ Filho)_- _Pas§a-se 
agora à apreciação do requerimento de urgência~ lido no 
Expediente, para a redação final do Projeto de Lei_ do Se­
nado n9 14, de 1979. 

Em votação. 
Os Sfs._Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria depende, para sua apreciação, de parecer da 

Comissão de Redaçã.o. 
Solicito aõ nobre Senador Saldanha Derzi proferir pa­

recer daquele órgão técnico. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção ll) 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
proferir Parecer). -Sr. presidente, Srs. -senadores: 

A ComiSsão apresenta ·a tedação final do Projeto de 
Lei dO Senado n9 14, de 1979, que revOga dispositivos da 
Lei n9 5.449,_ de 4 de junho de 1968,- Os Decretos-leis n<:>s 
672 e 1.273, respectivamente, de 3 de julho de 1969 e 20 
de maio de 1973, e dá outras providências, esclarecendo 
que, no uso das atribuições conferidas pelo § 21' do art. 

_115 do Regimento Interno, procedeu à correção do art. 
- 2<:> do projeto no tocante à duração do mandato dos Pre­

feitOs e Vice-prefeitos a serem eleitos conforme propõe o 
referido artigo, adequando, desse modo, o texto à in­
tenção do legislador. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçilo rmal do Projeto de Lei do Senado n~' 14, 
de 1979, que revoga dispositivo da Lei n<:> 5.449, de 4 
de junho de 1968, os Decretos-leis n9s 672 e 1.273, 
respectivamente de 3 de julho de 1969 e 29 de maio de 
1973, e di outras pr:ovidências. 

O Congresso NiiciOilal decreta: 
Art. 19 São revogados o item VIII da Lei N9 5.449, 

de 4 de junho de 1968, e os Decretos-leis nl's 672, de 3 de 
julho de 1969, e 1.273, de 29 de maio de 1973, que decla­
raram, respectivamente, de interesse da segurança nacio­
nal os Municípios de Duque de Caxias, Angra dos Reis e 
Volta Redonda, no Estado do Rio de Janeiro._ 

Art. 29 No primeiro domingo, noventa dias após a 
vigência desta Lei, serão realizadas eleiÇões diretas para 
es_colha dos PrefeitõS e Vice-Prefeitos dos Municípios re­
feridos no artigo anterior, cujos mruJQ_ªt_o§ se estenderã.o 
até a posse dos eleitos em 15 de nove"nlbrO- ae 1988. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em c~mtrâri_o_. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Comissão 
de Redação conclui seu Parecer pela apresentação dare­
dação final do Projeto de Lei do Senado n9 14/79, que 
revoga dispositivo da Lei n<:> 5.449, d-e4 áejunho de 1968, 
os Decretos-leis n<:>s 672 e L273, respectivamente de 3 de 
julho de 1969 e 29 de maio de 1973 e dâ outras providên­
cia~<. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à dis~us­
são da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs~ Senadores que a aprovam queira:m permanecer 

sentados.. (Pausa.) 
· Aprovada. 
-A matéria xai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDE:NT~ (_Martins Filho)- Conce~o a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

~O SR. J.OURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o·segU.inte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadO­
res; desejo registrar, um acontecimento, da mais ampla 
repercussão possível, em virtude de sua importância 
intrfnseca, e pelo muito que representa como uma inegá­
vel demonstração da credibilidade, e do crescente prestí­
gio do Brasil no cenário internacional. 

Refiro~me à eScolha do Engenheliõ-Adwafdo Cardoso 
Botto de Barros-Como o primeiro brasileiro eleito para 
exercer a cargo de Diretor-GeraLda União Postal Uni­
versal_-UPU, no dia 6 d"e]ülh.<:l-~ 1984, por ocasião do 
X-IX Co_ngreSso- dessa impódaO.te~ãgência especialiZada 
da ONU, realizado na cidade de Hamburgo (Alemanha 
Federal). 

A uPU tem a sua sede em Berna, Suíça, de onde irra­
dia as suas atividades viltculadaS à consecução dos seus 
objetivos bâsicos, centralizados ria racionalizaçãO e apn:.. -
m'?ramento d?s serviços postais, es~mulando a melhoria 

Mar<;<> de 1985 ~ 

das relações entre os 167 países membros que integram a 
sua órgani_:@ção. 

.São órgãos da UPl!: o Congresso- periodicamente 
leVadO a efeito, as Conferências Administrativas, O Con­
selho Executivo, o Conselho Consultivo de Estudos Pos­
taiS, as ComisSões EspeciaiS, e ã Secretaria Internacio­
nal. 

A eleição do ex-Presidente da Empresa dos Correios e 
Telégrafos (ECT), Engenheiro Adwaldo Cardoso Botto 
de Barros, foi, pór assim dizer, o reconhecimento inter­
nacional da sua cã.pacidade empreendedora, invulgar ta­
lento e notâvel competência profissional, como o admi­
nistrã.dor que transformou a ECT na instituição brasilei­
ra de maior credibilidade. 

Concorrendo com os candidatos da GrãaBretanha, da 
Malásia e da Grécia, o Engenheiro Botto de Barros obte­
ve 94 votos contra·5o~otos concedidos ao 21' colocado, o 
Senhor Leslie Herbert Kingsbury, da Grã-Bretanha. 

Tendo prestado jur~menlo no dia 27 de julho-PasSado, 
o novo Diretor-Geral da UPU, jâ assumiu as suas 
funções em Berna, dando início à sua gestão n-o dia 19 de 
janeiro de 1985- motivo pelo qual somente agora assu­
mo esta tribuna para enaltecer a posse do Engenheiro 
Botto de Barros corno_ uma autêntica vitóriã do Brasil. 

O fato torna-se ainda mais expressivo e auspicioso 
quando se verifica qu~, durante cinco anos, caberá aÇI 
nosso País dirigir os destinos da UPU -um dos setores 
estratégicos mars inflO.entes no âmbito dos organismos 
internacionais especializados. 

Acresce salientar que o ex-Presidente da ECT, cuja 
gestão pode ser considerada como histórica - de vez 
que transíõTmou o antigo Departamento dos Correios e 
TelégrafoS- numa pujante Empresa Pública, das maiores 
do Continente, é um sergipano que nunca esqueceu o seu 
Estado. 

Ao fazer este registro, s91icito a incOrporação, ao texto 
das breves considerações que venho tecendo, do discurso 
proferido pelo Engeilheiro i\dwaldo Cardoso Botto de 
Barros, ao ser proclamado D'iretor:-Geral da Secretaria 
Internacional da UPU, bem como dà saudação que lhe 
fOí dirigida pelo Secretário-Geral do Congresso, o_ Sr. 
Mobamed Ibrahim Sobhi. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUESE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA 

O SR. BOTTO DE BARROS_ proferiu o seguinte dis­
curso; 

.. Senhoras e Senhores. ~ com o maior prazer que me 
- dirijo aos seilhores, no momento em que tenho o privilé­

gio de ver n'l.eu nome sufragado como Diretor Geral da 
Secretaria Internacional da União Postal Univesat 

Agradeço ao Governo de meu país, o Brasil, por me 
haVer indicãdo para concorrer a esta eleição e, reafir­
mando o meu propósito de honrar esta grande deferên­
cia, transfiro ao pov_o- brasileiro os resultados aqui al­
cançados, pois terihO a certeza de que todos contri­
buíram para este êXito. 

c" sei que pulsou- acentqado cada coração dos meus ir­
-mãos do Brasil. _Muito Obrigadõ pelo apoio e ajuda. 

~. tambêm, para mim, um momento de indagação e de 
-rene-Xão,- pói''qÍie-SC:i daS responsabilidades do cargo e dos 
graves problemas que terei pela frente, princii?almente 
quando maiOres serão os apelos em favor da consoli­
dação de um Correio tanto quanto possível, universal­
mente qualificado, 

Não nie atemorizam os desafios, acostumado que sou 
a admiriistrar-diríCuldades. Saio de um Correio que era, 
até o inído-ditodéCada de 1970, reconhecido como total­
merite despreparado, e o deixarei, proximamente, em 
condições que, se não-são as ideais, situam-no como um 
dos bons sistemas postais da atualidade. E, quando lhes 
afirmo de minha esperança em bem conduzir o encargo a 
mim confiado, faço-o, tambêm, convicto_ de que poderei 
contar com a apoiO de todos os países-membros para 
essa.t.arefa.. 
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Acostumado que sou ao trabalho em equipe, onde to~ 
dos podem dar uma parcela de contribuição para as 
grandes soluções, ar repousam meus princípios adminiS~ 
tratÍYOS. 

Como dirigente, jamais me conformei a uma PoSição 
gerencial estática, procurando ir sempre ao campo das o~ 
perações, pois lá está o homem- o homem do Correio e 
o homem do povo - formando uma cadeia em que am­
bos se interligam e precisam ser ouVidOs seillpie;antes de 
tomarmos novas decisões. -

Não faço deste primeiro -prõriiúidam-enlO um progra­
ma completo de ação. Precisarei situar-me mais de perto 
para traçar os princípios de ação administrativa. Desde 
jâ, porêm, lhes afirmo que me empenharei em um traba­
lho sério e honesto, voltado para dinamização da UPU, 
para a aproximação com tod-as aS- Administraçõ_es, para 
a valorização dos correios em desenvolvimento, para o 
fomento à obtenção dos necessários recursos financeiros 
e sua equânime distribuição enfim~ para que", todos uni­
dos, possamos vencer as dificuldades e crescer o Correio 
em todos os quadrantes da terra. 

O _dia de hoje marca o infCio de uma- nova jornada 
para a qual conto com a contribuição de todos. Aqui, 
não há vencedor e nem vencidos; hâ um nov_o dirigente 
que espera-caminhar de mãos dadas com· os amigos da 
família postal que somos. 

Nosso dia-a-dia são as comunicações postais e, como 
homem de diálogo, estejam certos de que terei sempre 
um canal aberto à conversação, à troca de idéias, dispas-. 
to a ouvir, atender e realizar no que puder. 

Estou convicto de que as nossas relações com a Orga­
nização das Nações Unidas e todas a demais organi­
zações que _conosco convivem haverão de ser sempre fru­
tificantes e proveitosas, co-iná- fêm sido até agora. 

Reafirmo, aqui, o valor que vejo--no trabalho das U­
niões Restritas. Confio em que elas muito têm a contri­
buir para a expansão de seus Correios. 

Por último, desejo agradecer a todos os delegados dos 
países aquí presentes pela irreparável conduta durante as 
eleições, e aos candidatos com os quais tive a honra de 
compartilhar esta disputa pelo voto, pela lhaneza no tra­
to e o entendimento que sempre tivemos. 

A todos, o meu muito obrigado e, em especial, ao Sr. 
Florian, Presidente deste XIX Congresso da União Pos­
tal Universal, que, na qualidade de juiz desta sessão, se 
houve com o mais perfeito desempenho e independên-
cia." 

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONGRESSO e 
DIRETOR-GERAL DA UPU; Sr. Sobhi, asSim se ex­
pressou: 

"Quero me associar aOs cumprimentos que Õ Presi­
dente vem de dirigir aO meu prezado amigo, Senhor Bot­
to de Barros, eleito mui brilhantemente, Diretor-Geral 
da Secretaria Internacional da UPU. 

Prezado amigo, durante os dez anos de meu mandato, 
tive freqüentemente a ocasiÇão de dirig"ir-lhe_minhás feli­
citações pelas funções que exerceu, com grande compe­
tência, nos órgãos da União Postal Universal. Hoje, é 
com prazer que expresso~Ihe minhas mais calorosas feli­
citações e meus sinceros votos de-pleno Sucesso no cum­
primento das novas tarefas que o aguardam. 
Conhecendo-o, não _duvido de seu sucesso. 

Neste ambiente especialmente solene e _pleno_ d_e c> 

moção, em que o Congresso veln de conceder s~a con­
fiança a uma personalidade do mundo postal e a um a­
migo, pe"rmitam-me dizer algumas palavras que me vêm 
ao espírito. Penso em dois fatores que, _durante meu 
mandato, contribuíram para facilitar minha tarefa e para 
supOrtar o peso das responsabilidades._ Como Presidente 
do CE, dur8.nte os cinco últimos anos, o senhor mesmo 
pôde constatar sua importância. 

O primeiro desses fatoies é a conscientiÚção das ne­
cessidades das Administrações Post8.is, aliada à firme 
vontade de trabalhar no interesse de todos e de dedicar 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 11) 

inc-ansavelmente todos os se1..1:) esforços para responder 
aos iiTtperatívos desta nobre missão. 
- O segundo é o fâto de que o trabalho na Secretaria In­

ternaciona]_ foi de y.mã _equipe solídária. NãO gostaria de 
monop-olizar os méritos dos resultados obtidos. O que 
nós realizamos, devemos à colaboração eficiente dos 

--membros da direção e de todos os funcionários da Secre­
taria, em todos os níveis. Este espífíto de compreensão 
mútua ê a melhor gl:!rantia de eficiência. 

Estou cert~ prezado Senhor Botto de Barros, que 
com suas bem conhecidas qualidad~s. o senhor terá ple­
no sucesso em sua missão, Renovo-lhe as minhas mais 
sffiCeraS felicitações e os ~eus. melhores votos de sucesso 
no interesse da UPU, que muito nos importa." 

~-O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai enc~rrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de segundaM 
feíra a seguinte 

ORDEM DO DIA 

. 1 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 4, de 
J985, de autoria dos Senadores Aloysio Chaves, Nelson 

--·~arneiro e Roberto Saturnino, solicitando, nos termos 
do_Art. 371, alínea "c", do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n~' 218, de 1984 -

-Complementar, que cria o Estado do Tocantins e deter-
- mina. outras providências. 

Votação, em turno único,-do Requerimento n~' 10, de 
1985, de autoria do Senador Humberto ucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, a]ínea "c". do Regimento 
r nterno, urgência para o Projeto dC: -Lei da Câmara n9 

281, de 1983- Complementar, que dispõe sobre a con­
t:essão do beneficio auxílio-doença ao f.rabalhaci.or rural 

3 

Votação, effi turno (mico, do Requerimento n~' 15, de 
1985, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando a constituição de Comissão Par!amentar de Jn­

- ::tuéiito destinada a_ investigar os fatos que colocaram em 
risco o- controle acionário, pelã U níão, da Companhiâ. 
Vale do Rio Doce 

4 

--Votação, em primeiro turnQ1_do ~_rojet~ ~e -Lei do ~e­
Ílad·o--n~22, de 1981,.do Senador Jofge Kalume, q"!:le dis-_ 
põe sobre eilquadraineniO -de prôfeSSõres-colab"oradores 
e -auxiliares-de ensino e dá outras providências, tendo 

Pareceres1 Sob n~"s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
___ ....:.de cOnstituiç_ão e Justiça, pela CQnstitucionalidade 
-e JtlriciiCi_dade, e, ~o ~~rito favorável, e 
-de Educação e Coltura, favorável. 

5· 

V ~taçâ:o, e~ prÍmei~o turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 26, de- 1979, de autoria do_ Senador Orestes 
_ Q ué_rciia, qUe acrescenta parágrafos ao art. 5-17 da Con­
solidação das Leis do_ Trabalho, tendo 

P;rec~res, so-b nl's 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
__ - de Constituição e Justiça, pela Constitucíonalídade 

e _Jir.ridicjdade; _e. 
-·de legislação Social, favorável. 

6 

Votação, em priiileiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~'45, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que a­
cres_centa e modifica a redação de dispositivo da lei n~ 
5.107, de l3 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do 
Tempo de=servico), tendO-
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Pareceres, sob n~>s 298 __ ª 301, de 1981, das Comissões: 
-de Con...títuição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n~' 1-CCJ; 

-de Legislação SOcial, contrário, com voto vencid,o, 
em s_ep"arado, do Senador Humberto Lucena; 

-de Economia, contrário; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido do S.ena-

_dor Mauro Benevides. 

7 

Votação, em pririleiro turno, do Projeto de Lei do Se> 
nado n9 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu· 
cena, Que dispõe Sobre a escolha e a nomeação dos diri· 
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
...:... de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade,_CQm voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e_ 

-de Educação e Coltura, favorável, 

8 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
~onstituci_onalídade, nos ternios do art. 296 do regimen­
to interno), do PrOjetO de Lei do Senado n~> 18, de 19"80, 
de autoria do Senador ftamar Franco, que dispõe sobre 
aposei-Jtádoria especial do músico, tendo 

Par_eceres, sob n~> 1.032, de 1980 e n~> 415, de 1984, da 
Comissão: 
·~e Constituição -e Justiça, i? Pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade; 2~' Pronundamento: (reexame soli­
citado ~m Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

9 

Votação, em primeiro turno (apreciaçã9 preliminar da 
jurididdade, nos termos do art. 296, do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n~> 320, de 1980, de 
autoriã do Se~ador Pedro Si_mon, q1,1e revoga a Lei n"' 
6.815, de- 19 de agoSto de 198Q_que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 

Purecer, sob n~' 1.144, de 1981, da Comissão 
-=-~~-Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Discu,ssão, em primeiro turno (apreciação preliÕllnar 
~~ ~c;tnstit~cipn~lidade, nOs termos do art. 296 do Regi­
mento IJ;J.tewo), do Projeto de Lei do Senado n"' 51, de 
1980, de autoria do Senador Henrique Santillo, quere­
voga o~ D_ecreto-Lei n~' 1.284, de 28 de agosto de 1973, 
que declarou o município de Anápolis de interesse da Se­
gurança ·Nacional, e dá Outras providências, tendo 

Parecer, sob n~' 13, de 1982, da Con:ii_SsãO:_ 
-de Constituição e Justiça, pela Inconstitucionalida­

de, com voto _vencido do Senador Nelson Carneiro. 
(Dependeqdo da votação do requerimento n'~ 12/85, 

_do Senador Henrique Santillo, de adiamento da discus­
são para reexame da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer~ 
rada a sessão. 

_(Levanta-se a sessào às 18 horas e 38 minutos.) 
. DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

VIRG[UO TÁVORA NA SESSÃO DE 13-3-85 E 
QUE. ENTREGUE À REV!SÃQ DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGIP9 T,I..VORA(PI;>S ~ CE. Para enca­
minhar -a votação.) '--Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Conforme anunciamos, o __ PDS votará d favor do pro-
jeto neste primeiro t~rno. - -

' 
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Queremos dar a oportunidade não s6 de vê.-lo emen­
dado como, também, princípalmente de, uma vez_ trans­
formado em lei, executado por aqueles que justamente, 
durante tanto tempo, solicitaram que assim ·se procedes­
·se. Temos nós, realmente, como básico, ouvido argu­
mentos expendidos, seja pelo Senador Ro_berto SaturnT­
no, seja pelo Senador Roberto Campos de que a exeqüi­
bUidade das medidas aqui p-roferidas, aqui inseridas, 
aqui desejadas, na prática, mostrar-se-á perfeífalnente 
nula. Mas queremos dar esse crédito de confiança ao fu­
turo governo e, justamente, na esperança que esses sete­
centos e tantos contratos que brevissimamente haverão 
de constituir o objeto dessa renegociação externa já qua~ 
se pronta sejam, em tempo hãbít, útil e de maneira possf~ 
vel também apreciados por esta Casa. 

t um voto, pois, de confiança e ê um -voto que é um 
desafio à futura atuação do GOverno _que se vai inicia-r. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO !!IJLO SR. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 13-3-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (PDS- CE. Para uma 
questão de ordem.) - Apenas para uma indagação, Sr. 
Presidente; Pelo menos_no a_vulso em nossa posse não e~ 
xístem essas conclusões, nem o relatório. Como nós va­
mos aprovar, com tod_Q o respeito aos membros dessa 
Comissão, o resultado da mesma, se não virmos o rela­
tório que_ aqui não consta? 

Essa a questão_ de _ordem que levantamos a V. Ex• 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RO­
BERTO CAMPOS Ntl SESSÃO DE 13-3'85 E. 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POST RIORMENTE. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. Para en­
caminhar a votação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando vi nos jornais rumores sobre uma possível 
perda de controle pela União das ações da Vale do Rio 
Doce, senti-me inclinado a propor a medalha de mêrito 
para o Presidente da Companhia, Eliezer Batista, porque 
ele estaria simplesmente cumprindo a Constituição. 

Recordemos aos Srs. Senadores o que reza a Consti­
tuição, no art. 163: 

"Art. 163. São--faCultados a intervenção no 
domínio econômico ·e- o- inonciJ)ólio de determinada 
indústria óu atividade, mediante lei federal, quando 
indispensável por motivo de segurança nacional ou 
para organizar setor que não possa ser desenvolvido 
com eficácia no regime de competição e de liberdade 
de iniciativa~- assegurados os direitos e garantias in­
dividuais." 

Sr. Presídente. Das três condições que a ConStitUiçãO 
estabelece, a permanência da Vale do Rio Doce sob con­
trole federal satisfiz ap-enas a primeira, ·~a uma lei fede~ 
ral"; não satisfaz o segundo critério. exigência imperati­
va da segurança nacional; e não satisfaz o terceiro cri­
tério, que é inapetência ou incapacidade comprovada da 
iniciativa privada para executar a tarefa. 

Ora, Sr. Presidente, são inúmeros os países ex-portado­
res de minéiio de ferro onde essa atividade se conduz a­
través do setor privado. No Brasil, temos várias empre­
sas privadas perfeitamente capazes de operar essa ativi-· 
dade. Em conseqUência, manter-se o- Governo Federal 
contTotando a Vale do Rio Doce ê uma intervenção no 
domínio econômico sem nenhuma das condições_ conco­
mitantes que, dentro do art. 163, são requeridas pára a 
intervenção do Estado no domíriiO econômico.~ 

Longe de ser criticado, o Presidente da Vale do. Ri__o 
Doce deveria receber uma medalha de mêrito por estar 
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simplesmente cumprindo a Constituição. O nosso 
problema é que falamos demasiado em Constituinte, fa­
lamos demasiado em Constituição, e ninguém tê a Cons­
tituição. O Requerimento do Sr_. Senador Severo Gomes, 
este sim poderia ser tido como inconstituCional, porque 
implica uma censura ínlplícita a um diretor dirigente d_e 
empresa que estaria apenas cumprindo um dispositivo 

_ constitucional. Infelizmente, Sr. Presidente, muíto infe­
lizmente, eu não teria nenhuma oportunidade, sequer, de 
propor a medalha de mérito, porque a Vale do Rio Doce 
se apressou em desmentir, que houvesse propósito ou 
probaHdade imediata de privattzação da empresa. Fiquei 
extremamente desapontado. Gostaria muito de ter ouvi­
do o contrário; quer dizer, a Vale do Rio Doce confir­
mando o rumor de estar disposta a propor ao Governo 
Que abrisse mãO do controle majoritário, hoje iriCOnstíiu­
cional, das ações da Vale do Rio Doce. 

QUando a Companhia foi criada, configurava-se uma 
situação semelhante à prevista no art. 163. Naquele tem­
po, não_ havia importante_s mineradores privados. Na 
fase ínícial, quando fOi passada a lei, tratava-sede adqui~ 

_rir uma empresa sob controle estrangeiro, cóm dispêndio 
· de divisas. A atividade poderia ser considerada pioneira, 
atê porque tinha se que refazer completamente uma es­
trada de ferro, e as estradas de ferro não são considera­
-das, normalmente, no Brasil, um campo apetitoso para a 
iniCiativa privada. Já o foram no passado, a tê que se co­
meteu esse erro e, mais do que erro; um crime, de se de­
sapropriar as ações da Coritpanhia Paulista de Estradas 
de Ferro, uma empresa exemplar que foi Substituída por 
uma estatal, terrivelmente ineficiente, e que até hoje san­
gra, desavergonhadamente, os cofres públicos. 

Entretanto, a verdade é que, nem a minha medalha de 
mérito nem o reqUerimento do Senador Severo Gomes 
são pertinentes, poisjâ houve desmentido formal da Vale 
do Rio Doce de que se dispunh"ã a tOmar esse pã.sso cons­
trutivo, que outras nações estão tomando: alijar o Esta­
do de cargas administfat1vas, porque o Estado já tem de­
masiados encargos que não sabe executar. O Estado tem 
que cuidar da malária. Eu fiz campanha em meu Estado 
sob constante pavor de ser atacado por um mosquito 
malarígeno. O Brasil é um país repleto de esquistosso­
mozíados, e é preciso cuidar seriamente desse problema. 
A infra-estrutura está, ainda, por construii nesse gralide 
_C~ntro-Oeste~ 

Vemos, agora, a Comissão nomeada pelo Presidente 
Tancredo Neves, a COPAG, propondo um plano de e­
mergência de 15 bilhões de cruzeiros. Um plano de emer­
gência para o qual não hâ recursos, porque as provisões 
que a COPAG -alvitrou existirem- são absolutamente 
oníricos. Trata-se de um exercício de economia desidera­
tiva. Paia financiar os 15 trilhões de cruzeiros do progra­
ma- emergeilcial apelam os membros da Comíssãci, para 
uma rubrica que se descreve como .. excesso de arreca­
dação". Ora, nenhum planejador sérío consentiria em 
colocar como fonte certa de recursos aquilo que é um 
"excesso de arrecadação"; que só poderia ocorrer-se o 
orçamento foi desonestamente subestimado, ou se se es­
pera uma inflação gigantescã. Outros recursos aventados 
pãrã ~- exeCUção do plano emergencial são recursos do 
FINSOCIAL ainda não desembolsados. Todos nós sa­
bemos que não há caiXã ·para- eS-se desem.bcilso e que a 
COPAG está na realidade recomendando é pura e sim­
ples emissão de papel-moeda. 

Um outro item se refere às disponibilidades do BNH. 
Sabemos que o BNH nã·o tem disponibilidade para hon­
rar os seus compromissos. E se for mantida a sentença 
judicial que compensa os mutuários pela diferença entre 
a equivalência salarial e o valor da prestação, o Banco 
Nacional da Habitação, que: ajudei a criar, estaria sim­
plesmente falido. 

Neste. contex~o em que _sé propõe projçtos urgeDJfsSi­
- _ mos com finanCiamel).to oníriCá, é que se cóSita de Cen­

surar alguém que teria, durante Um certo-moffiento, en-
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tretido a idéia de cumprir o art. 163 da Constituição, 
vendendo ações do Governo. 

Em vários países - o caso mais notável agora é o da 
Inglaterra - o Governo tem deliberadamente vendido 
ações de empresas, algumas em setores vitais, como tele­
cQmunica.ÇÕ_es ou petróleo, Para fazer caixa com que a­
terider a programas sociais ou debelar a inflação. Isto é 
que devíamos fazer, colocar à venda as ações do Gover­
no e, com os recursos daí provenientes, aí então formular 
um plano sério, diferente da proposta anedótica da CO­
PAG - um plano sério de correção de mazelas sociais 
-que requerení. Solução urgentíssima. Ao invés disso, a 
que assistimos? A PETROBRÁS que pede, de um lado, 
recursos ao BNDEs estâ criando mais uma empresa, que 
serâ, tàlvés, a 88• do seu impêrio, para produzir o quê? 
Catalizadores Iltifdos. Uma coisa que inúmeros empre­
sãrios privados certamente se habilitariam a pi'odu."?ir. 

Meus Senhores, temos que ser sérios a propósito da 
ConstibJiçã:o agora que falamos em Constituinte. O Go­
verno se dev_e ater às províncias que lhe são reservadas 
pela Constituição. _A Vale do Rio Doce, hoje amadureci~ 
da, não mais uma empresa pioneira, não está mais na es­
fera adinissível de interveiição no domíriio econômiCo. 
Deveria ser prívatizada. Lamento registra que essa sau­
dável perspectiva é remota. Não há disposição na Vale 
do Rio Doce, em sua diretoria e mesmo no seu eminente 
Presidente, seguramente o melhor dos administradores 
públicos que conheci em toda a minha longa experiência 
administrativa, não há disposição nem na diretoria e 
nem no Presidente para tomar esse passo corajoso: dar 
cumprimento à Constituição. Porque, meus Senhores, ê 
coragem bravia, neste País, cumprir a Constituição, e é 
cômico falr~se na Constituinte como a solução dos 
poroblemas nacionais, se a Cõnstituição é sistematica­
mente descumprida. Não ãpemi.s a Constituição de 1"9"67;­
mas -dispositivos que jâ vigoravam em Constituições an­
teriores. 

O apelo que eu queria fazer ao "Senador Severo GO- -
mes, e a proposta que quero fazer ao Senado, é que ao 
invés de se constituir uma comissão de inquérito, detesto 
aliás o nome .. inquérito", e declarei que me recuso a par­
ticipar de qualquer Comíssão de Inquérito no Senado 
enquanto não se lhe mude o nome para comissão de a­
nálise e estudos. Inquérito ê estâgio judicial. ~ uma pés­
sima tradução da expressão IÕquiry. Nossos constitucio­
nalistas ouviram falar nas Royal Comlssionsoflnqulry do 
Parlamento inglês e nos Committees of inqulry do Con­
gresso americano e transfo"fmãram inquiry em inquérito, 
o que ellcerra uma conotação policial, totalmente ina~ 
propriada às funções do Senado, que não são judiciais e 
muito menos policiais-. Mas iSso é secundário. O que eu 
prO{:)(m-ho é que, ao In vês de se criar uma cori::Iissão de in~ 
quérito, -(ránsmítâ-se simpleSinente uin convite ao Presi­
dente da Vale do Rió Doce- eniinente homem público, 
agora confirmado -em seu posto pelo Presidente Tancre~ 
do Neves e, segundo se murmureja, Sondado pã.ra ~ Mi­
nistério do Planejamento, cargo que não aceitou - se 
convide respeitosamente o Presidente da Vale do Rio 
Doce para vir aqui explicar a origem dos rumores e ma~ 
!entendidos._ 

Srs. Senadores, a formaÇão de uma "COmissão de In­
quérito" em relação a uma empresa da seriedade da Vale 
do Rio DoCe, qUe toma empréstimos no exterior, que es­
tâ _ex._~tando um grande programa como Carajás, que 
tem contratos de venda pré-finanCiadas, é algo muito 
sério. No exterior haveria ·-sUspeitas de que há malver­
sação de fundoS, de que a empresa não seria empresa 
confiâvel, porque assim a declara o Senado brasileiro, ao 
formar uma coniissão de inquérito para: investigar "fatos 
que colOcaram em risco o controle acionário da União", 
presumindo-se, destarte, irregularidades na conduta de 

-seu -Presláen"ti.. 
Os nossós credores- externos se apavor~riani com as 

notícias. Eles não têin capacidade, tempo ou disposição 
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para au ... u'> .. , as ... intricáciasn do processo legislativo bra~­
sileiro e nossas sutilezas semânticas. Estaríamos causan­
do graves danos à empresa melhor administrada da U­
niãõ Federal. Muito obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSO PR(nvuNC...1Auíi l'~'LO SR. 
V/RG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 13-3-8S E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO 1)0 ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. __ VIRGILIO TÃVORA (PDS - CE. Como 
Líder.) - Sr. Presidente: • 

Começa aqui a colaboração coDstrutiva da futura o­
posição ao Governo do porvir, e e8ti1 coiãbofação é vO­
tando contra este requerimento. 

Não se pode, da noite para o dia, sem medir as conse­
qüências nos seus- menores detalhes, como aqui tão bem 
o ilustre representante do Espíríto-- Santo deixou claro, 
colocar-se nas manchetes dos jornais que a Campãnha: 
de Mineração, a maior do mundo, aquela mais bem or­
ganizada no Brasil, aquela que ê o nosso_Õrgulho, vai, 
por noticias colhidas de documentos .. a", .. b .. ou .. c'', 
tendo antes Seu Presidente se prontificado a vir a esta 
Casa, dar todos os esclarecimentos necessários, ser posta 
no pelourinho junto com outras empresas que estão a 
merecer uma ação saneadora. 

O PDS vota, por esta razão, sem entrar no mêrito, fi­
cando só na preliminar, Sr. Presidente, contra o requeri­
mento em questão. 

A<A IJA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
MESA DO SENADO, FEDERAL, RELIZADA ÃS 
TRES HORAS DO DIA QUINZE DE MARÇO DE 
I\11L NOVECENTOS E OITENTA E CINCO. 

Às trêS horas ao dia quinze de março de mil novecen· 
tos e oitenta e cinco, sob-3-Presidência do Senhor S~ena­
ior José Fragelli, Presidente, preSente os senhOres Sena­
dores Guilherme Palmeira, Passos Pôrto, Enêas Faria, 
Eunice Michilles e Alberto Silva, reúne-se a Mesa do Se­
nado Federal. O Senhor Presidente coniunica que, em 
virtude do estado de saúde do Dr. Tancredo de Almeida 
Neves, Presidente da República eleito, submetido a uma 
intervenção cirúrgica no Hospital de Base de BrasfliR, 
houve por bem c-onvocar uma reunião com todos os 
Líderes partidários da Câmara e do Senado, e, a1nda, o 
Senhor Ulisses Guimarães, Presidente da Câmara dos 
Deputados, a fim de deliberar sobre o proc-edimento a 
ser adotado, em face do ocorrido, pela Mesa do Senado, 
na solenidade de posse a realizar-se às dez horas de hoje. 
Ouvidos todos os presentes, houve inteira concordâiicia 
no. sentido de, mediante a apresentação de laudo mêdico 
que comprove a impossibilidade do Presidente eleito ser 
empossado nessa solenidade e prestar o compromisso 
previsto no artigo setenta e seis da Constituição Fecierãl, 
a Mesa do Senado, à vista do disposto no parágrafo úni­
co desse mesmo artigo, deverá dar posse ao Vice-

DIÁRIO u~-cUNUKESSO NACIONALJ~eção 11) 

Presidente eleito, Dr. Josê Sarney, tomando-lhe nesta -
qualidade, o compromisso nos termos previstos na Lei 
Maior, para, em consequência do impedimento do Presi­
dente eleito, assumir, temporariamente, o exercício da 
Presidência da República. A Mesa do Senado, após a ex-

c_ planação do senhor Presidente, por unanimidade dos 
presentes, resolve que, na solenidade acima referida, à 
vista de laudo mêdico, dará posse ao Vice-Presidente da 
República eleito para, nessa qualidade, exercer, no impe· 
dimento temporário do Presidente eleito, a Presidência 
da República. Nada mais havendo que trata_r, lavrou-se 
a presente Ata que, assinada pelo Presidente e demais 

- tilémbros da Mesa, vai à publicação. 
Sala da Reuniões da Mesa do Senado l"ccleral, 15 de 

março de 1985. José Fragelii,-Guilhefm~ Palmeira, Pas­
sos Pôrto, Enéas Faria, Eunice Michilles, Alberto Silva 
Marcondes Gadelha, João Lobo 

COMISSÃO DIRETORA 

2• Reunião Ordinária Realizada 
Em 26 de Fevereiro de 1985 

-Sob a Presidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Primeiro Vice-Presidente, Jaison Bar­
reto, Segundo Vice-Presidente, Henrique Santillo, 
Primeiro-Secretário, Lenoir Vargas, Segundo-Secretário, 
Milton Cabral, Terceiro-Secretário, Raimundo Parente, 
Quarto-Secretàrio, e ainda com a pfesença dos suplentes 
Almir Pinto, Odacir Soares e- Martins Filho, às dez horas 
e QU-arenta e cinco minutos do dia vinte e seis de fevereiro 
de mil novecentos e oitenta e cinco, reúne-se a comissãO 
Diretora do-$eilado Federal. 
_ _Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente expõe aos 
presentes o motivo pelo qual decidira convocar esta reu­
nião, "isto é, a propositura de uma Ação Popular contra a 
Mesa do Senado, visando a anulação dos Atos 87 e 88, 

-~da Presidência. Sua ·EXcelência solicitou ao Consultor­
Geral da Casa que fizesse uma exposição à Mesa do an­
damento do fe"ito._ Atendidas as indagações, decidiu a 
Mesa expedir uma Nota Oficial, a ser publicad~ nos jor­
nais de Brasflia e etn dois de São Paulo e do Rio de J anei­
ro, como matéria paga. D6cidiU-se, tambêm, mandar ler 
a referida Nota no Programa Voz do Brasil. 

Com_ a palavra, ã Seguir, o Senhor Primeiro~SCcretãrio 
disse que trazla numerosos assuntos confiados à sua a­
.preciação, inclUsive a proposta para que fosse homolo­
gado o resultado do concurso público destinado ao 
preenchimento de empregos de datilógrafO. A Comissão, 
por unanimidade procedeu à homologação, assinando o 
respectivo Ato. A decisão quanto ao número de candida-. 
tos a serem chamados para ocupar o emprego de datiló­

-g-rafo fica transferida para a próxima Comissão Direto­
ra, contrariando os Senhores Membros, a~im, a propos-
t~ d~ s~a. ~_x~lên~i8: o Sen4or Primei.ro-Secretário, que 
apresentara sugestão, à vista da necessidade de -datiló- -
grafos de que se ressente o Senado, no sentido de serem 
admitid~ todos os aprovados no concurso. 
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As maté-rias, a seguir felacionadas, foram transferida., 
para apreciação da Comissão Diretora a ser eleita para o 
próximo biên_io_: 

a) Ato homologatório do Regulamento Técnico Ad­
ministrativo da ASSEFE em decorrência da Resolução 
nç 104/84 aprovada pel~ Senado Federal. 

b) Proposta de A to da Comissão Diretora como re­
sultado de decisão adotada em reunfões anteriores refe­
rente à regularização ~a situação funcional dos servido­
res da obra e por tempo determinado. 

c) Proposta de Ato regulamentando disposições da 
Resolução ni' 74/84 referente ao enquadramento e repo­
sicionamento dos servidores atingidos por aquele dispo­
sitivo legal. 

d) Proposta de admissão do 6~> candidato colocado no 
Concurso Público para contador na 6• vaga criada pelo 
Ato n• 13/84. -

e) Proposta da Primeira-Secretaria acatando sugestão 
da Diretoria-Geral com parecer favorável da 
Consultoria~Geral relativa à cessão por empréstimo de e­
quipamentos da Biblioteca para o MEC, processo n~' 

005954/84. 
f) Proposta da Diretoria-Geral da Casa referente a re­

visão de enquadramento de Célio Alves de Azevedo e 
outro:s na Categoria_d.e Técnico em cOmunicação Social. 
_ g) Proposta de Ato da Comissão Diretora referente à 

modificação da natureza do ·emprego de Assessor Parla­
mentar a ser provido por alguns candidatos habilitados 
no respectivo concurso Público já homologado. 

b) Proposta d~ I•-SeCretãria referente a indicação a­
nualmente de quatro servidores do Senado Federal com 
Nível Superior para freqüentar curso em Nível de Pós­
Graduaç"ão em Administração Pública da Fundação Ge­
túlio Vargas_, A sugestão é no sentido de que o Primeiro­
Secretário indique anualmente os servidores. 

i) Contratação de 6 Técnicos em Telecomunicações 
no serviÇo de Telecomunicações do Senado Federal, sen­
do o Senhor Primeiro-Secretário de opinião que deva o­
correr por meio de realização de concurso público. 

j) Pedido de João Mugayar e outros pedindo a exten­
São da Gr':ltificação de produtividade. 

No mesinO . sentido, procedeu-se em rêlação às ma­
têrias confiadas ao Sr. Quarto-Secretário, a saber; 

a) Proposta do Orçamento Interno do Fundo do Cen­
tro Gráfico do Senado Federal- FUNCEGRAF, para 
o exercício financeiro de i 985~ e 

b) Prestação de Contas do CentroAe Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN, relativa ao exercício de 1983. 

Nada mais havendo a tratar, às quatorze horas e qua~ 
renta minuto~, o Senhor Pr~idente declarou encerrados 
os trabalhos, pelo que eu, (Aiman Nogueira da Gama), 
Diretor-Ge~al e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata, que, assinada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 26 de fevereiro de i985.­
Moacyr Dalla, Presidente. 


